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RESUMO

Dado q complexidode dos desafios de ordem global postos às sociedades a partir 
da desestruturação dos sistemas naturais de suporte à vido, as cidades - enquan­
to sistemas socioambientais dinâmicos - assumem um papel de protagonismo 
diante do imperativo de adaptação em sentido de uma modernização reflexivo. 
Em escala nacional, surgem, nas duas últimas décadas, acenos a uma transição 
cultural pautada na busca da prosperidade compartilhada, porém desatrelada 
ao crescimento econômico. Na América Latina, a proposição de maior força - o 
Bem Viver - resulta em uma alternativa ao desenvolvimento, portindo do respeito 
aos direitos da Natureza e da visão dos grupos e sujeitos historicamente excluí­
dos do processo econômico convencional. Nesse contexto, as nações e governos 
pioneiros na promoção do chamado giro ecocêntrico seguem ainda tateando as 
maneiras de operacionalizoção desses princípios e mois distontes ainda deste de­
bate e de suas problematizações estão as municipalidades e os seus ordenamen­
tos. O desenvolvimento urbano, sobretudo para as cidades brasileiras, mantém-se 
praticamente intocado enquanto valor e fim do política urbana e dos sentidos 
de prosperidade coletiva nas cidades. Assim, sob a hipótese de que as cidades, 
caso desejassem, não saberíam não crescer nem disporiom de meios para ga­
rantir prosperidade sem expansão econômica, buscou-se prospector caminhos 
de prosperidade e florescimento alternativos. O estudo teve por objetivo a trans­
posição da noção de Bem Viver ao nível das cidades, aplicando-a como teste o 
consistência dos indicadores de prosperidade urbana no pós-desenvolvimento. 
Para tanto, analisamos três sistemas de indicadores de sustentabilidade e pros­
peridade urbana: o Guia GPS (Gestão Pública Sustentável, da Plataforma Cidades 
Sustentáveis); O sistema Cómo Vamos para as cidades colombianas; e o IPC (índice 
de Prosperidade das Cidades), do ONU-HABITAT. Por fim, foram discutidas e siste­
matizadas as contribuições possíveis deste estudo prospectivo, apontando como 
resultado os dimensões de dignidade que se traduzem em sinais de boa vida ur­
bana às gestões e à governança municipais.

Palavras-chave: sustentabilidade urbana, indicadores municipais, prosperidade 
sem crescimento, pós-desenvolvimento, transmodernidade, Bem Viver.
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RESUMEN

Dado la complejidad de los desafios globoles planteados o las sociedades por La 
degradación de los sistemas naturales de soporte de la vida, las ciudades, como 
sistemas socioambientales dinâmicos, desempenan un papel destacado frente al 
imperativo de la adaptación hacia la modernización reflexiva. A escala nacional, 
en los últimas dos décadas, ha habido un guino o uno transición cultural basada 
en la búsqueda de la prosperidad compartida, pero no relacionada con el creci- 
miento econômico. En América Latina, la propuesta más fuerte, el buen vivir, re­
sulta en una alternativa al desarrollo, basada en el respeto por los derechos de 
la naturaleza y la vision de grupos y sujetos historicamente excluídos dei proceso 
econômico convencional. En este contexto, las naciones y los gobiernos pioneros 
en Iq promoción dei llamado giro ecocéntrico todavia están buscando a tientas las 
formas de operar estos princípios y oún más lejos de este debate y sus problema- 
tizaciones están los municípios y sus políticas. El desarrollo urbano, especialmen- 
te para las ciudades brasilenas, permanece prácticamente intacto como valor y 
objetivo de lo político urbana y los significados de la prosperidad colectiva en las 
ciudades. El objetivo dei estúdio fue trasladar la noción de Buen Vivir al nivel de 
las ciudades, aplicándola como uno prueba de la consistência de los indicadores 
de prosperidad urbana en el horizonte dei post-desarrollo. Para ello, analizamos 
tres sistemas de indicadores de sostenibilidad y prosperidad urbana: la Guia GPS 
(Gestión Pública Sostenible, Plataforma de Ciudades Sostenibles), el sistema Cómo 
Vamos para los ciudades colombianas y el IPC (índice de Prosperidad de las Ciuda­
des) ONU-HABITAT. Finalmente, se discutieron y sistematizaron las posibles contri- 
buciones de este estúdio prospectivo, senalando como resultado las dimensiones 
de la dignidad que se traducen en signos de buena vida urbana paro la gestión y 
la gobernanza municipales.

Palabras clave: sostenibilidad urbana, indicadores municipales, prosperidad sin 
crecimiento, post-desarrollo, transmodernidad, Buen Vivir urbano.
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ABSTRACT

Given the complexity of the global challenges facing societies from the disruption 
of life support systems, cities os dynamic socio-environmental systems play a lea­
ding role in the face of the imperative of adaptation in the direction of a reflexi­
ve modernization. At the national level, in the last two decades, there has been a 
cultural transition guided by the pursuit of shored prosperity, but not related to 
economic growth. In Latin America, el Buen Vivir, the proposition of greater stren­
gth results in an alternative to development, starting from the respect for the ri­
ghts of Nature and from the vision of groups ond subjects historically excluded 
by the conventional economic process. In this context, the pioneering nations and 
governments in promoting the so-called ecocentric shift are touting the ways of 
operationalizing these principles and still further from this debate and their pro- 
blematizations are the municipalities. Urban development, especially for Brazilian 
cities, remains practically untouched as a value and aim of urban policy and the 
meanings of collective prosperity in cities. Thus, under the assumption that cities, 
if they wished, would not know not to grow ond would not have the means to secure 
prosperity without economic expansion, we sought to explore alternative paths of 
prosperity and flourishing. The objective of the study was to transpose the notion 
of Buen Vivir to the level of cities, applying it as a test to the consistency of indi­
cators of urban prosperity in the post-development horizon. In order to do so, we 
have analyzed three systems of indicators of sustainability and urban prosperity: 
the GPS Guide (Sustainable Public Management, from Sustainable Cities Platform), 
The Como Vamos system for Colombian cities, ond the CPI (City Prosperity Index), 
from UN-HABITAT. Finally, the possible contributions of this prospective study were 
discussed and systematized, pointing as a result the dimensions of dignity, signs of 
good urban life for municipal management and governance.

Keywords: Urban sustainability, municipal indicators, prosperity without growth, 
post-development, trans-modernity, urban Buen Vivir.
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NOTA DE ABERTURA

Esta é uma Tese de natureza prospectiva, porque apoio-se em estudos de diferen­
tes tradições de pesquisa, buscando produzir uma contribuição reflexiva sobre 
os passados recentes e sobre os futuros sombreados pelas tônicas vivenciadas 
nos tempos presentes. Tratamos, portanto, científica, artística e filosoficamente de 
questões que nõo se encontram nas agendas urbanas ou na ordem do dia da po­
lítica urbana global. A fim de viabilizar e dimensionar adequadamente os esforços 
de pesquisa demandados por nossa proposta de Tese, optamos por estruturá-la 
em formato de artigos. Projetamos sua escrita de maneira que a segmentação dos 
capítulos desse conta de responder a perguntas parcelares, cujas contribuições 
possam atender ao objetivo geral lançado pela pergunta de partida: por que a 
busca pelo desenvolvimento urbano não entrego cidades dignos os pessoas e o 
Natureza nos países do Sul? Assim, procuramos conhecer nosso temo acessan- 
do-o por três frentes de investigação distintos, autônomos e complementares. No 
primeiro capítulo, nos perguntamos se os cidadãos e suas cidades dispõem, caso 
desejem, de meios e conhecimentos para prosperarem coletivamente sem que 
dependam do crescimento. No segundo capítulo, procuramos submeter a Nova 
Agenda Urbana da ONU-HABITAT ao escrutínio da crítica ao Desenvolvimento en­
quanto representação de um progressismo urbano universal e de sentidos con­
sensuais de futuros desejáveis e convergentes para as diferentes cidades. E, no 
terceiro capítulo, por fim, analisamos três relevantes sistemas de indicadores de 
prosperidade urbana à luz do debate sobre pós-desenvolvimento urbano e de sua 
expressão latino-americana mais proeminente: o Bem Viver urbano. Ao final, pro­
pusemos, com base nos pontos discutidos de cada sistema, quatro dimensões de­
senhadas com fins à recuperação das dignidades já globalmente comprometidas 
em termos políticos, econômicos, ambientais e sociais. As seções de apresentação 
e conclusão, assim como as notas e o prólogo, cumprem um papel de orientação 
do leitor e de amarração necessária, dada a complexidade do tema, nossa esco­
lha sobre como abordá-lo e a opção feita pelo formato de artigos.
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APRESENTAÇÃO

Crescimentos e desenvolvimentos

O que significo paro o brasileiro ser ou ter feito porte do bloco de poises 
que compõem os BRICS1? Que lugar de relevância pode pleitear, no vido 
deste cidadão, o informação de que seu Pois revelou-se umo potência 
Cito et ai., 1999), ocupando no início desta década o sexto posição no ranking 
mundial de desempenho econômico? Exercício semelhante poderio ser fei­
to poro os anos seguintes, em que se observa um arrefecimento do ritmo de 
crescimento econômico nacional e tornamos, então, o perder posições (IMF, 
2017). Em que impoctom os ciclos de crescimento e retração econômico? 
Quando, de que maneira, e em quem desoguom?

Acontece que o qualidade de mercados emergentes, atribuído òs econo­
mias BRICS, nõo guardo correspondência direto com os condições de vido 
nesses poises. No mesmo período em que otingíomos o pico histórico no 
escolo comparativa entre o crescimento dos Produtos Internos Brutos (PIBs) 
nacionais, em 2011, o Brasil ocupava a 85° posição no ranking do índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). No mais recente Relotório sobre o Desen­
volvimento Humano (Jahan, 2017), o Brasil sobe alguns degraus, aparecendo 
na 79° posição do ranking, enquanto recuo o nono posição na estimativa de 
produtividade entre poises.

Perguntas de portido devem ser feitos diante de tomonho discrepância. Afi­
nal, o que indicam os indicadores? Por que motivo escolaridade, longevida­
de (ou mesmo rendo per capita), em nosso coso, teimam em nõo acompa­
nhar o ritmo de expansão econômica? O que há de tão determinante nas 
taxas anuais de crescimento do PIB cfiguraad, que as tornaram a pedra de 
toque da saúde nas economias? E, por que seguimos comparando e orga­
nizando realidades em pódios ordenados como nõo houvesse nem passa­
dos diversos nem futuros abertos?

’ Coalizão poro o governança econômica internacional formada por Brasil, Rússia, índia, Chino e 
África do Sul. O termo foi proposto em 2001 pelo economista chefe do grupo Goldman Sachs em ob­
servação oos padrões de crescimento acelerado comportilhodo por essos economias emergentes 
(Fernandes & Cardoso, 2015).

rbano oi o abandono do deszelo
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Nosso futuro incomum

O desacordo de interesses e objetivos entre mercados e sociedades é um 
capítulo da história do mundo ocidental que antecede em muito a emer­
gência desta noção moderna de desenvolvimento a que temos nos referi­
do2. Tal como hoje se discute as possibilidades deste padrão hegemônico 
de economia de mercados outorreguláveis vir a ser suplantado por proces­
sos e decisões que tenham prioritariamente em conta os pessoas (Sen & 
Kliksberg, 2010), o desenvolvimento, enquanto pacote de medidas voltado à 
aceleração da modernização de economias tidas como atrasadas, custou a 
incorporar adjetivos e dimensões alheios ò puro materialidade econômica.

2 Conforme Polanyi (2012), os mercodos vinhom ganhando importância desde o século 16, passando 
a tornar-se o principal preocupação dos governos. Umo inflexão ocorre nesse percurso histórico 
quondo surgem no século 19 os mercodos outorreguláveis.

Desenvolvimento fora, portanto, o nome que o presidente estadunidense 
Harry Truman encontrou no pós-Segundo Guerra, em seu Discurso sobre 
o Estado da União de janeiro de 1949, paro referir-se à missão dos poises 
desenvolvidos para com os povos subdesenvolvidos (Escobar, 2012, p.3). Da­
quele ano, então, até o marco do concepção do IDH em 1990, podemos dizer 
que “desenvolvimento" comportou muitos sentidos, mas, de maneira práti­
ca, traduzia-se e significava apenas desenvolvimento econômico.
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A segunda metade do século 20, no entanto, abrigou outras narrativas si­
multâneas e decisivas para a formulação deste trabalho e do recorte de 
pesquisa pretendido. Tem início nesse momento a emergência da questão 
ambiental global a partir dos sucessivos relatos, alertas, estudos e denún­
cias acerca dos impactos naturais e sociais da modernidade (Giddens, 1991). 
Em meio ò cascata de tragédias provocadas, aceleradas ou impulsionadas 
pela ação humana é que vem ò tona uma ponderação sobre os rumos civi- 
lizatórios da humanidade e dos padrões de progresso perseguidos. O bem­
-estar, como valor último e fim do processo de desenvolvimento econômico, 
parece conter uma ambiguidade intrínseca e inalienável. E o seu outro lado 
da moeda é o risco (Beck, 2011).

No percurso tortuoso de mediação, minimizaçõo, rejeição e aceitação dos 
riscos da modernidade, há marcos e conquistas dignos de destaque. A re­
boque das conferências internacionais sobre meio ambiente, aos poucos, 
fomos dando conta da magnitude desta questão civilizatória, da complexi­
dade e também da urgência quanto à mudança coletiva de rumos. De de­
senvolvimento humano e meio ambiente, como questões justapostas, pas­
samos a tratá-las por desenvolvimento sustentável ou, mais recentemente, 
simplesmente, por sustentabilidade. Há motivos para o termo "desenvolvi­
mento” ter sido escanteado desse debate ao longo dos anos. Entre outras 
razões, porque, após décadas de esforços de deslocamentos conceituais e 
adjetivações quase paradoxais (Daly, 2004 , os desenvolvimentos, em suas 
muitas conformações, ainda operam no pragmatismo dos sistemas políti­
cos e decisórios como sinônimos de crescimento econômico.

Cidades e rupturas

As cidades tem sido exaustivamente atribuída uma centralidade histórica 
justificada principalmente pelas maiorias urbanas. A inversão inédita da 
relação entre população mundial urbana e rural marcaria, portanto, a ir­
rupção de uma sociedade global majoritariamente urbana. Reflexo tanto 
de movimentos de migração em massa no passado, quanto do crescimento 
vegetativo e das mudanças de uso da terra (urbanização irreflexiva), a he­
rança malthusiana ainda presente na angústia dos ambientalistas contem­
porâneos nõo nos permite esquecer que as previsões numéricas e as taxas 
de crescimento por si dizem muito pouco.

Outro indicativo de centralidade seria o dinamismo econômico e o papel 
dos centros urbanos no que diz respeito à facilitaçõo da articulação entre 
atores e instituições movidos pela reprodução de capitais. De fato, um dos 
momentos relatados como mais promissores dentre os muitos eventos e en­
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contros ocorridos durante o Rio +20 refere-se ao C40: um coletivo formado 
por grandes cidades cujos gestores manifestaram interesse e compromisso 
em Liderarem ações em resposta às mudanças climáticos (MCs). Diante do 
letargia dos governos federais nesse quesito, é possível que uma articula­
ção direto entre os centros urbanos dinâmicos (exemplos típicos de meta­
bolismos lineares e especializados em funções de consumo), por meio do 
mobilização desses capitais, consigo dor respostas mais eficazes às amea­
ços em curso [Schlossberg, 2016). Em último análise, os riscos engendrados 
pelos MCs ameaçam o prosperidade nessas cidades e os condições de re­
produção de seus habitantes nelas (C40 Cities, 2012).

O papel estratégico dos cidades no busco civilizotório por futuros mais 
promissores nõo decorre propriamente dos taxas concentrados de cresci­
mento demográfico e econômico ou do renovação dos potenciais atrativos 
que mantém em tontos regiões o sucesso do apelo poro o vido urbano. Há 
que compreender esto centrolidode histórico como resultado dos qualida­
des que definem o fenômeno urbano: movimento, encontro, mudança e ve­*
locidode. E nos cidades que assentam os utopias. E também nelas, no pro­
ximidade e no sobreposição de elementos reativos que ocorrem, o tempo 
humano, os cotálises, os quebras e rupturas culturais necessários. Em meio 
o tonto disfunçoo e desarranjo, equivalentes manifestações de inovação e 
criatividade (Lefebvre, 1999).

O cidadão, porém, conheceu ou ouviu falar em qualidade de vido pelo 
consumo e trabalho diariamente, entoo, poro garantir os itens do cesto 
de bem-estar. Quem, nessas circunstancias, hoverio de se insurgir contra o 
conforto? Nõo custo lembrar que o cidade, como direito, nõo é entregue o 
todos (Holston, 2013; Maricato, 2013; Harvey, 2014). A estratégia de aproveitamen­
to social dos ciclos de crescimento, com distribuição de rendo e ampliação 
de direitos encontro limites tonto no reação conservadora (interessado no 
manutenção do status quo), quanto no base material de recursos dispo­
níveis à expansão econômico. A crise político-econômico instaurado des­
de 2013 e os abalos sucessivos sobre os frágeis instituições democráticos 
brasileiros, que culminaram no impeachment do presidente eleito, precisam 
ainda ser depurados e melhor compreendidos, mas já trazem elementos 
suficientemente fortes e dignos de consideração (Singer 2016; Pinto, 2016).

Brasil pós-desenvolvimento

Em 1974, Celso Furtado publicou "O mito do desenvolvimento econômico” 
(Furtado, 1974 , em reação ao primeiro relatório poro o Clube de Roma, docu­
mento emblemático, intitulado "Limites do crescimento” (Meadows et al., 1972 , 
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de autoria do grupo de pesquisa do Instituto de Tecnologia de Massachu­
setts (MIT). A época, o economista cepalino reuniu elementos para refutar a 
hipótese de aplicação das previsões realizadas pela equipe do MIT quando 
considerada a realidade das economias periféricas. De fato, ainda hoje, são 
pouquíssimos os países que logram reproduzir ou aproximar-se do padrão 
de consumo norte-americano usado como base para as projeções de con­
sumo e exaustão de recursos.

Os pensadores filiados a CEPAL3, em geral, foram precisos em muitas análi­
ses, contribuindo para a instrumentalização teórica e analítica que serviu 
de base para a formulação de políticas econômicas mais favoráveis ò so­
berania econômica da América Latina e do Caribe que aquelas formulados 
pelos países do Norte. No entanto, mesmo com todo o esforço no sentido 
crítico das análises e proposições, os cepalinos nõo foram capazes de reco­
nhecer e isolar o inescapável elemento imperialista contido na teoria do de­
senvolvimento econômico. Apesar do aceno do título da obra mencionada 
de Furtado, ao assumir o subdesenvolvimento como condição ou estágio 
a ser superado pela economias periféricas-e nõo produto ou espelho das 
relações estabelecidas com as economias desenvolvidas-, os caminhos de 
prosperidade para nós tornaram-se demasiado estreitos (Escobar, 2012).

Algo de novo no fronte viria a acontecer durante o ascenso dos governos 
de esquerda na América Latina. No Brasil, o governo Lula (2003-2010) garan­
tiu, com alguma continuidade na primeira gestão Dilma (2011-2014), um con­
siderável avanço no quadro social do país. Com campanhas financiados 
por grandes grupos de investidores, os dois presidentes eleitos do Partido 
dos Trabalhadores (PT) puseram em prática um projeto de desenvolvimento 
nacional baseado na aceleração do crescimento econômico, associada à 
distribuição de renda. De 2003 a 2008, este neodesenvolvimentismo brasi­
leiro logrou êxito em garantir um intervalo considerável de atendimento a 
interesses de um espectro amplo de classes e setores da sociedade. No en­
tanto, quando vem à tona a crise do mercado financeiro, o modelo de inclu­
são social pelo consumo sofre o primeiro baque, dando sinais mais fortes 
de esgotamento entre 2012 e 2014. A queda vertiginosa no comportamento 
de consumo, observada desse ano em diante (figura a2), é explicada pela 
política de austeridade fiscal então implementada [Rossi et al., 2017).

No campo da sustentabilidade (Nascimento, 2012 , é possível mapear atores 
p rlicri ircnc cpni inrln tanrlÂnrinc a Hpcpmnpnhnc rfslntivnc: n m ipctnpc cn-
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3 Desde 1948, q Comissão Econômico poro o Américo Latino e o Caribe (CEPAL) contribui poro o de­
bote do economia e do sociedade Latino-americano e coribenho. E uma dos cinco comissões regio­
nais do ONU, funcionando como um centro de excelência de altos estudos dedicado à promoção de 
políticos poro o desenvolvimento de suo região.
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cioeconômico-distributivQS e o questões ambientais (Hopwood et al., 2005). 
De maneira geral, os governos PT, até então, posicionaram-se nesse campo 
como socialistas cornucopianos. A cornucopia, no mitologia greco-romono, 
represento o símbolo do abundância e, dessa formo, o socialismo que doí 
decorre, em oposição o escolo ecossociolisto, não foz grandes ponderações 
sobre os capacidades de suporte dos ecossistemas, tompouco percebe o 
sistemo econômico como subsistemo do sistema Terra (Daly, 1990).

Enquanto fomos BRICS e mantivemos elevadas os taxos de crescimento, ha­
via condições mais favoráveis paro o poctuoçõo de um projeto de noção 
comum o atores conflitantes (figura A3). Pois quando há expansão, há qui­
nhões em potencial paro todos. Em tempos de recessão, pelo contrário, é 
preciso fozer escolhos e desagradar algum dos Iodos. Desde que o modelo 
de desenvolvimento aqui empreendido começou o desandar em 2008, um 
pacote de medidos de estímulo ao consumo foi posto em ação. E, apesar 
de elogiado e vendido mundo afora como cose de sucesso, esso estratégia 
retardou o retração dos mercados apostando na intensificação de cadeias 
produtivas de peso: grandes empregadores, produtores de bens com alto 
valor agregado, que, porém coincidiam com setores típicos de empreendi­
mentos enclaves.

Ainda assim, Roitman & Sicsú (2009) estimam que a desoneração setorial de 
impostos para eletrodomésticos da linho branca, dos bens de capital e dos 
automóveis teve um impacto positivo sobre as vendas, a produção e o em­
prego, sendo a perda de arrecadação compensada em boa medida por 
recolhimento em outros tributos. Na prática, o governo federal recorreu a 
atalhos, tendo em vista a obtenção de resultados rápidos. Negligenciou-se 
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FIGURA A2 Consumo das famílias (variação trimestral - %).

Fonte: IBGE (Rossi e Mello, 2017).
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Fonte: IBGE (Rossi e Mello, 2017).

Crise urbana

Dada a fragilidade das condições objetivas que permitiram a ascensão e 
manutenção no poder de um partido forjado da luta trabalhista, e após sua 
base de governo ter perdido o timing de uma amplo reformo política, era de 
se esperar que, ao primeiro sinol do ocoso dessa era, o pacto pela governa­
bilidade se desfizesse. Foi assim que, em 2013, por ocasião de um aumento 
injustificado no preço das passagens na cidade Sõo Paulo, irradiarom-se 
por todo o país manifestações massivas (Judensnaider, 2013). Os manifestan­
tes insurgiram-se em solidariedade à violência sofrida pelos manifestantes 
paulistas e em resistência oo autoritarismo das forças repressivas estatais, 
à falta de transparência no gestão dos repasses a prestadores de serviços 
públicos, à precariedade do transporte e, de maneira geral, ao tratamento 
indigno dispensado ao cidadão brasileiro por parte dos gestores públicos 
em todas as esferas. Nesse mesmo momento, as cidodes-sede da Copa do 
Mundo recebiam a Copa dos Confederações e, a cada jogo, registrava-se 
adesões massivas a manifestações contrárias à Copa, que se repetiram até 
o ono seguinte quando da realização de fato do megoevento (De Meio Ro- 

mão, 2014).

FIGURA A3 Variação do PIB, da Formação Bruta de Capital Fixo e do consumo das familias (%).

as implicações objetivas de um estreitamento da dependência de relações
econômicas historicamente marcadas por vícios ou do estímulo ao consu­
mo de bens duráveis cuja demanda se mantém renovada por obsolescência
aparente e programada.



Diante do afloramento generalizado de insatisfações e da intensificação da 
pressão popular, do esgotamento do modelo desenvolvimentista e das es­
tratégias traçadas para a mitigação dos efeitos da crise global do mercado 
financeiro sobre a economia nacional, começa a ganhar contorno mais de­
finido os aspectos de uma crise política. Como uma das soluções centrais 
para o alívio da crise financeira havia sido a aposta no setor automobilís­
tico, em 2008 o governo federal anunciou a redução do IPI (Imposto sobre 
Produtos Industrializados) para carros populares e sob a promessa de que 
as montadoras repassassem o desconto para o consumidor final. Se, entre 
2001 e 2014, o Brasil experienciou um incremento de 32,3 milhões na frota de 
automóveis, 2009 foi o ano de crescimento mais proeminente (taxa de 8,1 %). 
Aqui vale um destaque para as taxas observadas na Região Nordeste, de 
12,1 % nesse ano (figura a4).

Mesmo se considerarmos a coerência dessas ações com o modelo de desen­
volvimento (de inclusão pelo consumo)-e como a aquisição de um primeiro 
carro pode significar, da perspectiva do indivíduo e em certas circunstân­
cias, garantia de direito à mobilidade ou, simplesmente, um mecanismo de 
ingresso a círculos antes restritivos-, as contradições, externas ao modelo, 
sedimentam-se no momento seguinte à implementação das tais estratégias.

No primeiro discurso presidencial em que Dilma Rousseff pôs-se a interpre­
tar os clamores das manifestações populares (Planalto, 2013 , sua fala demar­
cou as seguintes questões: o brasileiro demanda serviços públicos de mais 
qualidade. O cidadão anseia por escolas de qualidade, por atendimento 
de saúde de qualidade, por transporte público melhor e a preço justo, além 
de mais segurança. Dilma aproveita a deixa para frisar o "mais” após a lista 
de demandas. O advérbio indica repetição, maior grau ou quantidade e, 
nesse contexto, soa um tanto profético quanto ao foco que seria dado à* 
sua campanha para a reeleição em 2014: "Dilma Muda Mais” [Lopes, 2016). E 
sempre oportuno para um candidato a cargo representativo que haja algu­
ma indefinição delimitando o significado das promessas lançadas. O "mais” 
é essencialmente quantitativo, mas aliado à "qualidade”, no primeiro dis­
curso, e ao "muda”, da campanha eleitoral, podemos perceber quão tênue 
é a diferenciação no campo político entre crescimento e desenvolvimento, 
reprodução e mudança.

Tais diferenciações são, no entanto, não apenas salutares, mas necessá­
rias para que possamos atualizar o debate público (civil-político) brasileiro 
e a apresentá-lo às questões civilizatórias antes referidas. Se pode haver 
algo de positivo no "grande acordo nacional” orquestrado para depor a 
presidenta eleita (Filho, 2017 , trata-se da antecipação do fechamento do
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ciclo neodesenvolvimentisto brasileiro. Nõo podemos dizê-lo precoce, por­
que o subsídio de crescimento econômico nacional, sine quo non poro este 
projeto, já vinho minguando desde 2008. Os ajustes necessários, como no 
exemplo do mobilidade urbano, demandariam escolhos e rupturas poro os 
quais o coalizão de atores e o modo de fazer político interfederotivo até en­
too praticados nõo poderíam dor resposta satisfatório sem comprometer o 
governismo e o suo próprio permanência.

Encerra-se, portanto, até segundo ordem, os condições objetivos de repro­
dução do modelo de desenvolvimento ou de implementação dos suas va­
riantes. Inclusive, porque o sucessão direto, após o impeachment, represen­
to o antítese de qualquer arremedo vogo que se tente sobre os sentidos 
de mudança contidos no termo desenvolvimento. Tem sido, nõo apenas o 
impudente manutenção do status quo, mos, sempre que possível, tombém 
o retrocesso em matéria socioombientol.

Bem Viver urbano

Paralelo ao panorama relatado, ocorria no vizinhança introcontinentol o 
formulação moderno de umo promissora alternativo ao desenvolvimento, 
porém, vindo dos povos andinos e amazônicos. Sumok kowso>, no língua 
kíchwo, sumo qomono, em oymoro, ou nhondereko, em guarani, soo termos 
que fazem referência, em coda cultura, à vido em suo melhor expressão: 
belo, bonito, excelente, precioso. Os movimentos populares desenvolveram 
o partir do cosmovisõo dos mundos indígena equatoriano e boliviano o 
base dos conceitos de Buen Vivir (no Equador) e Vivir Bien (no Bolívia), que 
poderíam ser traduzidos poro o português como "bom viver” (Breda, 2016). 
Bem Viver, no entanto, tem sido o expressão mais difundido no Brasil e o elo 
iremos tombém aderir.

O debote sobre Bem Viver suscitou questionamentos profundos nesses paí­
ses, que resultaram em propostos de transformação de ordem civilizotório. 
No Equador, em 2008, e no Bolívia, no ono seguinte, tais propostos foram in­
corporados em seus processos de reformo constitucionais. A promulgação 
desses marcos tem sido relatado como umo revolução paradigmático no 
Direito. Ao positivarem o constitucionolizaçoo dos direitos do Natureza e do 
cultura do Bem Viver, essas sociedades sustentaram o que tem sido referi­
do como giro ecocêntrico no constitucionolismo latino-americano (Moraes,*
2013). E importante dizer que o confecção de artigos constitucionais nõo se 
traduz em garantia de mudança nos sociedades (Acosta, 2016). Porém, deve­
-se reconhecer o forço simbólico e o potencial histórico de transformação 
desses textos e dos circunstancias em que puderam vir à promulgação.

23 bem viver urbano ou o abandono do deszelo



24 bem viver urbano ou o abandono do deszelo

Nq Europa, de forma mais expressivo, mas também em outros países e ci­
dades do Norte (Nevens, 2013; Kenworthy, 2016], existem muitos acenos a uma 
cultura pós-capitalista ou a experiências práticas de transição das for­
mas de vida atuais em direção ò sustentabilidade. Na França, tem ganha­
do força a propaganda a favor do decrescimento sereno (Latouche, 2009) 
e, do Inglaterra, surgem as primeiras contribuições sistemáticas sobre as 
possibilidades de uma prosperidade sem crescimento (Jackson, 2009). Os 
choques sobre o político de bem-estar social decorrentes da instabilidade 
provocada pela crise financeira global nõo abriram espaço apenas para 
as políticas de austeridade, mas também iluminaram as teses mais antigas 
sobre a falência do crescimento enquanto fim e meio (Woodward et al., 2006; 
Piketty, 2014).

Nenhuma dessas correntes pós-desenvolvimentistas, no entanto, comporta 
a radicalidade dos elementos constitutivos do Bem Viver. Em um passado 
nõo tão remoto, o Brasil ficou marcado no cenário internacional por defen­
der, na Conferência de Estocolmo (1972), o direito dos países subdesenvolvi­
dos de também consumirem e degradarem sua base material de recursos 
ecossistêmicos:

Um diplomata brasileiro de ideios progressistas, mas que interpretara errado o meio 
ambiente como algo que seria simplesmente uma pedra jogada no caminho da in­
dustrialização dos países do Sul, nos disse, num momento de discussão livre, “que 
todas as indústrias poluentes vão para o Brasil, temos espaço suficiente para isso, e 
no dia em que formos tão ricos como o Japão nos preocuparemos com o meio am­
biente". (Sachs, 2009, p.231)

No plano dos estimativas dos danos à Natureza no Antropoceno, houve 
também uma mudança digna de destaque. De limites do crescimento, no 
primeiro relatório para o Clube de Roma (já mencionado), passamos, desde 
2009, a nos referir a fronteiras planetárias (Rockstrõm et al., 2009; Scheffer et al, 
2015). A diferença de tratamento decorre da ideia de que os limites funcio­
nariam como tetos intransponíveis, enquanto as fronteiras representariam 
melhor o que de fato tem se processado. Algumas dessas raias já foram 
ultrapassadas e resta a nós lidarmos com as consequências da degrada­
ção sistêmica. Para exemplificar, no campo de debate sobre MCs (umas das 
quatro fronteiras forçadas), passou-se a dar mais ênfase às medidas de 
adaptação que às de mitigação dos efeitos.

*
E, portanto, ainda que oportuno, espantoso que o Bem Viver aflore da pe­
riferia de um Mundo injusto e solapado em suas capacidades de suporte 
à vida. A margem da periferia civilizatória, os povos indígenas sugerem a 
ampliação temporal e semântica da noção de qualidade de vida pela supe­
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ração do estreitezo fugaz do bem-estar. Os gritos dos excluídos, em todos 
os espaços de acúmulo diferencial do riqueza, convidam-nos o ponderar 
sobre os sentidos finalísticos dos nossos ações, projetos e planos. Crescer 
e desenvolver soo meios poro se alcançar o quê? Resiste, por fim, esto ques­
tão inescopável o todos os indicadores: qual o valor por trás do meto? Qual 
o finalidade?

O pressuposto aqui é de que o materialidade desta disputo civilizotório 
tem como palco privilegiado os cidades. Contudo, quanto mais imediatos 
os demandas cotidianos, maiores os obstáculos à articulação do tomado 
de decisão em coerência com objetivos de médio e longo prazo. A político 
urbano brasileiro vigente sustento-se em dois artigos do Constituição Cida­
dã (1988). Elo estabelece bem-estar e desenvolvimento como valores supre­
mos do sociedade. Dessa formo, os artigos 182 e 183 e o Estatuto do Cidade 
(2001), que os regulamento, trazem expressos os sentidos do bem-estar e do 
desenvolvimento urbano. Ainda que o Estatuto, influenciado pelo Rio 92, 
faço referência às cidades sustentáveis (Art. 2°, inciso I) e à sustentobilidode 
ambiental (Art. 2°, inciso VIII), é potente no texto o compreensão do legisla­
dor de que o desenvolvimento urbano represento um valor e um fim poro 
os cidades brasileiros, considerando, inclusive o compotibilizaçoo entre ex­
pansão urbano e sustentobilidode.

Feito este preâmbulo (figura asj, vale por fim ressaltar que, do perspectivo do 
Bem Viver, o desenvolvimento nõo se torno um instituto non grato. Conside­
rando que nõo se está propondo uma alternativo de desenvolvimento, mas 
uma alternativo ao desenvolvimento, o operação político-ideológico reali­
zado consiste no deslocamento hierárquico do termo e de suas aplicações. 
Uma vez compreendido o impossibilidade de autodeterminação do concei­
to de desenvolvimento, oproximomo-nos de um outro cenário, em que regi­
mes de desenvolvimento podem ser conduzidos endereçados o problemas 
específicos e objetivando o alcance de finalidades específicos.

Em um primeiro momento, pode-se pensar que, no prático, os ações de de­
senvolvimento urbano já sejam operocionolizodos dessa exato formo, ao 
fazerem referência às demandas por habitação, saneamento ou transpor­
te. Porém, o diferenço substancial consiste em admitir que nenhum des­
ses aspectos pode ser trabalhado em separado, pois todos eles concorrem 
poro o boa vido do cidadão. Se empreendermos um giro ecocêntrico no 
político habitacional brasileiro, o título de exemplo, nõo poderemos mais 
seguir com o construção de habitação de interesse social nem onde nõo 
há cidade nem em áreas de proteção permanente :Rolnik et al., 2010; Gondim, 
2012). Pode também parecer que o integração dos políticos setoriais atual-
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mente em curso torne tal exercício cognitivo desnecessário. No entanto, 
estos mudanças soo convergentes e, muitos vezes, decorrentes de debotes 
mais amplos sobre sustentobilidode. Um exemplo serio o longo processo 
legislativo que possibilitou o sanção do Político Nacional de Resíduos Só­
lidos, que garante o envolvimento das associações de catadores e orienta 
a elaboração dos planos de gerenciamento integrado de resíduos sólidos, 
articulados oos planos de saneamento básico e oos programas e ações de 
educação ambiental.

Em última instância, as expressões possíveis de um Bem Viver urbano em 
substituição ao vácuo finalístico dos objetivos de desenvolvimento urbano, 
ampliam também o leque de sujeitos legítimos, aptos e dignos, à entrego 
do direito à cidade. Os processos de segregação socioespacial restringem 
acessos em diversos níveis àqueles que não se veem representados pelo su- 
jeito-tipo a que as boas práticas de planejamento e projeto urbano buscam 
atender. A boa vida, por outro lado, inaugura um sentido de prosperidade 
mais diverso, que nos permite tratar a hegemonia das funções de consumo 
e discutir a gestação de cidades para mulheres, crianças, negros, pobres, 
LGBTIs, pedestres, animais, plantas, rios4 e toda sorte de sujeitos historica­
mente apartados da produção urbana e da construção social do sentido 
de prosperidade a ser perseguido nos cidades.

4 No dia 5 de novembro desse ono, em decorrência do maior desastre ambiental já registrado envol­
vendo barragens de rejeitos, o Rio Doce move umo oçõo judicial contra o governo federal e o governo 
de Minos Gerais, exigindo um Plono de Prevenção o Desastres poro proteger a população assentado 
sobre sua bacio. Esta ação inédito no país, introduz o Rio como sujeito de direitos e uma quebro no 
visão recursisto do Natureza, iniciando, portanto, o giro ecocêntrico no Direito Brasileiro (Lopes, 2017).
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JUSTIFICATIVA

Relevância acadêmica

Em decorrência da apresentação relativamente recente das noções de Bem 
Viver ao imaginário ocidental e também por conta do deslocamento de 
nível de aplicação dos conceitos aqui realizado, esta pesquisa prospective 
sobre contribuições possíveis do Bem Viver à político, à gestão e ao plane­
jamento urbanos goza de benefícios quanto às condições de ineditismo.

Ainda assim, segue salutar o exercício de pôr à provo a originalidade des­
te projeto quando confrontado ao campo interdisciplinor do planejamento 
urbano e regional e à tradição de debates aí situados. Se depurarmos os 
elementos característicos do Bem Viver, isolando-os de sua historicidade 
em uma operação clássico-cartesiana, poderemos encontrar correspon­
dências em temáticas análogas já trabalhadas e nos perguntarmos sobre o 
quanto de novidade a elas nossa abordagem agrega. No entanto, uma vez 
que compreender as especificidades do Bem Viver está inclusa como etapa 
de partida no corpus desta pesquisa (ver Prólogo), por ora, deverá ser sufi­
ciente demonstrar que o recorte temático sugerido promove o contato5 en­
tre duas grandes áreas do conhecimento interdisciplinor: desenvolvimento 
sustentável e planejamento urbano e regional.

O Bem Viver apresento-se, dentro do saber científico, como uma constru­
ção conceituai latino-americana análoga a outros movimentos, propostas 
e noções de pós-desenvolvimento. As críticas e os esforços de superação 
do desenvolvimento produziram um campo de debate próprio e que reúne 
pensadores de diversas searas disciplinares: filosofia, ciências econômicas, 
sociais, políticas, jurídicas, ecológicas, geográficos, antropológicas, etc. (Ra- 
domsky & Francisco, 2011). O campo da Arquitetura e do Urbanismo, sobretudo 
nos escolas brasileiras, permanece ainda distante deste lugar de encontro 
de saberes. Seu campo ampliado, no entanto, mantém ainda vínculo com 
o Planejamento Urbano e Regional e, mais recentemente, tem se permitido 
fertilizar por contribuições oriundos da sustentabilidade (Sykes, 2013), mes­
mo que raras vezes rompa a escala do edifício ou da construção sustentá­
vel. Assim, o elaboração da noção de Bem Viver Urbano tem a contribuir 
poro o campo de pesquisa em arquitetura e urbanismo, reinserindo esta

5 Tol aproximação é também justificado pela minha formação como pesquisador biólogo, mestre em 
Desenvolvimento Sustentável e, agora, doutorando em Arquitetura e Urbanismo. Minha dissertação 
de mestrado, intitulado “Cidodes sustentáveis e as fronteiras de risco e respeito ao sistema socio- 
ambiental de Fortaleza" (Pessoa, 2014) mapeou os diferentes aportes e abordagens profissionais ao 
campo do sustentabilidade urbana.



comunidade no complexo debote civilizotório sobre planejamento urbano 
poro o sustentobilidode.

Em termos de definição do lacuna científico, o levantamento realizado no 
início do pesquiso, entre 2015 e 2016, identificou revisões críticos qo pro­
blema do crescimento urbano enquanto processo de esproiomento (Ojima, 
2010; Martine & McGranaham, 2010) e também umo linho de pesquisas sobre 
sustentobilidode urbano associado o busco pelo compacidode (Leite & Awad, 
2012). As problemotizoções mais próximos desto pretendido orbitom sobre 
críticos ao desenvolvimento urbano, tendo em visto a entrega do direito à 
cidade (Rolnik G Klink, 2011; Maricato, 2006), por um lado, e os limites dos mode­
los de desenvolvimento urbano sustentável por outro (Pessoa et al., 2017). O 
último tema tem sido meu o foco de pesquisa nos últimos anos.

Um novo levantamento mais sistemático foi realizado na fase final da pes­
quisa por solicitação da banca examinadora da tese. Com o auxílio do 
software Publish or Perish6, realizamos buscas por título e por palovras- 
-chave (utilizando termos em português, espanhol, kichwa, aymara e inglês) 
no base de dados do Google Acadêmico entre 18 e 22 de agosto de 2019.

6 Horzing, A.W. (2019) Publish or Perish, v.7. https://harzing.com/resources/publish-or-perish.

As estratégias de busca usadas para reafirmar e circunscrever a lacuna 
científica valeram-se da combinação dos termos-chave nas diferentes lín­
guas (sumak kawsay, suma qamana, buen vivir, vivir buen, bem viver, good li­

ving e living well) a qualificadores do espaço intra-urbono (urbano, urban, 

município, ciudad, cidade, city, county), que representam o recorte temático 
do estudo. Com essas diferentes combinações e o uso de aspas nos termos- 
-chave paro assegurar que a consulta se ativesse precisamente aos con-
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ceitos, obtivemos uma confirmação de que o debote acadêmico interna­
cional nesta temático encontra-se ainda em estágio incipiente de acúmulo 
de pesquisas, sobretudo quando consideramos apenas os trabalhos em 
língua portuguesa.

Dos resultados numéricos, cabe destacar o diferenço de trabalhos encon­
trados poro os buscas por palavras-chave urban + “buen vivir” e urban + “li­
ving well” (com 999 e 100C trabalhos retornados, atingindo o limite de busca 
do software, de até mil resultados, no segundo caso). Comparativamente, 
ao ampliarmos a abrangência das aspas para o uso que se espera dos ter­
mos em língua inglesa7 ("urban buen vivir” e "urban living well”) não obtivemos 
nenhum retorno no primeiro e apenas nove trabalhos no segundo, porém 
sem relação de fato com quaisquer dos conceitos de Bem Viver. Dessa for­
ma, este desvio nos resultados se explico primeiromente pelo ruído com o 
uso dos termos em tradições de pesquiso estranhos à nosso temático e, 
em seguido, pelo ganho de popularidade dos trabalhos sobre Bem Viver 
(majoritoriomente referidos como Buen Vivir em língua ingleso) e porque 
eventuolmente vários desses estudos tecem comentários sobre realidades 
urbanos, porém o maior porte identificado o foz de maneiro inespecífico, 
sem maiores destaques (num esforço de refinamento, dos 999 trabalhos, 
309 trazem alguma referência ao urbano no título).

No conjunto dos trabalhos Levantados, portanto, encontramos tratamen­
tos do Bem Viver no urbano alinhados com nosso abordagem, ainda que 
focados em temos específicos, como políticos urbanos indigenistos (indi- 
geneidode urbano)8; ogroecologio e agricultura urbanos (hortos, hortos e 
quintais produtivos)9; ecofeminismo e reivindicações de gênero10; economias 
urbanos alternativos (economia solidário, cooperotivismo, ossociotivismo, 
ornccnrinornnomia)11; justiço social e direito à cidade12; educação infantil e

7 Muitos trobolhos publicodos em inglês tem odotodo os termos em esponhol "buen vivir” ou "vivir 
bien“ o fim de evitor o oproximoção dos conceitos com os noções já estabelecidos de bem-estar e 
seus sinônimos.
8 HORN, Philipp. Indigenous peoples, the city ond inclusive urbon development policies in Lotin Améri­
co: Lessons from Bolivio ond Ecuodor. Development Policy Review, v. 36, n. 4, p. 483-501, 2018.
9 BLOUIN GENEST, G. (2017), "Reclaiming Policy Imoginotion: Buen Vivir, Policy Culture, ond the Policy Divide 
between Heolth ond Agriculture in Puerto Rico", Food Systems ond Heolth (Advances in Medicol Socio­
logy, Vol. 18), Emerald Publishing Limited, pp. 223-248. https://doi.org/10.1108/S1057-629020170000018010 
10AGUILAR GARCIA, Elver Doniel. Proyectos devido de los mujeres de bose de los sectores populores 
de lo ciudod de Bogota en lo construcción del buen vivir urbono. (Trabojo de grodo - Universidod 
Pedogógico Nocionol) Bogota. 2015; Fine-Dore KS. The Cloims of Gender: Indigeneity, Sumok Kowsoy, 
ond Horizontal Women’s Power in Urbon Ecuodor under the 2008 Political Constitution. Sociol Deve­
lopment Issues. 2014 Nov l;36(3):18-33.
" ALCÂNTARA, Lilione Cristine Schiemer; GRIMM, Isobel Juremo. A Ecossocioeconomio e o Bem Viver 
no perspectivo do Urbono. RELACult-Revista Lotino-Americono de Estudos em Cultura e Sociedode, 
v. 3, n. 2, p. 121-144, 2017; JIMÉNEZ-INCHIMA, Indira Isabel; GÓMEZ-HERNÁNDEZ, Esperanza. Economia 
sociol y vivir bien en el contexto urbono: Uno experiencio institucionol en Medellin, Colombia. Coo- 
perativismo & Desorrollo, v. 25, n. 110, 2017.
12 RODRÍGUEZ, Morcelo et at Disputas urbono-populores: creotividod y ontagonismos poro lo cons­
trucción de borrios del Buen Vivir en Quito, Ecuodor. P. Abramo, M. Rodríguez y J. Erazo, Ciudodes
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anticapacitismo13; e mobilidade urbana14.

Assim, após sistematização temática, seleção por relevância, leitura e 
releitura dos trabalhos novos e reunidos ao longo de toda a pesqui­
sa, destacamos as contribuições mais próximas de nossa proposta. Pri­
meiramente, a dissertação de Talita Melo15, que incorpora uma com­
preensão muito aproximada ò nossa leitura do Bem Viver, propondo um 
caminho de descolonização territorial pela articulação e proposição 
das bases teóricas de um Bem Viver urbano (com vistas ò formulação 
de políticas públicas, sem no entanto avançar nesse ponto). Em segui­
da, mencionamos o artigo de Orlando Nunes16 (também doutorando do 
PPGFAU-UnE), que apresenta o Bem Viver como alternativa de pós-desenvol- 
vimento ò governança urbana (com ênfase ò importância da escala micror- 
regional). Neste trabalho, encontramos um alerta do autor quanto ao risco 
de modernização do Bem Viver e de sua transformação em mais um instru­
mento ocidentalizante, promotor de mudanças sociais. Nunes também pre­
para o terreno para a discussão que travamos quanto à Nova Agenda Ur­
bana (NUA) e aos ODS (Objetivos do Desenvolvimento Sustentável), porém 
relatando a tensão estabelecida no campo do planejamento Estatal entre o 
Plan Nacional para el Buen Vivir 2013-2017, do Governo do Equador e os sen­
tidos de prosperidade apontados pelos ODM (Objetivos de Desenvolvimen­
to do Milênio). Identificamos uma discussão similar a esta elaborada por 
Ross17, porém relacionando criticamente as diretrizes da NUA e estratégias 
para garantir participação cidadã e envolvimento efetivos na tomada de 
decisão sobre o desenvolvimento urbano.

populcires en disputo. Acceso q suelo urbono poro todos?, p. 33-65, 2016.
13 O Copocitismo é o preconceito ou o intolerâncio moteriolizodos em ogressões físicos, verbois ou 
psicológicos contra pessoos com olgumo deficiêncio físico, psicológico, mentol reproduzido por in­
divíduos que se enquodram nos espectro de normotividode sociol. PIEDRA SANCHEZ, Korino. EvqLuq- 
ción de Los hobilidodes básicos: cognitivo y socio ofectivo en los ninos y ninos de 1 o 3 onos de los 
centros infontiles dei buen vivir urbono y rural dei contón Cuenco. 2014. Dissertação de Mestrado. 
Universidod del Azuoy.; CORDOVA BRAZALES, Sorito Monserrath. Estudio de Iq inclusion educotivo de 
ninos/os con discopocidod psicomotriz en los centros de desorrollo dei buen vivir MIES INFA del sec­
tor urbono en Iq ciudod de Ótovolo, en el ono lectivo 2012-2013. 2014. Trabolho de Conclusão de Curso.
14 ALAVA, Romón; JONATHAN, Héctor. Proyecto de ordenonzo municipal que regule Iqs condiciones 
dei servicio y Iq occesibilidod q Iqs unidodes de buses de transporte urbono en el contón sonto do­
mingo, pora gorantizor el buen vivir q los grupos de Qtención prioritorio contemplodos en el ART. 35 
de Iq constitución de Iq repúblico dei ecuodor, excepto Iqs personos privodos de libertod y quienes 
Qdolezcon de enfermedodes catastróficos o de oito complejidod. 2018.
15 MELO, Tolito Lesso. O poradigmo do Buen Vivir pora qs cidodes no Américo Latino: Reflexões pora 
uma estratégio QlternQtivQ frente qo neoliberalismo globol. 2017.112 p. Dissertação (Integração Con­
temporâneo do Américo Lotino)- Programo de Pós-GraduQçõo em Integração Contemporâneo do 
Américo Lotino, Universidode Federal do Integração LQtino-AmericQnQ, Foz do Iguoçu/PR, 2017.
16 NUNES, O. V. R. O pós-desenvolvimento como QlternQtivQ às experiêncios de governonço urbono: o 
buen vivir. VÍRUS, Sõo Corlos, n. 14, 2017. Disponível em: <http://www.nomQds.usp.br/virus/virusl4/7se- 
c=4&item=3&lQng=pt>. Acesso em: 01 Set. 2019.
17 ROSS, S. (2018). Strategies for more inclusive municipal participatory governance ond implementing 
UN-HABITAT’S New Urbon Agendo. Conodion Bor Review, 96(2).
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Por fim, destacamos também os trabalhos de Carvalho18; de Cuevas Vargas19; 
e de Lagares, Santos e Nardes20. O primeiro artigo descreve o movimento in­
ternacional de Cidades Lentas (CittáSlow), associando vida lenta e sustento- 
bilidade como condições para um bem viver. O autor descreve o movimento 
de origem italiana, com o objetivo expresso de divulgá-lo no Brasil, mencio­
no o rede internacional de cidades do bem viver (que, no verdade, parece 
uma coincidência de termos, derivado do tradução de “international network of 

cities where living is good, em inglês ou "rete internozionole delle città del buon 
vivere”, em italiano). De foto, apesar dos convergências legítimos entre o de­
crescimento europeu, o proposto de cidades lentos e o Bem Viver urbana, 
o autor parece não estar familiarizado com o debote latino-americano, so­
bretudo porque se apoio nos conceitos de bem-estar e de desenvolvimento 
sustentável urbano, não dialogando, portanto, com o pós-desenvolvimento.

18 CARVALHO, Rubens Moreira Rodrigues de. CITTASLOW: VIDA LENTA E SUSTENTABILIDADE NAS 
CIDADES DO BEM VIVER. Periódico Técnico e Científico Cidodes Verdes, [S.L], v. 3, n. 7, ogo. 2015. ISSN 
2317-8604. Disponível em: <http://www.QmigosdQnQturezQ.org.br/publicQCoes/index.php/cidQdes_ver- 
des/Qrticle/view/975>. Acesso em: 01 Set. 2019. doi:http://dx.doi.org/10.17271/23178604372015975.
19 CUEVAS VARGAS, Rodrigo Antonio. Del Buen Vivir q Iq metropolis lotinoomericonQ: uno oproximo- 
ción q su sentido urbono.. RELACult - Revisto Lotino-AmericonQ de Estudos em Cultura e Sociedode, 
[S.L], v. 3, dez. 2017. ISSN 2525-7870. Disponível em: <http://periodicos.clciec.org/index.php/relQcult/Qrti- 
cle/view/598>. Acesso em: 01 set. 2019. doi:http://dx.doi.org/10.23899/relQcult.v3i3.598.
20 LAGARES, Fernondo Rodrigues; SANTOS, Cossyo Limo; NARDES, KotiúciQ do Silvo. O Bem Viver 
como uma Alternotivo de Reconfiguração de Cidodes Brasileiras. RELACult - Revisto Lotino-Ameri- 
conQ de Estudos em Cultura e Sociedode, [S.L], v. 3, dez. 2017. ISSN 2525-7870. Disponível em: <http:// 
periodicos.clQec.org/index.php/relQcult/Qrticle/view/553>. Acesso em: 01 set. 2019. doi:http://dx.doi. 
org/10.23899/relQCult.v3i3.553.

Já os demais trabalhos, ambos publicados no Revisto Latino-Americano de 
Estudos em Cultura e Sociedade (RELACult , trazem os preocupações acerco 
do deslocamento destas noções de origem indígena e compesino andinos 
e amazônicos poro os realidades urbanos em geral. Os autores entendem 
este movimento como necessário, mas cujo construção nõo pode se dor 
por mero transposição dos noções concebidos em contextos rurois/flores­
tais. Nesse sentido, sustentam o argumento de que o formulação teórico e 
prático de um Bem Viver urbano deve dialogar e convergir com aportes e 
formulações vindos de outros motrizes culturais. Estes trabalhos oferecem 
um esteio poro nossos caminhos propositivos, que se baseiam e realizam 
operações pondo em contato diferentes soberes.

Dessa formo, delimitamos nosso lacuna científico, que sugere, o partir dos 
trabalhos mencionados, o existência de um debote ainda pouco estrutura­
do acerco dos instrumentos (indicadores) capazes de orientar os sentidos 
de Bem Viver em diferentes contextos de pós-desenvolvimento urbano, mas 
de uma perspectivo essenciolmente periférico, latino-americano.
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Relevância socioambiental

Tendo em visto que o Bem Viver nasce do visão dos povos marginalizados 
ao processo virtuoso do desenvolvimento, o Bem Viver urbano serviría à 
disputo pelos caminhos de prosperidade coletivo o partir do visão dos po­
vos, dos grupos sociais e tombém do Natureza historicamente excluídos do 
convívio nos cidades. Dessa formo, demandas históricos como o direito fun­
damental ò moradia ou ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (as­
sim como os Direitos do Natureza, em que os entes naturais soo tidos como 
sujeitos de direito) assumem posição prioritário ao serem postos como va­
lores essenciais ò busco pelo boa vido urbano. Aqui, o processo econômico 
torna-se secundário e conformo-se aos objetivos dos pessoas e do Nature­
za, apenas viabilizando-os. No contexto atual dos cidades brasileiros, esto 
pesquiso, de cunho reivindicotório (Creswell, 2010 , amplio os instrumentos 
de resistência dos povos urbanos segregodos e os meios de defeso do Na­
tureza urbano no disputo por caminhos de urbanização reflexivo.

Como haveremos de aprofundar no capítulo 3, reunimos neste trabalho evi­
dências que conformam um quodro-gerol planetário de degradação sistê­
mico e de vulnerobilizaçoo de nossos democracias, de nossos condições e 
dos oportunidades de trabalho, de nossos sistemas naturais e urbanos e 
de nossos tecidos sociais. A prospecçõo criativo de um caminho de flores­
cimento humano digno, alternativo ao desenvolvimento econômico depen­
dente do crescimento, represento um desafio ético, estético, epistêmico e 
técnico cujo endereçomento justo, democrático e sustentável já nos recai 
como imperativo civilizotório. Esto Tese alinho-se, portanto, o um conjunto 
dos esforços reporotórios nõo apenas dos sistemas socioombientois estri­
tos, objetivomente necessários à continuidade de nosso reprodução en­
quanto espécie. Mos tombém de nossos sistemas culturais, afetivos e volo- 
rotivos drenados sobremaneira pelo exemplar desenvolvimento do técnico 
e do conhecimento útil. A mim, mudando agora o voz, parece especiolmente 
relevante este trabalho no que pretendo (e logre sucesso ou nõo) umo recu­
peração poética do mundo, porque foi justo do equívoco de que em nós po­
derio haver umo razão indolente, puromente instrumental, que começamos, 
desde o Antiguidade, o decompor o que há de humano em nosso natureza.

VAMOS PRECISAR MAIS AINDA DE POESIA SE AS COISAS NÃO FOREM BEM.”
Socorro Acioli, O POVO, 27 de OUTUBRO de 2016
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A GENTE TÁ QUERENDO A VIDA BOA
Os Bem Viveres de Abya Yala

Aos 32, eu nosci em Abyo Yala. Nõo nos é de todo estranho, aos ociden­
tais, a importância dos nomes, dos fonemas e das grafias, de suas forças 
criadoras e destrutivas, frequentemente presentes e atuando juntos no 
mesmo verso ou discurso. Porém, também para nós, deita sobre este sa­
ber acerca da linguagem1 uma desconfiança, uma agnose cético e acé- 
tico, resultado do modo como este mesmo mundo ocidental especia- 
lizou-se em conhecer-desconhecer: pelo método da luminação otiva2.

Este gesto de lançar luz sobre algo (ou alguém) que supomos apagado ou 
insuficientemente aceso pora que, a partir da resposta de sua reflectôncia, 
possamos apreendê-lo (obter suo assinatura) é a marca das ciências e da 
educação ditas modernas3. Demoramos cerca de 500 anos para reconhecer 
as sombras e as penumbras que o aprendizado pela objetificação disjunti- 
va dos entes e dos sujeitos produzia enquanto processo criativo-destrutivo. 
Um pouco como a aposta nas tecnologias hoje usadas nas telas de leitores 
digitais, que diferente dos LCDs e dos LEDs4, produzem imagens apenas re­
fletindo a luz ambiente5, estamos por questões de saúde ou de escassez, aos 
poucos, conformando um consenso de que nossa relação moderno com o 
mundo se dá sob um padrão de saturação. Via de regro, além dos limiares6.

Mais reveladoro, no entanto, torna-se esta digressão quando observamos o 
efeito do iluminação/saturação sobre quem se presta a ler as imagens for­
madas. O alumiamento ativo, ao irradiar um feixe de luz focalizado sobre 
aquilo que pretende ver, produz uma assimetria no contexto de distribuição 
dos raios, que sombreia o ambos. Ainda que seja o observador aquele que 
se entende como fonte de luz, o direcionamento focal do emissão de energia 
superpõe tanto o brilho do iluminado, silenciando-o naquilo que antes teria 
a dizer, quanto o do iluminodor, duplamente encondeado (pelo desinteresse 
a priori de si e pelo saturação provocado no outro). Faz-se isso supondo um

' Edward O. Wilson refere-se à linguagem humana como uma singularidade evolutiva desde o prin­
cípio constituída sobre a intencionalidade, a sugestão e a ironia, que comporativamente aos demais 
animais eussociais, nos agrega bastante à capacidade de colaborar para atingir metas compartilha­
dos. WILSON, E. O. A conquisto social do terra. Editora Companhia das Letras, 2013.
2 BRÜSEKE, Franz Josef. A crítica da técnica moderna. Estudos Sociedade e Agricultura, 1998.
3 DUSSEL, Enrique. 1492 - o encobrimento do outro: a origem do mito da modernidade. Trod. Jaime A. 
Clasen. 1993.
4 Respectivamente, Liquid Crystal Display (ou visor de cristal líquido); e Light-Emitting Diode (ou diodo 
emissor de luz), aqui comparadas com as e-inks (tintas eletrônicas).
5 Ou como o tendência de construção e reabilitação de casas e edifícios com design de iluminação e 
ventilação passivas.
6 CHARLES, Sébastien; LIPOVETSKY, Gilles. Os tempos hipermodernos. São Paulo: Barcarolle, 2004.
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nõo haver nado que observar tombém neste último enquanto tento ler o pri­
meiro.

Este modo assimétrico de conhecer e relocionor-se reflete um troço cons­
titutivo do cultura ocidental, que crio o novo e o velho, o raro e o vulgar, o 
bruto e o refinado o coda encontro entre legítimos outros. A objetificoçõo tem 
intenção dominodoro (purificodoro7) e as relações hierárquicos estabeleci­
dos no oto do contato derivom violências subsequentes que inviabilizam os 
possibilidades de converso, de folo-e-escuto, de aprendizado pelo diálogo. 
Visõo e audição (luz e som) nõo se opõem aqui. A mesmo relação poderio ser 
abstraído de técnicos de varredura de terrenos por rodares de ultrossom, que 
emitem ondas paro perceber e interpretar o entorno. Problemático, portanto, 
móis que aquele que problemotizo ou que o que é visto como problema, é o 
depois, quando se extraem os respostas e leituras. Umo vez caracterizados 
os grafias dos entes observados, de traduzi-los e batizá-los, quem assino os 
nomes? A quem pertencem as assinaturas? E, com isso, retomomos o reflexão 
sobre o papel outopoiético8 do linguagem, dos sons, dos raios, dos sombras 
e dos nomes.

7 LATOUR, Bruno. Jomois fomos modernos. Editoro 34,1994.
8 Copocidade de outo-produção/crioçõo por meconismos de retroalimentaçõo.

Abyo Yala é o nome original do continente americano. Esse nome foi protegi­
do do opogomento ao longo dos últimos cinco séculos pelo povo Kuna, que 
atualmente ocupo o Comarca de Kuna Yolo (Son Blas) no costa coribenho 
do Panamá. Os Kuna soo originários de Serro Nevado, no norte da Colômbia 
e tombém habitaram o Golfo de Urobá e os montanhas de Dorien. Em sua 
língua, Yala significo terra e Abya, pleno plenitude. O nome deste continente, 
portanto, referia o umo Terra vivo, Terra em pleno maturidade e, noutros in­
terpretações, Terra em florescimento. Nelson de León Kontule, explico que em 
1977, em um evento internacional, Constantino Limo, líder oymoro, perguntou 
o um sábio Kuno se hovio um nome poro o Américo antes do rebotismo em 
homenagem ao colonizador Américo Vespúcio. A partir desse resgate, oindo 
que coda povo atribuísse diferentes nomes à região que ocupava (Pindora- 
ma, Towontinsuyu, Anahuac, etc.), desde entõo, tem se fortalecido um con­
senso entre os povos originários acerco do nome deste continente. Havia, no 
entonto, outro termo retomado pelo sábio Kuna: Aplis Yala, que quer dizer, 
Terra de sangue. Este último, iguolmente acolhido pelo geração seguinte dos 
movimentos indígenas como denototivo do história de resistência dos povos
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ao longo dos cinco séculos9'10'11.

9 PORTO-GONÇALVES, Carlos Walter. Entre América e Abya Yala-tensões de territorialidodes. Desenvolvi­
mento e Meio Ambiente, v. 20, 2009.
10 MARTÍNEZ, Walter. Choquehuanca: Es Abya Yala, no “América", nuestro continente. Venezuela. Dossier, 
VTV. Entrevista a David Choquehuanca, chanceler do Bolívia. Nosso continente se chamo Abya Yala, não 
América. Dossier, Venezuela: 11 de agosto, 2017. Disponível em: <https://youtu.be/NiwrQAQm548>. Acesso 
em: 23 jul. 2019.
" TONATIERRA. "Abya Yala: Significado e Historia Kuna." Presentacion por Nelson De León Kontule dei 
Pueblo Kuna sobre el significado e historia de Abya Yala. Disponível em: https://youtu.be/qFDoaF096tl.
'2 Entrevista de 1963, incluída no documentário Tm not your negro (Eu não sou seu negro)", de Raoul 
Peck (2016). https://www.imdb.com/title/tt5804038/
” SHLAIN, Leonard. The alphabet versus the goddess: The conflict between word and image. Penguin, 
1999.

Resistir o quê se o contato desorganizo o condição selvagem à serviço de um 
projeto civilizotório? Estima-se uma população entre 90 e 57 milhões de habi­
tantes originários em Abya Yala antes da chegada dos europeus em 1942, hoje 
reduzido a cerca da metade do menor volor. Além do etnocídio direto, a oci-
dentalizoçõo operou um epistemicídio sobre o cultura indígena, realizando o 
que Dussel refere como “encobrimento do outro". Nesse processo, lembrando a
reflexão de James Baldwin, escritor e ativisto, sobre o necessidade de criação
do negro pelo branco12, pessoas tornam-se índios, a Natureza converte-se em 
estoques de recursos naturais e Abya Yala vira América. Se o marco inicial da 
modernidade tem nas grandes navegações e na invasão deste continente seus 
eventos inaugurais, as hierarquias, constitutivas do eurocentrismo, germinam 
aqui dois elementos-chaves ao ímpeto dominador: a elaboração da condição 
pré-moderna e o analfabetismo. O primeiro produto introduz a hierarquia na 
concepção linear de tempo, criando aqueles que ainda não se modernizaram; 
e o segundo insere os pré-modemos como aqueles que ainda têm na oralidade 
o seu principal meio de produção e reprodução da cultura.

Uma dos chaves mais relevantes ò compreensão do crise civilizotório de abran­
gência global que virio o emergir na segunda metade do século 20 é descrita 
por Leonard Shlain13 como uma contribuição deletéria do escrita sobre o con­
junto da cultura e da espiritualidade humanas. Médico-cirurgiõo, especializa­
do em cirurgias vasculares, Schlain aguçou a curiosidade acerco dos efeitos 
e donos decorrentes da interrupção do fluxo sanguíneo nos diferentes lados 
do cérebro humano. Seus estudos a respeito do separação de funções entre 
os dois hemisférios encontraram terreno fértil para novas conjecturas quando, 
em um tour por sítios arqueológicos no Mediterrâneo, foi informado por um 
professor da Universidade de Atenas de que vários dos templos visitados (com 
imagens de Zeus, Apoio ou Poseidon) teriam sido onteriormente consagrados 
a figuras de deusas e que alguém, em algum momento, os havia retirado.

Shlain revisitou estudos arqueológicos sobre culturas antigos e constatou que, 
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via de regra, as cosmologias desses povos conferiam um lugar de centralidade 
a deusas da terra, que, há cerca de 3 mil anos, começaram a ser substituídas 
por deuses do céu. Poro explicar essa reviravolta, o autor apoia-se no história 
evolutiva de nosso espécie, dando destaque a duas vantagens adaptativas 
que, segundo ele, teriam garantido o nosso sucesso como primatas onívoros, 
desprovidos de unhas e garras afiadas ou de força e agilidade notáveis: o 
bipedismo, que liberou nossas mãos para outras funções não locomotoras e 
o maior dos cérebros primatas em relação ao tamanho corpóreo, que teria 
viabilizado o desenvolvimento da linguagem.

Acontece que nosso cérebro nõo se diferencia dos demais apenas pelo vo­
lume, mas também pela distribuição de funções entre os hemisférios. Temos 
um lado esquerdo mais afeito ao processamento de informações lineares e 
sequenciais, que lida com questões por partes, uma de cada vez, analitica- 
mente; enquanto o lado direito responde melhor a questões de natureza ho- 
lística, que demandam processamentos simultâneos e relacionais, operando, 
portanto, sinteticamente. Essa distribuição de afinidades relegou ao hemis­
fério esquerdo o status de operador dos palavras e da linguagem (Linear e 
sequencial), assim, devotado ao tempo; e a seu vizinho, o status de operador 
preferencial das emoções e das imagens (totalidades e contextos), portanto, 
devotado ao espaço, à leitura de mapas, por exemplo.

Considerando a divisão de funções por gênero entre os nossos ancestrais 
coçadores-coletores e o cuidado parental prolongado assumido pelos mões 
antes e depois do parto, Shloin antagoniza os comportamentos relativos ao 
cuidado e à criação opondo-os às funções de coça e predaçõo, que, dife­
rentemente das demais espécies de predadores sociais, nos humanos o pa­
pel principal foi assumido primariamente pelos machos. Assim, ocorre que 
os módulos responsáveis pelo comando de funções de cuidado e de pre­
daçõo encontram-se também separados em nosso cérebro. Por essa razão, 
atribui-se ao lado direito, responsável pelo cuidado, pela guarda e pelo zelo, 
um aspecto identificado aos instintos primariamente femininos, enquanto ao 
lado esquerdo, que comporta o deleite com a caça e a morte, um aspec­
to identificado aos instintos ditos masculinos. Uma vez que ambos os lados 
constituem o cérebro de homens e mulheres com funções de cuidado e de 
provimento transientes em cada cultura, esta dicotomia anatômica nõo deve 
ser interpretada como determinações sobre o comportamento de indiví­
duos ou sobre o distribuição dos papéis de gênero em nossas sociedades14.

14 Esta distinção entre os compartimentos de funções cerebrais descritos, como referências a aspec­
tos de nosso história evolutiva primariamente masculinos ou femininos, opontom uma didático de 
termos potencialmente mais geradora de confusões que esclorecimentos.
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A tese de Shloin é de que com o sedentorizaçõo, com o desenvolvimento do 
agricultura e da pecuária há cerco de 8 mil anos, os aspectos de cuidado 
(lado direito/feminino) tornaram-se centrais às culturas humanas e esta cen- 
tralidade começaria a ser suplantada há cerca de 5 mil anos pela invenção 
dos primeiros sistemas de escrita (egípcio e mesopotâmico), que teriam favo­
recido a dominõncia do lado esquerdo (masculino). O cultivo da terra e a cria­
ção de animais demandavam zelo e atenção semelhantes aos cuidados com 
a prole. Em todas as culturas sedentarizodas estudadas por ele, relata, as 
cosmologias plasmaram o conjunto de espíritos cultuados, substituindo-os 
pela figura de uma divindade com diferentes nomes15, mas sempre associada 
à terra: a Mãe Terra ou Pachamama. Em inúmeros representações, a deusa 
carregava um menino, um homúnculo desfalecido em seus braços, a quem 
tratava de ressuscitar e trazer à vida passado o inverno de coda ono.

Com o invenção do alfabeto e o disseminação de religiões ocidentais (como 
o Judaísmo, o Cristianismo e o Islomismo) há cerco de 3 mil anos, observa-se 
a emergência de narrativas mitológicas que, em cada cultura, consumam o 
assassinato de Pachamama, a usurpaçõo de seu poder e, grodualmente, suo 
substituição pela figura de deuses identificados à imagem de homens, assen­
tados não sobre a terra, mas habitando o céu16. A purificação da espirituali­
dade, que decanta a Natureza antes contido nas divindades, destilando os 
espíritos de seus conteúdos terrenos é possivelmente o traço deletério mais 
sutil e também o mais crítico para a relação que o mundo ocidental moderno 
havería de estabelecer e asseverar instrumentalizando-se dos religiões e dos 
sistemas de crenças poro valer-se da dominação da Natureza, dos humanos 
e dos não-humanos.

Conforme a interpretação de Leonard Shloin do História à luz de dois eus que 
habitam nosso cérebro e disputam o conjunto do domínio de nossas ações, 
transcorreram 5 mil anos sob a tônica de nossos eus lineares, analíticos, en- 
trópicos e destrutivos. A mão que escreve (em destros ou canhotos), segundo 
ele, é a mesma que empunha lanças e espadas, e dispara gatilhos. Há con­
trovérsias no debate científico acerca dos significados da localização desses 
módulos em nosso cérebro, sobretudo no que concerne o leituras mais sim­
plistas que pretendem traçar perfis cognitivos antagonizando capacidades 
lógicas e criativas em cada pessoa17. No entanto, a obra deste médico-cirur- 
giõo traz alguns importantes insights sobre as relações de poder e dominação 
potencializadas pelas assimetrias da tensão alfabetizaçõo-analfabetismo e 
oelo acesso ou não a conteúdos escritos íe à escrita e oublicacõo). Esto talvez

15 OLIVEIRA, Rosalira. Em nome do Mãe: o arquétipo do Deusa e sua manifestação nos dias atuais. 
Revista Artemis, Campinas, v. 3, p. 1-16, 2005.
16 WHITE, Lynn. The historical roots of our ecologic crisis. Science, v. 155, n. 3767, p. 1203-1207,1967.
'7 GAZZANIGA, Michael S. Forty-five years of split-brain research and still going strong. Nature Reviews 
Neuroscience, v. 6, n. 8, p. 653, 2005.
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nõo seja uma questão too relevante poro o centralidode européia, mas segue 
mostrondo-se coda vez mois vital para as periferias do mundo, poro o prático 
dos pedogogios emoncipotórias e poro o retomada da dignidade de grupos 
indígenas e mestiços dominados e oprimidos pelo colonização e pelos resí­
duos persistentes da colonialidade.

O assassinato do Mãe Terra, as operações de purificação do modernidade18’19 
e o emergência de uma temporalidade linear e nõo cíclico, sobre a qual re­
pousam os idéias de progresso são os elementos identitários de uma crise ci- 
vilizotória global derivada da ocidentalizaçõo do mundo e aqui referido como 
a primazia do deszelo. Uma sonora resposta indicando os saídas desta crise 
acompanha o rebatismo da América-Latina na língua kuna. A refundaçõo de 
Abya Yala inicia um resgate das culturas nõo-modernas, reafirmando a diver­
sidade e a riqueza de saberes e princípios mantidos por seus povos e que, 
pautados pelo respeito a legítimos outros e à Natureza, dão um testemunho 
aos ocidentais de que o animal humano guarda em si as capacidades para 
a convivência harmoniosa. O conjunto dessas visões apresento-se ao mundo 
ocidental pelos nomes de Buen Vivir, Vivir Bien ou, em português, Bem Viver.

18 PONCZEK, Roberto Leon. Deus ou seja a natureza: Spinozo e os novos paradigmas da física. EDUFBA, 
2009.
15 CHAGAS, Eduardo Ferreira. Feuerbach e Espinosa: deus e natureza, dualismo ou unidade?. Trans/ 
Form/Ação: Revista de Filosofia, v. 29, n. 2, 2006.
20 PIERRI, Daniel Colozans. O perecível e o imperecível: lógica do sensível e corporolidade no pensamen­
to guarani-mbya. 2013. Tese de Doutorado. Universidade de São Paulo.

O TEMPO, O ESPAÇO E A MATÉRIA PERIFÉRICAS

Bem Viver, oindo que dito no singular, é sempre plural. Assim, melhor seria, que 
exercitássemos lembrar: nesta noção há várias. Os Bern VT. , portanto, soo 
muitos e abundantes, tõo estranhos e familiares quanto os lugares ou os ros­
tos já nascidos e aqueles que ainda estão por vir. É importante começarmos 
deste alinhavo, porque o qualidade das vidos aqui desenhadas como boas e 
plenas só poderão ser comunicadas ao mundo ocidental contrapondo aquilo 
que hegemonicomente aprendemos o chamar de bom. O bom moderno, no 
entanto, é escasso, perecível e descortável20, mas foz parecer que fora dele, 
caso oindo hajo algum domínio residual, lá reinará o penúria, a vida baldia, 
as vacas de pedra que nõo dão leite e os tons de sépia do passado. A moder­
nidade, me parece, tinha em alta conta o imaginário e o oboteu como um boi, 
sem dele perder nem o berro. O valor que dá, o faz tirando. Decompondo-o em 
coisas. E, nesse metiê, de tanto demonstrá-lo em tantos contextos e circuns­
tâncias, nos deu algumas poucas ferramentas para proteger-nos de nós mes­
mos conquanto possamos distinguir as abundâncias e então escolher entre 
aquelas estéreis ou férteis.



2' LATOUCHE, Serge. Standard of living. The development dictionary: A guide to knowledge os power, v. 
2, p. 173-189,1992.
22 BARROS, Ricardo Poes de; MENDONÇA, Rosane Silva Pinto de; DUARTE, Renato Pacheco Nogueira. 
Bem-estar, pobreza e desigualdade de rendo: uma avaliação do evolução histórico e dos disparidades 
regionais. 1997.

O Bem Viver, assim no singular, faz contraponto à noção clássico econômico 
de Bem-estar material e os suos derivações, que procuram apreender aspec­
tos de qualidade de vida a partir da padronização das condições de acesso 
a bens e serviços de acordo, principalmente, com a renda percebida por cada 
indivíduo ou família (padrões de vida)21:

O nível de bem-estor de uma sociedade é determinado pela distribuição dos recursos 
disponíveis. Dentre os diversos tipos de recursos disponíveis a renda aparece com um 
papel de destaque. Este destaque advém do fato de que se existissem mercados per­
feitos para todos os tipos de recursos o nível de bem-estar social seria completamente 
determinado apenas pela distribuição de renda. Na realidade, apesar da maioria dos 
recursos serem transacionados no mercado, existem importantes exceções como, por 
exemplo, a saúde e a educação. A despeito destas importantes exceções, grande par­
te dos estudos sobre bem-estar social, pobreza e desigualdade baseia-se unicamen­
te na análise do distribuição de renda. Assim, estaremos implicitamente assumindo 

que a distribuição de rendo é o único determinante do nível de bem-estor, pobreza e 
desigualdade22.

Ao mesmo tempo em que pomos em contato duos percepções ontagônicos 
sobre o centrolidode do moteriolismo ao exercício de uma boa vido, o justa­
posição dos termos que acompanham a partícula “Bem" nos informo outro di­
vergência relativa à experiência humana com o tempo. Estar e viver são dois 
verbos substantivados que remetem ao estado e ò vida dos sujeitos implica­
dos. Ainda que tenhamos elaborado nesta Tese uma sustentação filosófico 
de que não há passado nem futuro quando os dignidades se encontram cor­
roídas e que, por isso, devemos habitar o presente (CAPÍTULO 3}, os princípios 
que sustentam a noção de solidariedade intergeracional na cultura ocidental 
(princípio responsabilidade e princípio da precaução) dependem do exercício 
imaginativo de ampliação do escopo em que se inserem as necessidades ime­
diatas a fim de acolher demandas não evidentes.

Os Bem Viveres, assim, abrangem e pretendem expressar algo além do que a 
mais extenso e detalhada das séries históricas sobre a distribuição de renda 
e as condições de acesso o cestas de bens de consumo e serviços viabiliza­
das pelas rendas dos sujeitos e das famílias. Porque “viver" é infinitomente 
mais amplo que “estar" no que refere à qualificação dos seus substantivos (o 
viver e os estares de cada um), entendemos que as possibilidades de apreen­
são ultrapassam em muitos sentidos os significados dos ganhos de renda. 
Em um mundo cada vez mais desigual nesses mesmos termos, torna-se fácil 
perceber em que pés (além da renda e das economias de mercado) as vidos
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resistem, se sustentam, se recriam e se reproduzem23’24. O tempo do Bem Viver 
não é o mesmo tempo dos mercados nem tampouco segue os estações de 
consumo25’26. E bastante sintomático que eu sinto que precise explicitar algo 
too outo-evidente: cidadãos consomem, mas isso noo nos converterá em uma 
novo variedade de humanos chamado consumidores. A escalo de abrangên­
cia dos direitos talvez expresse mois didaticamente o atestado de que somos 
(oindo) algo mais amplo que os contornos da cidadania (direitos do consumi­
dor < direitos civis < direitos humanos). O deslocamento do oposta nas eco­
nomias de mercado para segundo plano no âmbito do político econômico e o 
posicionamento ao centro de lógicos mais sustentáveis (economia solidária, 
ecológica, afetiva, etc.) confere oo Bem Viver um sentido de pós-consumismo.

23 KOWARICK, Lúcio. Viver em risco: sobre a vulnerabilidade socioeconômica e civil. 2009.
24 PESSOA, Pablo et al. The contribution of risk relations to urban planning practices: rethinking floods 
and other natural disasters of anthropic synergy.
25 BARNES, Liz et al. Buyer behaviour for fast fashion. Journal of Fashion Marketing and Management: 
An International Journal, 2006.
25 MCNEILL, Lisa; MOORE, Rebecca. Sustainable fashion consumption and the fast fashion conun­
drum: fashionable consumers and attitudes to sustainability in clothing choice. International Journal 
of Consumer Studies, v. 39, n. 3, p. 212-222, 2015.
27 INUCA LECHÓN, José Benjamin. Genealogia de alii kawsay/sumak kawsay (vido bueno/vida her- 
mosa) de las orgonizaciones kichwas del Ecuador desde mediados del síglo XX. Latin American and 
Caribbean Ethnic Studies, v. 12, n. 2, p. 155-176, 2017.

Analisando materiais de ensino bilíngue utilizados paro a educação dos po­
vos kíchwa nos anos 1980, Inuco Lechón comenta aspectos de percepção do 
tempo em padrões que diferem da linearidade ocidental:

Aunque es uno explicación desde la ló­
gico del tiempo lineal de la cultura oc­
cidental, permite observar que los con- 
ceptos no guardan relación com ses 
secuencia lineal. Naupa (frente o delan- 
te de la persona) kawsay (vido) ubico la 
vida frente a la persona, y desde la con- 
cepción kichwo se refiere a la vida que 
ya se vivió, es decir, al pasado. Como 
está delonte de la persona, es la vida 
que veo y que conozco, de esto mane- 
ra el pasado es conocido y se puede ver 
como un referente. Mientras que huasha 
kawsay (vido de atrás) es la vido que está 
a la espaldo de la persona, atrás de la 
persona, por eso no se la ve ni se la co- 
noce. El huasha kawsay alude o la vida 
futura, no se lo ve ni se la conoce. Cunan 
kawsay es la vida presente, es la vida de 
hoy, que ubica o la persona en una posi- 
ción que mira hacia el pasado y está de 
espaldas hacia el futuro.27

Embora trate-se de uma explicação a 
partir da lógica do tempo linear do cul­
tura ocidental, pode-se observar que 
os conceitos não têm relação com a se­
quência linear. Naupa (no frente ou na 
frente da pessoa) kawsay (vida) coloca a 
vida na frente da pessoa e, a partir da 
concepção kíchwa, refere-se à vida que 
já foi vivida, isto é, ao passado. Como 
está diante de mim (ou da pessoa), é a 
vida que eu vejo e conheço. Desse modo, 
o passado é conhecido e pode ser visto 
como uma referência. Enquanto huasha 
kawsay (vido de trás) é a vida que está 
às costas da pessoa, por trás, por isso 
não é vista ou conhecida. Huasha kaw 
say faz alusão à vida futura, não é vis­
ta ou conhecida. Cunan kawsay é a vida 
presente, é a vida de hoje, que coloco a 
pessoa em uma posição que olha para o 
passado e está de costas paro o futuro, 
[tradução livre]
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Estas relações inequivocamente anti-hegemônicas com o tempo, com a ma­
téria e com a diversidade não poderíam ser proposições vindas de sujeitos 
centrais, acolhidos e beneficiados pelo status quo (Quadro P1). Os Bem Viveres 
trazem uma radicalidade constitutiva porque nascem impregnados das expe­
riências violentas de exclusão, exploração, espoliação, opressão, perseguição 
e invisibilizaçõo sofridas pelos povos e grupos periféricos. No último roio de 
exclusão do processo virtuoso de prosperidade conduzido pelo mundo oci­
dental, fincam pé os povos indígenas e o Natureza, como sujeitos mudos (por­
que nossos ouvidos não ouvem suos línguas). Isso nos ojudo a rostreor o foco 
de emissão dos Bem Viveres como discursos no momento em que encontram 
o frequência modulado de captação dos ontenos do mundo ocidental.

Nos anos 2000, Abyo Yala do Sul (Américo do Sul) experienciou uma inédito 
ascensão de líderes progressistas qo poder. Vitórias eleitorais de candidatos 
centro-esquerdo no Brasil, no Argentino, no Uruguai, no Chile, no Paraguai e 
no Peru. E vitórias de candidates mais comprometidos com "revoluções" de­
mocráticas no Venezuela, no Bolivia e no Equador28. Como resultodo dos lutas 
dos movimentos sociais contra os políticos neoliberois praticados no década 
anterior em coda contexto, convencionou-se chamar esso onda progressista 
por Socialismo do Século 21.

“el término fue acunado por Hugo 
Chávez paro diferenciorlo de los er­
rores y desviociones dei llomado "so­
cialismo reol" del siglo XX en lo Unión 
Soviético y los poises dei Este europeo. 
Lo lección principal del proyecto cha- 
visto es lo necesidod e importância 
de combinar el socialismo con lo de­
mocracia, no una democracia liberal, 
sino uno democracia participativa y 
directa".29

“o termo foi cunhodo por Hugo Chá­
vez poro diferenciá-lo dos erros e 
desvios do chamado 'socialismo real' 
do século XX na União Soviéti­
ca e nos países do leste europeu. 
A lição principal do projeto chavis- 
ta é o importância e necessidade de 
combinar o socialismo com o demo­
cracia, não uma democracia liberal, 
mas sim uma democracia participati­
va e direta".30

Esta conjuntura convergente viabilizou uma articulação internacional capaz 
de pôr fim ao projeto imperialista da ALCA em 2005 e permitiu um reposicio­
namento geopolítico dos países de Abya Yala do Sul que se fortaleceram no 
apoio mútuo. Coda pois experienciou o seu modo a plosticidode de um capi­
talismo inclusivo, sustentodo em políticas sócio-distributivas dos resultados

28 DILGER, Gerhard. O bem viver como horizonte estratégico. In: ACOSTA, Alberto. O bem viver: uma 
oportunidade para imaginar outros mundos. Elefante, 2016.
29 HARNECKER, Marta. Democracia y socialismo: el futuro enraizado en el presente. Estúdios críticos 
dei desorrollo, v. 1, n. 1, p. 151-182, 2011.
30 FERNANDEZ, Álvaro Andrés Hamburger. El socialismo dei siglo XXI en América Latina: Caracterís­
ticos, desarrollos y desafios. Revisto de relaciones internacionoles, estrotegio y seguridad, v. 9, n. 1, p. 
131-154, 2014. [tradução]
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de uma considerável fase de expansão econômico. Nesse sentido, tonto os 
governantes à centro-esquerdo quanto aqueles tidos como radicais dentro 
do espectro progressista valeram-se de discursos e práticos desenvolvimen- 
tistos. No Bolívia e no Equador não foi diferente. No entanto, característicos 
decorrentes dos movimentos sociais que construíram o roto de ascensão dos 
líderes progressistas nesses países, majoritoriomente indígenas, fez de suas 
experiências um capítulo à porte.

Quadro P1 - Refugiados da existência

Uma vez que os Bem Viveres surgem nesso tensão histórica entre os possibilidades e os 
limites de um ciclo virtuoso socialmente sensível, suas características plasmam e irmanam 
lutas antigas e emergentes de todos os sujeitos cuja experiência humana os informa da deli­
cada contingência de seu posicionamento dentro ou fora do espiral pueril da prosperidade. 
O progressismo em toda Abya Yolo teve, por volta de 2015, o seu ocaso. Com as eleições de 
Trump e Bolsonaro, Abya Yalo tornou-se um enorme laboratório para o teste das democra- 
turas (democracias de baixa intensidade, assemelhados o regimes autocráticos) sob a lide­
rança da extremo-direita " -'2. Democracias jovens e consolidadas no mundo todo observam 
com temor a emergência desta nova onda anti-moderno (anti-humanista, anti-ecológica, 
anti-científico, cuja nascimento é simbiótico à privatização da internet e à manipulação de 
massos sensíveis o pós-verdades via mídias e redes sociais). A primeira lição parece óbvia: 
avanços retrocedem (e rápido). No rescaldo do progressismo desesperançado e ressentido, 
o mundo moderno sofre as coronhados dos onti-modernos empoderados e “pergunta-se" 
em que folhou. Já os nõo-modernos, representados nesta cena pelos (movimentos) indíge­
nas, seguem margeando a espiral da prosperidade e, às margens, resistem, há 500 anos.

O fim do mundo para o povo índigena é todo dia há cinco séculos.31 32 33 A oportunidade de 
sonhar outros mundos acolhe todos os refugiados do existência e desse acolhimento soli­
dário vão surgindo suas principais características: periférica, anti-capitalista, anti-patriar­
cal, biocêntrica, pós-desenvolvimentista, pós-extrativista, plurinacional, intercultural, des­
colonial, anti-racista, anti-lgbtifóbico, anti-capacitista e transmoderna.

31 POSADO, Thomas. Régressions démocratiques en Amérique latine. Pouvoirs, n. 2, p. 97-106, 2019.
32 NAVARRE, Maud. Démocrature. Les démocraties en danger. Sciences Humaines, n. 2, p. 13-13, 2019.
33 KRENAK, Ailton. Idéias para adiar o fim do mundo. 1° ed. São Paulo: Companhia dos Letras, 2019.

A RADICALIDADE DO BEM VIVER

"HOJE EU ME SINTO / COMO SE TER IDO FOSSE NECESSÁRIO PARA VOLTAR 
TANTO MAIS VIVO / DE VIDA MAIS VIVIDA, DIVIDIDA PRA LÁ E PRA CÁ 

Gilberto Gil, BACK IN BAHIA

Os Bem Viveres, enquanto conceitos, articulam os esforços de tradução (nes­
se coso, poro o português) dos princípios e dos práticos de vido pleno e de 
vido harmonioso próprios dos culturas originárias. Esses conceitos firmaram 
importância no debote global sobre o crise civilizotório ao serem incorpo­
rados, em 2009 e 2008, aos textos constitucionais da Bolívia e do Equador.
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Os debates que subsidiaram os processos desse novo-constitucionalismo 
apoiaram-se em tais conceitos como noções estruturontes dos sentidos de 
florescimento coletivos oli positivados. Assim, Vivir Bien e Buen Vivir figurom 
como inéditos substitutos oo Desenvolvimento, que, no breve janela político 
do experiência progressista de Abya Yala, anunciam novidades consistentes, 
mas cujo operocionolidode resultou num primeiro momento em modelos de 
Estado e de governos bastante próximos do padrão desenvolvimentisto que 
se propunham o superar.

Os conceitos originários mais difundidos nesse processo e que serviram de 
inspiração o formulação dos noções de Bem Viver foram o ãumak kawsoy, no 
língua kichwa (base do Buen Vivir equatoriano) e o sumo qamana, no língua*
aymara (bose do Vivir Bien boliviano). A medido que o debote em Abya Yala 
sobre o superação do Desenvolvimento amadureceu e se projetou poro olém 
desses dois países, princípios semelhantes reconhecidos noutros culturas fo­
ram sendo ogregados, formando uma constelação de Bem Viveres. Citamos 
no Brasil, no Bolívio e no Paraguai, o teko poro (ou teko kavi), que é o tradução 
literal de sumak kowsoy poro o guarani ou o nhondereko (também nas grafias 
nande rekó, yande reko ou handereko), termo mais usado pelos guaranis em 
referência à suo formo de vida; no Chile, o küme mongen dos mapuches; no 
ornozônio equatoriano, o shiir woros dos ochuor; No México, o lekil kuxlejal 
de Chiopos; registro-se tombém convergências nos tradições dos kunos no 
Panamá e dos moios no Guatemala; além do ubuntu, no África e do swodeshi 
e do swaroj, no índio34'35’36 37 38.

34 GUDYNAS, Eduardo. Buen vivir. In: D’ALISA, Giacomo; DEMARIA, Federico; KALLIS, Giorgos (Ed.). De­
growth: a vocabulary for a new era. Routledge, p. 201-204, 2014.
35 KOTHARI, Ashish; DEMARIA, Federico; e ACOSTA, Alberto (2015); “Buen Vivir, Degrowth and Ecological 
Swaraj: Alternatives to sustainable development and the Green Economy”, Development 57.3/4 Inequali­
ties. http://www.palgrave-journals.com/development/journal/v57/n3-4/full/dev201524a.html
36 HOUTART, François. El concepto de Sumok Kowsay (Buen Vivir) y su correspondência con el bien 
común de la humanidad. Ecuador Debote, v. 84, n. 57-76, 2011.
37 MORAES, Germana de Oliveira; FREITAS, Raquel Coelho. O novo constitucionalismo latino-americo- 
no e o giro ecocêntrico da Constituição do Equador de 2008: os direitos de Pachomoma e o bem viver 
(sumak kawsay). Constitucionalismo latino-americano: tendências contemporâneas. Curitiba: Juruá, p. 
103-124, 2013.
38 GROSS, Alexandre Felix; GROTH, Terrie. Novo constitucionalismo latino-americano: plurinacionolismo 
e ecocentrismo nas constituições do Equador (2008) e da Bolivia (2009)/New latin american constitu­
tionalism: plurinationalism and ecocentrism in the constitutions of Ecuador (2008) and Bolivia. Revista 
Culturas Jurídicas, v. 5, n. 11, 2018.

O novo-constitucionolismo lotino-omericono, cristalizado nos novos cortas 
mognos do Equador e do Bolívio, referem processos constitucionais e debotes 
que se estenderam por 8 meses, no primeiro coso, e por 30 meses, no segundo, 
apresentando, pelo menos, duas inovações de grande impacto no campo do 
Direito Constitucional: os Estados Plurinocionais e os Direitos do Natureza3738. 
A refundaçoo do Estado em termos interculturois e plurinocionais pretende 
superar o modelo de Estado-naçõo europeu, de caráter monisto, que pressu­
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punha e intencionava produzir a idéia de um povo único, culturolmente coeso 
e homogêneo. Segundo Isabella Rodhuber39, os processos de constituição dos 
Estados-nação sempre foram violentos porque os esforços poro o forjomento 
de uma singularidade vio de regro se deram acompanhados do exclusão dos 
minorias nacionais. No entanto, no Bolívia, por exemplo, o busco por tol singu­
laridade homogêneo excluiu o maioria indígena do população. Por esso razão 
é que não foz sentido pensar, discutir ou trabalhar poro o implementação de 
Estados Plurinocionois se não trotarmos do racismo e dos ações necessários 
paro o seu enfrentomento, uma vez que não se troto apenas de uma violência 
de maiorias contra minorias.

Desso formo, considerando que o ideio de Estado pressupõe, em qualquer 
modelo, um espaço de dominação e de expressão do poder político, a cons­
trução dos Estados Plurinacionais, comunitários e autonômicos na Bolívia e 
no Equador tornou-se a principal bandeira dos movimentos indígenas, que 
buscavam (e seguem buscando) emancipação e respeito à multiculturalida- 
de pela prática democrática intercultural como superação da colonialida- 
de. Não se trata, portanto, de um reconhecimento passivo do diversidade de 
povos e nacionalidades que compõem o Estado, mas sim "uma declaração 
público do desejo de incorporar perspectivas distintas de sociedade"40 aos 
espaços de exercício desse poder político, garantindo a legitimidade de po­
der (traduzido nas soberanias alimentar, energética, cultural, econômico, mo­
netária, etc.) daqueles que têm sido, desde o primeiro contato, excluídos41 des­
te sistema totalizante.

Embora tenhamos indícios de que a luta em defesa da Natureza ou dos bens 
naturais tenha acompanhado a história humana desde os tempos mais re­
motos43, diferentes contextos de risco e de ameoças produzidos pela moder­
nidade foram gradualmente indicando a necessidade de um esforço de ar-

O racismo não é openas um problemo social. O racismo, que serviu paro legitimar a 
Conquista, ao considerar que há raças e que estas podem hierorquizar-se, é um proble­
ma político. E, como tal, expressa-se também como uma questão de segregação econô­
mica, exclusão e marginalização. É, inclusive, um problema de caráter ambiental, pois 
não se respeitam os ecossistemos e territórios onde habitam povos e nocionalidodes in­
dígenas ou comunidodes negras. A segregação raciol surge nas áreos urbanas quando 
grupos racialmente marginalizados, muitas vezes, se veem forçados a viver em lugores 
orecários42.

39 RADHUBER, Isabella M. Indigenous struggles for a plurinational state: an analysis of indigenous 
rights and competences in Bolivia. Journal of Latin American Geography, p. 167-193, 2012.
40 ACOSTA, Alberto. O bem viver: uma oportunidade para imaginar outros mundos. Elefante, 2016. p. 148.
4' ALCOREZA, Raúl Proda. Análisis de la nuevo Constitución Política dei Estado. Crítica y emoncipación: 
Revista latinoamericana de Ciências Socioles, p. 35-50, 2008.
42 ACOSTA, O bem viver ..., 2016. p. 146.
43 BURSZTYN, Marcel; PERSEGONA, Marcelo. A grande transformação ambiental: uma cronologia da 
dialética homem-natureza. Editora Garamond, 2008.
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ticuloçõo entre localidades e regiões, globalmente, de modo que possamos 
substanciolmente proteger o Natureza que nos suporta. Assim, recordando 
os significados de Abya Yala (terra madura, plena e fértil), é daqui e sob os 
princípios de respeito o Terra sagrada partilhado pelos culturas indígenas, 
que surge como proposto a concepção dos Direitos da Natureza.

No frenesi do jonelo de novos conquistas aberta pelo Socialismo do Século 21, 
Bolívia e Equador buscaram incluir em seus processos de refundoçoo cons­
titucional os Direitos da Natureza, sendo que apenas o segundo pois obteve 
sucesso. A Constituição da República do Equador, portanto, oo dedicar um 
capítulo aos Direitos na Natureza e da Pachamama num esforço de positi- 
vação interculturol (capítulo sétimo, artigos 71 o 74), firmou-se como marco 
inicial do processo que tem sido referido no Direito como giro ecocêntrico, 
uma vez que inaugura uma categoria nova de direitos (mega e meto-direitos) 
equiparada aos Direitos Humanos, porém nõo fundada na centralidade do 
ser humano e, sim, no valor intrínseco da vida:

El cqso ecuatoriono es el primero en el 
que lo polis, lo ciudodanío, aceptó un 
nuevo contrato social que reconoce los 
derechos de la Naturaleza. En este coso, 
la mayoría ciudadana aprobó el texto 
constitucional que incluye otra vision 
sobre el ambiente. Esto no implico des- 
conocer o rechazar a quienes descreen 
de la Naturaleza como sujeto de dere­
chos, pero obliga a considerar esos de­
rechos junto o otros en los debates y la 
administración de la justicia.

En el texto Constitucional se reposicio- 
nan los derechos de tercera generación 
vinculados ol ambiente y se formali- 
zan por primera vez los derechos de 
la Naturaleza, propios de los valores 
intrínsecos.44

44 GUDYNAS, Eduardo. Derechos de lo noturoleza: ético biocéntrica y políticos ambientoles. 2016. p. 69.
45 BOLIVIA. LEY N° 071, DE 21 DE DICIEMBRE DE 2010.

O caso equatoriano é o primeiro no 
qual a polis, a cidadonia, aceitou um 
novo contrato social que reconhece 
os direitos da Natureza. Neste caso, a 
maioria cidadã aprovou o texto cons­
titucional que inclui outra visão sobre 
meio ambiente. Isto não implica ignorar 
ou rejeitar aqueles que desconsideram 
a Natureza como sujeito de direitos, mas 
os obriga a considerar esses direitos 
ocomponhados de outros nos debotes 
e na aplicação da justiça.

No texto Constitucional, os direitos 
de terceiro geração relativos ao meio 
ambiente são reposicionados e, pela 
primeira vez, os direitos da Natureza, 
relativos aos valores intrínsecos, são for­
malizados. [tradução livre]

Apesar do povo boliviano nõo ter logrado êxito no tentativo de poctuoçõo de 
umo constituição que de pronto acolhesse os Direitos do Natureza, articu­
lações políticos posteriores viabilizaram a concepção de umo lei específico 
trotando destes45. Outros protogonismos, no entanto, seriam assumidos pelo 
Bolivia no cenário internacional. No dia 22 de abril de 2009, o presidente Evo 
Morales fez um pronunciamento no 63Q sessão do Assembléia Geral do ONU, 
anunciando o proclamação daquela doto como o "Dia Internacional da Mãe 
Terra1' (A/RES/63/278), resultado de negociações intergovernomentois lidero- 
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das pela comissão boliviano. No sequência, em 2010, durante a Conferência 
Mundial dos Povos sobre Mudanças Climáticas e os Direitos da Mãe Terra, 
em Cochabamba (cidade em que há uma década havia ocorrido a Guerra da 
Água46), proclamou-se o Declaração Universal dos Direitos da Mãe Terra, cujo 
artigo 2° reconhece “entre os direitos inerentes do Mãe Terra e dos seres que 
o compõem, o direito à águo como fonte de vida"47. Naquele momento, po­
vos indígenas, nações e organizações de todo o mundo autoreconheceram- 
-se como filhas e filhos de Pachamama48. Conclamou-se, então, a Assembléia 
Geral das Nações Unidas a adotar a Declaração como modelo para todos os 

a nnrnac rln mi inrla

Logo após a Declaração Universal dos Direitos da Mãe Terra, proclamada, em abril de 
2010, em Cochabamba, a Assembléia das Nações Unidos acatou a proposto do Governo 
da Bolívia, e, por meio do Resolução A/RES/64/29241, em 28 de julho de 2010, reconheceu 
que o direito à água potável e ao saneomento é um direito humano essencial para gozar 
plenamente a vido e todos os outros direitos humanos. Na sequência, em 30 de setem­
bro de 2010, o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas aprovou a Resolução 
A/HRC/RES/15/942, afirmando que o direito humano à água potável e ao saneamento 
deriva do direito a um nível de vida adequado e está indissoluvelmente associado ao 
direito ao mais alto nível possível de saúde física e mental, assim como ao direito à vida 
e à dignidade.'”

Como explico Dovid Choquehuonco50, chanceler do Bolívia no governo Mo­
rales entre 2006 e 2017, o águo poro o maioria das culturas originárias de Abya 
Yala é o leite da Mãe Terra, alimento primordial provido a seus filhos. E o que 
os/nos alimenta, nutre e suporta a vida (de todos os seres). A Declaração Uni­
versal dos Direitos do Mãe Terra, portanto, mois que um marco normativo, 
anuncia um processo de projeção dos sistemas de vido indígenas de Abya 
Yala para o mundo. Nesse sentido, aindo acompanhando o pensamento de 
Choquehuanca, se todos os seres se alimentam de água (plantas, pássaros, 
humanos, independente das posições ocupadas na teia alimentar), este elo 
faz de nós irmãos, horizontalizando-nos. Tal projeção de princípios e cosmolo- 
gias apresenta ao mundo ocidental secularizado um outro padrão de relação 
com a Natureza, porque quando nos referimos ao planeta Terra não o faze­
mos com o mesmo respeito que quando a reconhecemos como mãe. Trata-se, 
portanto, da difusão51 de um padrão de relação harmoniosa não só entre os

46 Revolta popular que ocorreu entre janeiro e abril do ano 2000 contra a privatização do sistema mu­
nicipal de gestão da água depois que o empresa Aguas del Tunari (do grupo norte-americano Bechtel) 
dobrou os tarifas cobradas.
47 MORAES, Germana de Oliveira. O constitucionalismo ecocêntrico no América Latina, o Bem Viver e a 
nova visão das águas. Revista da Faculdade de Direito, v. 34, n. 1, 2013. p. 123-155.
48 No Art. 1 do Declaração, a Mãe Terra (Pachamama) é “um ser vivo (...) uma comunidade única, indivisível 
e autorregulada de seres interrelacionados, que sustém, contém e produz todos os seres que a compõe, 
que cada ser se define pelas suas relações como parte da integrante da Mãe Terra."
49 MORAES, O constitucionalismo ecocêntrico ..., Revista da Faculdade de Direito, 2013, p. 146.
50 David Choquehuanca Céspedes, assim como Morales, é uma liderança aymaro formada no luta cam- 
pesina indígena e é tido, frente aos demais quadros, como principal braço do indigenismo no governo. 
Martinez, Choquehuonco: Es Abya Yala, no "Américo"..., 2019.
51 Ver linha do tempo organizado pela Aliança Global (GARN): https://theriQhtsofnature.ora/timeline/
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Representação da cosmovisão incaica por Juan de Santa Cruz Pachacuti Uamqui Salcamayhua (1613), 
baseada em uma imagem que teria ornamentado o altar do Templo do Sol Qurikancha em Cusco, no Peru.

humanos (representado pelo marco do Declaração Universal dos Direitos Hu­
manos, em 1948), mas de uma harmonia entre todos os irmos e irmãos, filhos 
e filhos do mesmo Mãe Terra, que não é exatamente sinônimo de Pachama­
ma, que significo Mãe Terra em equilíbrio, sadio, pleno. A institucionalização 
desta dimensão de direitos é assumido entoo no sistema ONU pelo iniciativa 
Harmonia com a Natureza (Harmony with Nature initiative), que incorpora a 
perspectiva ecocêntrica, horizontalizante, iniciando um processo de ruptura 
global com o tradição do Direito Romano objetificodor, mas integrando ape­
nas implícito ou morginolmente os sentidos sagrados desta relação e os fun­
damentos do Bem Viver (Quadro P2).
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Quadro P2 - O reconhecimento dos Direitos da Natureza no mundo

Destaques para os primeiros reconhecimentos de Direitos da Natureza em nivel 
municipal no Brasil: nas cidades de Bonito e Paudalho. em Pernambuco (em verde): 
e para a decisão histórica do STJ que. numa sustentação de giro ecocèntrico. reco­
nheceu a dignidade de um papagaio como sujeito de direitos (em , ).
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Quadro P2 - O reconhecimento dos Direitos da Natureza nos diferentes países (cont.)

2017 A proposla da Lei Nacional do Rio Ganga daria ao Ganga uma personalidade jurídica.
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Fonte: Adaptado de: RoN. The Rights ot Nature. 2019. 
Disponível em: http://hormonywilhnaiureun.org/righ- 
IsOfNalure/ Acesso em: 09/00/2019.

t 2019 - '*'72 ] Constituições
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A RECRIAÇÃO DA DIGNIDADE

Ana Patricia Cubillo-Guevara e Antonio Luís Hidalgo-Capitán52 defendem que 
o Bem Viver genuíno derivou do sumok kawsay, do shiir waras e do pénker pu- 

justin dos povos indígenas amazônicos equatorionos (kíchwo, ochuor e shuor), 
mas especialmente do comunidade kíchwo de Soroyoku. No início dos anos 
1990, esto comunidade realizou um processo de reflexão coletivo sobre seu pró­
prio conceito de existência desejável, contropondo-o ao conceito ocidental de 
Desenvolvimento Sustentável. O sistema de crenças e mitos próprios do cultura 
amazônico e que sintetizam seu modo de vido era nomeado sumok kowsoy e, 
assim, foi incluído no Plano Amozongo de 1992 da Organização dos Povos Indí­
genas de Pastaza53 (OPIP). Os autores destacam o papel de divulgação do con­
ceito assumido pelo antropólogo kíchwo amazônico Carlos Viteri. Atribuem-lhe 
o crédito pelo sumok kowsoy ter transcendido o compo político circunscrito os 
lideranças de Postozo e logrado ingressar no esfera intelectual ocidental.

Destoco-se, em um momento seguinte, os papéis do GTZ alemã (Gesellscha­

ft für Technische Zusammenarbeit, Sociedade de Cooperação Técnico) junto o 
Federação de Associações Municipais do Bolívia (FAM), que promoveram en­
contros sobre o concepção indígena de bem-estor e publicaram três relató­
rios dirigidos por Javier Medina, que serviram de suporte ò difusão do suma 
quamano como tradição andino recriado e olternotivo indígena ao conceito

Em geral, o movimento indígena andino difundiu o conceito entre seus pores 
e aliados, identificando conceitos análogos e recebendo ocolhimento gradual 
dos demais movimentos sociais até alcançar os âmbitos acadêmicos e políti­
cos mois centrais. No coso boliviano, os primeiros intelectuais oymaro o trota­
rem do sumo qamano despontaram o escrever e teorizar sobre este conceito 
no início dos anos 2000: Simón Yomparo e Mario Torrez, do Centro Andino de 
Desenvolvimento Agropecuário do Bolívia (CADA). Este debote resultou de um 
questionamento sobre o lema do governo boliviano dos onos 1990: "Para Vivir 

Mejor" (Poro Viver Melhor). Então, o partir de um resgate do memória político 
dos ovós e ovôs nos oyllus (núcleos territoriais e políticos de parentesco), reve- 
lo-se o chave do vida oymoro, um modelo chamado suma-qamaha, com base no 
qual o comunidade procuro viver bem, em hormonio com todos e entre todos54.

52 CUBILLO-GUEVARA, Ana Patricia; HIDALGO-CAPITÁN, Antonio Luis. El sumak kawsay genuino como 
fenômeno social amazônico ecuatoriono. OBETS. Revista de Ciências Socioles. Vol. 10, n.o 2, 2015, pp. 
301-333.
53 Pastaza é uma província do Equador localizada na região Amazônica. Sua capital é a cidade de 
Puyo e o nome do província deve-se ao rio Pastaza, que a separa da província de Morona-Santiago.
54 BURMAN, Anders. El ayllu y el indianismo. Autenticidad, representotividad y território en el que hacer 
político del Conamaq, Bolivia. Los Nuevos Cominos de los Movimientos Sociales en Latinoomérica; 
Ejdesgaard Jeppsen, AM, Bolslev Clausen, H., Velázquez García, MA, Eds, p. 100-122, 2015.
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de Desenvolvimento. Nos onos 2004 e 2005, ações do Banco Interamericanc 
de Desenvolvimento (BID), órgão em que trabalhava Carlos Viteri, começororr 
o promover uma mudança no objetivo geral dos políticos indigenistos, volton 
do-os à busco pelo Bem Viver e nõo mois ao "desenvolvimento com identidade1

Desse momento em diante, o conceito traduzido como Vivir Bien foi incorporo 
do oo repertório intelectual do movimento indígena boliviano e, em 2006, opo 
recerio na primeiro versão do Plano Nocional de Desenvolvimento (2006-2011) de 
Evo Morales: "Bolivia Digna, Soberana, Productiva y Democrática para Vivir Bien". Dc 
mesma formo, suma qamana também constava no conteúdo do primeiro docu 
mento de propostos poro o Assembléia Constituinte do Bolívia (ACB) "Propuestc 

de Ias Organizaciones Indígenas, Originarias, Campesinas y de Colonizadores hack 

Ia Asamblea Constituyente" e no rascunho do texto constitucionol “Propuesta Con 

sensuada dei Pacto de Unidad. Constitución Política dei Estado Boliviano. Por un Esta 

do Unitário Plurinacional Comunitário, Libre, Independiente, Soberano, Democràticc 

y Social1, usado como ponto de partido poro o redação definitivo do Constitui 
çõo. Assim, estobeleceu-se tombém o Vivir Bien no documento final.

No coso equatoriano, pesquisas genealógicos mais recentes55 contropõenr 
(ou ampliam) o tese de recriação do sumak kawsay nos anos 2000 e remontant 
os origens do recuperação do conceito o meados do século 20. José Benjomír 
Inuco Lechón56, pesquisador kíchwo, sustento o argumento de que o signifi 
codo e o sentido do sumak kawsay têm sido recriados desde pelo menos c 
segundo metade do século passado, quando organizações do nacionalidade 
kíchwo do Serro e do Amazônia equatorianos desenvolveram ações voltado; 
à promoção de umo educação interculturol bilíngue. Segundo o autor, o in 
vestido em uma educação próprio, no língua kíchwo, fozio porte de umo estro 
tégio mois amplo de recuperação do dignidade dos povos indígenas o moi; 
de quatro séculos (o époco) sujeitados o injustiças e desigualdades.

A luto organizado dos povos indígenas tinha por finalidade promover ume 
mudança no motriz cultural e político do Equador e, poro tonto, apostaram nc 
recriação dos conceitos de sumak kawsay (aqui entendido como ideal e imo 
ginário do vido pleno) e alli kav/say (umo referência o vido prático e cotidionc 
dos kíchwo). Tal educação de caráter emoncipatório, portanto, realizou con 
frontoções, inversões e mudanças mediante o encontro de soberes (yacha1; 
tinkuy), valorizando olém desses conceitos centrois, aspectos relacionados c 
autonomia e à outogestão dos povos indígenas. Tal luto demandava nõo sc 
umo educação próprio, com professores e currículos que incluom seus sabe

55 CUESTAS CAZA, J. Sumak Kawsay. ÁNFORA, Vol. 26, n.° 47, July 2019, pp. 109-40, doi:10.30854/anf.v26. 
n47.2019.636.
56 INUCA LECHÓN, José Benjamin. Genealogia de alli kawsay/sumak kawsay (vida buena/vida hermosc 
de las organizaciones kichwas del Ecuador desde mediados del siglo XX. Latin American and Coribbe 
an Ethnic Studies, v. 12. n. 2. o. 155-176. 2017.
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57 Dolores Cacuango Quilo (Cayambe, 26 de outubro de 1881 - Yonahayco, 23 de abril de 1971), ativista 
equatoriana (e líder feminista) pioneira no luta pelos direitos dos indígenas e camponeses do início do 
século 20.
58 RODAS, Roquel. Dolores Cacuongo. Sociedod Alemana de Cooperación Técnica, Projecto de Educaci­
ón Bilingue Intercultural, 1998.
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res (nucanchij yachana ou sumak yuyay), mas também terro próprio (nukanchik 

allpa) e alimentação boa, por seus próprios produtos (sumak micuna). Resulto, 
enfim, em uma estratégia de enfrentamento do violência, do discriminação so­
cial, do desprezo por seu idiomo, suo cultura e seu modo de vido decorrentes 
do dominação monoculturol costelhanizonte.

Inuco Lechón destaco o papel de visibilizoçõo dos conceitos kíchwa realizado 
por quatro agências históricos (no sentido sociológico de conjuntos de agen­
tes com ações específicos que repercutem em mudanças no curso do histó­
ria): as missionários Lauritas e a Igreja Católica, com seu trobolho de leitura 
cristã do alii kawsay, as Organizações Não Governamentais, como o CIEI (Cen­
tro de Investigaciones de la Educación Indígena), que trazem uma aborda­
gem desenvolvimentisto do >umak kawsay apoiada pela Pontifícia Universidad 

Católica del Ecuador (PUCE); o partido comunista do Equador, que apresenta 
uma leitura política e histórica dos conceitos; e o Estado, que dirige as ações 
educativas com suas instituições. O autor identifica assim quatro momentos 
de yachay tinkuy (encontro e confrontação de saberes), que representam infle­
xões pedagógicas no fortalecimento da autonomia dos kíchwa.

No ono de 1939, nas escolas indígenas criadas por Dolores Cacuango57 à fren­
te da FEI (Federación Ecuatoriana de índios), registra-se a utilização de um 
material educativo bilíngue com forte enfoque assimilacionista e de transição 
à aprendizagem do castelhano: "Mi cartilia Inca" (Minha cartilha Inca). No con­
teúdo consta uma menção ao alli kawsay, traduzido como virtude. Uma vez 
que a tradução literal de termo é "vida boa”, Inuca Lechón associa esta dis­
torção a um esforço por parte das educadoras missionárias para entendê-lo 
e posicioná-lo dentro dos cânones cristãos como um estado e/ou atitude da 
pessoa que está ou tem uma vida boa. Na sequência, registro-se duas publi­
cações do periódico Nucanchic allpa, do FEI, considerado hoje um instrumento 
de educação libertadora convergente com a pedagogia de Paulo Freire58.

No N° 10, de fevereiro de 1939, há uma passagem que convoca as crianças à 
escola para que a aprendam a ler e escrever, para que assim possam viver me­
lhor, uma vida mais civilizada que a de seus pais. Nesse contexto, ser civilizado 
significava aprender o castelhano, o cultura ocidental e tornar-se cidadão 
em respeito às normas do estado equatoriano. Com isso, o periódico opõe as 
civilizações kíchwa e ocidental, tomando o lado da última. Já na edição N° 15, 
de maio de 1940, consta uma visão sensivelmente diferente do anterior, pois 
há uma identificação direta dos indígenas com a condição da classe operá-



ria e, nesse sentido, q solução de seu problema passaria pelo distribuição do 
terra, pela extinção do trabalho forçado e por outro série de reivindicações 
próprias dos lutos trabalhistas. A enumeração destos demandas é encerrado 
com o seguinte possogem:

'chai tucui chuscu potzag huotocuno 
yolingacamon runoco esclavosha, huac- 
chasha causoshcopico, no cunanshota- 
mi caica imo nishcotaco, olli kawsoypo, 
pogtochi casharina’

Quatrocentos anos se possoram de 
pessoas vivendo como escravas, como 
pobres e, agora, o que foi dito, devemos 
começar a realizá-lo ou colocá-lo em 
prática "poro a boa vida".
[tradução aprox., do espanhol]

O yachay tinkuy oqui destacado, portanto, deve-se à emergência (opós o ten­
são pré-estobelecido entre os modos de vida kíchwa e ocidental) de uma cons­
ciência social, aludindo ò necessidode de insurgêncio coletivo para que se 
recobre o vida boa. O discurso adquire, então, evidentes aspectos socialistas, 
que se explico pela direção do jornal, a cargo de Nela Martinez, militante do 
Partido Comunista del Ecuador (e primeira deputado da história do Equador). O 
periódico contava com o apoio dos campesinos para realizar-se e fortalecer 
sua luta. Isto resultou em uma identificação com os mesmos problemas entre 
indígenas e mestiços pobres e negras, indicando um discurso de convergên­
cia solidária entre povos marginalizados. A luta da FEI pela educação e pela 
terra junto aos povos indígenas segue até a segunda reforma agrária de 1973, 
quando o entidade começa a perder força e seu papel vai sendo assumido 
pela ECUARUNARI {Ecuador Runacunapac Riccharimui).

O conceito de alli kawsay tornaria a ser trabalhado nos anos 1980, logo após 
o período ditatorial (1972-1979), nas oficinas para alfobetizadores, educadores 
bilíngues e líderes educativos, organizados pelos Missionários Louritas, pro­
movidos pelo governo Roldós-Hurtodo e voltados o dirigentes de diversas or­
ganizações indígenas do Equador. A Federación de Comunas Union de Nativos 

de la Amazonia Ecuatoriana (FCUNAE) deu o Sor Inés Ochoo o incubêncio de 
coordenar a alfabetização das comunidades kíchwa do rio Napo. Entre 1982 e 
1998 foram ministrados cursos e oficinas com o objetivo de formar educadores 
nos próprios comunidodes. Inuca Lechón analiso um conjunto de imagens 
de apoio utilizadas por Ochoa em uma oficina entre julho e agosto de 1984, 
na cidade de Quito, e o partir delas reconstrói a formo como eram trabalha­
dos os sentimentos acerca da dominação de seu povo. Desse material, infere 
também a relação dos kíchwa com os tempos passodo {naupa kawsay ou vido 
passado), presente {cunan kawsay ou vido presente) e futura (huasha kawsay ou 
vido de trás) e suo visão sobre o povo mestiço.

Em lógica inversa ao tempo linear da cultura ocidental, olha-se de frente para 
a vida que já conhece (passado) e o futura, que não conhecemos, posiciona-se
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às nossas costas. Os elementos nos imagens se apresentam em ordem e dis­
posições tais que uma narrativa é construída sobre a interrupção do futuro 
por ocasião da colonização e, por consequência, o presente passa a figurar 
como uma mistura de passado com a vida mestiça (mishu kawsay). Há um ou­
tro esquema representando o poder, nesse caso, econômico-político (em um 
círculo) e a educação, a unidade e o ser (em um semicírculo) e uma pergunta 
é lançada: integração? A sequência termina por sugerir um vínculo entre o 
huasha kawsay, o alli kawsay e o naupaman (de hoje em diante) mediante a 
rejeição do integracionismo. Outra questão é colocada: mundo a parte? Ao 
seu lado se inscreve: "ser respeitados” e "convivência com outras culturas”. 
Em síntese, aposta-se na educação voltada à unidade e ao ser para a reali­
zação da boa vida, pautada no respeito e na convivência com a alteridade. A 
dupla rejeição ao integracionismo e ao insulamento, segundo Inuca Lechón, 
sintetizam a proposta intercultural pedagógica e vivencial de convivência 
entre culturas do alli kawsay.

Em relação ao rastreio genealógico do sumak kawsay, o trabalho de Inuca Le­
chón dá destaque a três publicações também elaboradas na década de 1980 
como suporte à educação bilíngue. A primeira, intitulada “Yachac Yucun*, con­
siste em um material didático produzido pelo CIEI com a colaboração de re­
presentantes da UNAE (Union de Nativos de la Amazonia Ecuatoriana), da OPIP e 
da FOIN (Federación de Organizaciones Indígenas de Napo). Seu conteúdo faz a 
primeira referência ao sumak kawsay, associando a condição de sábio àque­
les que possuem os saberes kíchwa sobre a vida boa e tratando também da 
alegria do viver na selva (Napuruna): “iNucanchic kawsayca sumakmi can?. Este 
apego sentimental e vital à vida na selva sintetiza o sumak kawsay da Amazô­
nia equatoriana.

As outras duas publicações são atribuídas à agência do Estado por meio 
do Projeto de Educação Bilíngue Intercultural (P.EBI), um convênio do Ministé­
rio da Educação e Cultura (MEC) com a GTZ. Intituladas “Nucanchij Yachana" e 
“Quichuapac kawsaymanta camu“, ambas estabelecem uma articulação entre 
posicionamentos e saberes sobre a vida boa numa perspectiva de fortaleci­
mento da cultura, da identidade e do pensamento kíchwa. O sumak kawsay 
aqui relaciona-se fortemente a uma alimentação boa por produtos próprios, 
higiene, saúde e respeito aos conselhos dos mais velhos (jatun yachac taitacu- 

na, autoridades garantidoras dos saberes). Esta relação entre corpo e terra 
sadios seria a síntese do sumak kawsay da serra equatoriana.

Dessa forma, a reconstrução do papel histórico das agências na visibilizaçõo 
dos valores e dos modos de vida dos povos indígenas andinos e amazônicos 
enfatiza diferentes aspectos de sua cultura segundo as confluências de inte­
resses e visões em cada momento. Com o surgimento do CONACNIE (Consejo 
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Nacional de Coordinación de Ias Nacionalidades Indígenas del Ecuador) em 1980, 
o sumak kawsay passa a integrar a Luta organizativa étnica e política como 
conceito central ao lema: “shuclla shine allpamanta sumak kawsagmanta quishpi- 

rincacaman" (unidade pela vida e pela terra boas até nos libertarmos). Em no­
vembro de 1986, ocorre o primeiro congresso do CONACNIE e nesse evento é 
criada a CONAIE (Confederación de Nacionalidades Indígenas del Ecuador), 
que assume, junto à ECUARUNARI (Confederación de Pueblos de Ia Nacionalidad 

Kichwa del Ecuador) e a CONFENIAE (Confederación de Nacionalidades Indígenas 

de la Amazonia Ecuatoriana), o papel histórico iniciado pela FEI no início daque-*
le século. E sobretudo o esforço das organizações indígenas o que levaria ao 
estabelecimento desses conceitos nas constituições antes referidas. Trata-se 
de uma luta contínua desde a esfera cultural à política contra o sistema hege­
mônico de exploração, de opressão e de discriminação. A luta pela boa vida é, 
portanto, a luta pela dignidade dos povos indígenas.

TRIFURCAÇÃO E A BANDA SUMIDA DA LUA

"TODO MUNDO É MUITO BOM, MAS A LUA FALTA UMA BANDA”
DITO POPULAR, muito dito por D. Mariinha, minha bivó.

A partir da institucionalização do Bem Viver e dos esforços de tradução e 
aplicação de seus princípios nos marcos referidos, observa-se uma fragmen­
tação discursiva e prática segundo análises da evolução da implementação 
dos dispositivos constitucionais e legais no Equador e na Bolívia, que suge­
rem a irrupção de três correntes discursivas ou visões concorrentes: a indí­
gena (indigenista), a de Estado (socialista) e a acadêmica (pós-estruturalista 
ou pós-desenvolvimentista). Do exposto na seção anterior, há de se notar que 
os yachay tinkuy operaram viéses, ênfases e deslocamentos conceituais des­
de as primeiras iniciativas de visibilização, ainda sob a tutela do movimento 
indígena e de seus aliados próximos. Cubillo-Guevara analisa as oscilações 
discursivas no Equador acerca do Bem Viver no período de 2007 a 2016 e dis­
tingue três momentos, identificados não pelas posturas e visões majoritárias, 
mas, sim, por suas imposturas.

No processo referido de divulgação dos bem viveres ao mundo ocidental, des­
tacamos, ainda nos anos 2000, a atuação de membros do movimento político 
indigenista vinculado à CONAIE, o Pachokutik, composto, entre outros, por 
Pablo Dávalos, Augusto Barrera e Alberto Acosta. Neste prólogo, vale o re­
gistro da inclusão do Bem Viver no Plano Estratégico da CODENPE, em 2003, 
no trecho que define "desenvolvimento com identidade”. Em seguida, registra­
mos também a menção ao sumak kawsay no slogan da Universidad Intercultural 

Amawtag Wasi em 2004 e, em 2006, o conceito integra o plano de governo do
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Alianza País, passando de marginal a central conforme o sucessão de traba­
lhos do Assembléia Nacional Constituinte (ANC) do Equador.

Poro Cubillo-Guevoro59 os desacordos sobre os significados do Bem Viver se 
fizeram presentes ao longo de todo o debote no ANC, entre 2007 e 2009. As 
imposturas discursivos, poro elo, já começaram com o intenção de proposi­
ção do sumak kawsay pelo movimento indígena como um subterfúgio usado 
poro garantir o incorporação do plurinocionolidode no Constituição. Em se­
guido, o partido Alianza País apropriou-se progmoticomente do Bem Viver, 
introjetondo neste conceito um sentido desenvolvimentisto pós-neoliberol. Já 
os movimento sociais envolvidos nos debotes acerco do Bem Viver susten­
taram uma ideio de consenso constitucional em torno do conceito, quando 
no verdade suo participação contribuiu poro uma conceituoçõo ambíguo e 
indefinido de bem-estar pós-neoliberal, deixando de lodo os principais reivin­
dicações indígenas, ecologistas e feministas.

Em um segundo momento, entre 2009 e 2013, de operocionolizaçoo dos con­
ceitos consagrados pelo Constituição, o autora destaco outro rodado de im­
posturas discursivos. O Alianza País, agora governo, posso o interpretar o 
Bem Viver como uma variante do Socialismo do Século 21 (sugerido por Hugo 
Choves) e impregnado de um sentido desenvolvimentisto extrotivisto. Os mo­
vimentos sociais negam o existência de um único Bem Viver, passando o de­
fender o construção utópico de muitos bem viveres. Em resposta o essas duos 
apropriações, o movimento indígena propõe o recriação de um sumak kawsay 
ancestral supostamente perdido, passando o utilizar esse conceito como ins­
trumento de uma necessário mudança civilizotório.

No período seguinte, entre 2013 e 2016, novos imposturas entram em cena, mar­
cados por um grave esgotamento dos discursos. O discurso governamental 
realizo uma redução do Bem Viver à noção de felicidade, terminando por aban­
donar o primeiro em favor do defeso do transformação do motriz produtivo. Os 
movimentos sociais também realizam um reducionismo, subordinando o Bem 
Viver aos debotes sobre o abandono do extrativismo. Já o movimento indíge­
na, abandono groduolmente o defeso do sumak kawsay poro centrar energias 
no resistência à investido dos políticos do Governo, em especial aos projetos de 
mineração em territórios indígenas (ex.: recuo do Iniciativa Yosuní-ITT).

Ainda que o quadro desenhado pelo periodização discursivo do Bem Viver 
no Equador sugiro uma saga recente de ascensão e declínio de importân­
cia do conceito neste país, ocorre que, desde 2008 (com o promulgação do 
Constituição), tem crescido vertiqinosomente o interesse pelo conceito no
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restante do mundo60. O esgotamento dos discursos observado no Equador 
parece tombém conter ombivolêncios: tonto pode indicar um enfraquecimen­
to de suo rodicolidode pelo ampliação do adesão (de diferentes otores, com 
interesses e visões diversas, o exemplo do que historicamente ocorreu com 
a sustentobilidode) como pode representar o esgotamento geral do mode­
lo desenvolvímentisto lotino-omericono (inclusive de suos versões sustenta­
dos sobre discursos de Bem Viver); tonto pode significar um empobrecimento 
operotivo-progmático decorrente de suo institucionalização e objetivoçõo em 
políticas herdeiros de tradições conservadoras, quanto pode ser indicativo de 
um desgoste próprio de uma frustração com noções utópicos cujos tentativos 
de concretização resultam por demais carentes de inventividade, não confi­
gurando alternativos substanciais.

Nesse sentido, Cubillo-Guevara, Hidolgo-Capitón e Gorcío-Alvorez61 opostom 
que o tônico do momento atual anuncio uma transição do lírico o épica do 
Bem Viver, ou sejo, do paixão discursiva às lutas e conquistas, sem que isto 
signifique o abandono da dimensão poética. Esses autores partem de uma 
crítica do mau-desenvolvimento, diagnosticando seus problemas (alienação,

50 VANHULST, Julien. El laberinto de los discursos dei Buen vivir: entre Sumak Kawsay y Socialismo dei 
siglo XXI. Polis. Revista Latinoamericana, n. 40, 2015.
5' CUBILLO-GUEVARA, Ana Patricia; HIDALGO-CAPITÁN, Antonio Luis; GARCÍA-ÁLVAREZ, Santiago. El 
Buen Vivir como alternativo al desarrollo para América Latina. Revista iberoamericano de estúdios de 
desarrollo= Iberoomericon journal of development studies, v. 5, n. 2, p. 30-57, 2016.



desigualdade e insustentabilidade) e causas (colonização, capitalismo e an- 
tropocentrismo) para, em seguida, propor o que chamam de fundamentos 
teórico-normativos do Bem Viver (Figura 2). Assim, apresentam uma tríade de 
objetivos (identidade, equidade e sustentabilidade) articulada a estratégias 
(plurinacionalidade, pós-capitalismo e biocentrismo, respectivamente). Isto, 
para eles, conforma uma proposta socioeconômica de Bem Viver fundada 
nas três harmonias (pessoal, social e integral) e potencialmente capaz de in­
tegrar a fragmentação discursiva antes referida, fornecendo uma base coe­
rente e consistente para a construção desta utopia.
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BEM VIVER NO BRASIL E POSICIONAMENTO NA TESE

Ainda que nosso horizonte neste trabalho também aponte para a integração 
discursiva, procurando acolher e sistematizar objetivos, estratégias, políticas 
e medidas dos diferentes aportes, a perspectiva aqui adotada notadamente 
adere ò corrente dita acadêmica, também identificada como pós-estrutura- 
lista ou pós-desenvolvimentista. Seguimos, contudo, atentos òs formulações 
críticas, aos pontos nada pacíficos e aos contrapontos apresentados pelos 
movimentos indígenas e também pelos movimentos sociais (incluindo as for­
mulações pragmáticas de governos socialistas) de Abya Yala e dos demais 
continentes. Tal assunção se faz necessária porque esta tese vale-se de uma 
leitura do Bem Viver que o percebe como uma "utopia por construir”. Uma 
proposta que deriva de sistemas conviviais harmônicos, com origens únicas 
e específicas, mas com uma lista cada vez extensa de conceitos convergentes 
identificados em contextos diversos.

Dessa forma, Vanhulst62 destaca, dentre outras publicações, o documento de 
2004 publicado pela UNESCO “Aprender en Ia sabiduría y el Buen vivir"63, mas 
considera que a construção acadêmica de fato dos discursos do Bem Viver 
inicia apenas em 2008 com as negociações multilaterais desencadeadas pela 
ANC do Equador. Desse momento em diante, ocorre, segundo este levanta­
mento, um ganho crescente de importância internacional do Bem Viver (entre 
2010 e 2015, uma média de 60 artigos publicados/citados), transcendendo o 
âmbito dos canais de comunicação científica latino-americanos para estabe­
lecer um diálogo internacional e em diferentes idiomas Tigura 3).

62 VANHULST, Julien. El laberinto de los discursos dei Buen vivir: entre Sumok Kowsoy y Socialismo dei 
siglo XXI. Polis. Revisto Lotinoamericono, n. 40, 2015.
63 GARCÍA, J„ LOZANO, A., OLIVERA, J„ & RUIZ, C. (2004), Aprender en lo sabiduría y el buen vivir (UNES­
CO). Amowtoy Wasi Pokta kowsoypok Sumok Yochoy Wasi. Quito.



No Brasil, o Bem Viver tem sido também coda vez mais apropriado como dis­
curso pelos povos indígenas, porém, dodos os restrições à suo reprodução 
social após séculos de violências, isto tem se dado aqui muito mais como 
uma bandeira de luto contra o mol viver estabelecido que propriamente uma 
prática de vida em plenitude64. Destacamos o trabalho de divulgação destes 
conceitos no pois pelo Fundação Roso Luxemburgo que, em parceria com as 
Editoras Elefante e Autonomia Literária, tem publicado traduções e títulos 
originais voltados à qualificação do debote ocidental brasileiro sobre temas 
como Bem Viver, decrescimento, pós-extrativismo e decoloniolidode. No que 
tange aos movimentos sociois, registramos o atuação dos coletivos ecossocia- 
listos RAiZ - Movimento Cidodonisto (em processo de consolidação partidário 
próprio) e Subverto, vinculado ao Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), que 
também têm levantado o Bem Viver como bandeira de luto e pautado ações 
e discursos em torno de seus princípios. Assim, em ímpeto semelhante ao pro­
cesso de recriação-oprapriação intelectual, prática e espiritual desencodea- 
da pelo o disseminação ou o resgate do Bem Viver no mundo (assumindo 
suas contradições e paradoxos), apresentamos nosso leitura locolizodo entre 
os cidodes de Fortaleza, Ceorá, e Brasília, Distrito Federal, sobre o que virio o 
ser paro nós esto tal boo vido se oplicodo como fim à político, oo planejamen­
to e à gestão urbanas nas cidades de Abya Yolo, sobretudo os brasileiras.

64 CHAMORRO, Gracielo. O bem viver nos povos indígenas. S/D. Disponível em:< http://cebivirtual com. 
br/ava/arquivos/FT1-M1. pdf>. Acesso em, v. 20, 2015.
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CAPÍTULO 1
Cidades não sabem não crescer
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A tendência a expansão da maioria dos sistemas urbanos persiste como questão 
central ao campo do planejamento nas diferentes escolas do pensamento urbanís­
tico, mesmo que resultem raros os casos em que as soluções adotadas lograram 
sucesso em contê-lo. Paralelamente, perdura também uma imagem de progresso, 
frequentemente associada à dinâmica do vida nos centros urbanos e ao ritmo de 
mudanças observado nesses espaços, que confere um caráter contraditório ao va­
lor da vitalidade urbana, uma vez que apenas parte dos cenários perseguidos ou 
alcançados pode a rigor ser tida como desejável. Este capítulo retoma o tema do 
crescimento urbano em sentido amplo, revisitondo-o a partir das vertentes críticas 
sobre sustentabilidade e pós-desenvolvimento. Nossos cidades, coso desejassem, 
disporiam de meios para prosperar sem crescimento? Revisamos diferentes casos 
e os tratamentos conferidos ao tema na literatura. Os resultados reforçam a com­
preensão do crescimento contínuo como subproduto do bloqueio à participação 
social nos processos decisórios.

Cidades podem ser lidas de incontáveis maneiras CDonaid.1992, p.4i7). Entre a 
diversidade de observadores e olhares possíveis e a riqueza de linguagens 
e expressões sensíveis à complexidade do fenômeno urbano, destacamos 
dois tratamentos: as cidades como problema e as cidades como solução. À 
primeira vista, podem ser tidas como obordogens concorrentes no sentido 
outo-excludente da competição, mas ao olhar mais cuidadoso percebe-se 
que as duas vertentes concorrem para chegar a um mesmo lugar: ambas 
identificam algo indesejável aos contextos urbanos e consideram a pos­
sibilidade de resolução das questões levantadas para que se alcance um 
estado mais desejável.

Admitindo a natureza fenomênica do urbano (Lefebvre, 1999], que em larga 
medida manifesta-se à revelia de intenção humana, ao optarmos por uma 
análise de abordagem sistêmica, assumimos também o possibilidade de 
intervenção e de modificação desses sistemas ditos urbanos a partir de 
sua compreensão. Portanto, ainda que os percebamos como complexos, 
criativos, imprevisíveis e incontroláveis (Vasconceiios, 2003, p.102), a discussão 
reservada a este capítulo resultou pautada pelos limites dos proposições

1. INTRODUÇÃO
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e das ações que apontam para sentidos de progresso urbano, ou seja, de 
melhoria das condições de vida nas cidades a partir da construção de uma 
agenda deliberada de competição entre as municipalidades e da fixação 
de metas de crescimento (Leitner, 1990).

Partindo, então, do entendimento de que progresso, enquanto avanço so­
cial desejável, nõo foi em um passado remoto nem é no presente um tra­
ço de ocorrência universal a todas as sociedades e culturas humanas 
(Bury, 19Ô7:, o mesmo pode ser dito para a noção pretensamente hegemôni­
ca de progresso urbano. Em todo caso, a ocidentalização por qual tem pas­
sado os aglomerados em todo o globo (Mudimbe, 2013) terminou por incu­
tir às diversas culturas sentidos convergentes de prosperidade coletiva e 
individual que se confundem historicamente com os signos de bem-estar 
material, com a afluência dos padrões de vida e com o crescimento e o de­
senvolvimento econômicos (Friedman, 2009).

Desse modo, as origens do padrão de crescimento contínuo, tipica­
mente observado em sistemas urbanos, remontam a dois momentos 
de inflexão. O primeiro momento histórico relatado na literatura cien­
tífica consiste na aliança firmada entre os líderes seculares e sagra­
dos (força e fé), há cerca de 10 mil anos, cujas práticas de domínio 
conjunto ampliaram sobremaneira as bases econômicas às custas do 
trabalho compulsório de toda a comunidade. Estas práticas fixaram 
um novo modelo de civilização, substancialmente contrário ao padrão 
das aldeias pertencentes ao período Neolítico, à medida que tiveram 
êxito na produção artificial de escassez em meio à abundância natu­
ral crescente resultante de uma economia de exploração emergente 
(Mumford, 19Ô2, p.41).

O segundo marco é descrito pelos historiadores econômicos como de­
corrência, ao longo do século 18, da aplicação continuada do programa 
baconiano de ampliação do conhecimento útil lançado no século anterior. 
A ampliação desse conhecimento instrumental teria viabilizado a solução 
de problemas tecnológicos e garantido um novo patamar de acumula­
ção de capital. Isto teria provocado, por seu turno, desenvolvimentos ins­
titucionais responsáveis pela ampliação contínua do acesso ao corpo de 
conhecimentos e à produção ampliada do saber técnico-científico, que 
terminaria por alavancar mais crescimento econômico (Mokyr, 2016).
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Assim como os economias e os contingentes populacionais referidos ao 
Longo deste recorte temporal, os cidades em suo maioria nõo cessaram de 
crescer [UN-desa, 2015). As projeções de incremento de solo urbono global 
poro o ono de 2030 variam de 430.000 km2 o 12.568.000 km2, ainda que o urba­
nização do solo nõo seja em si o problema (Seto et al., 2011; Veiga, 2002). Bus­
cando enriquecer os caminhos explicativos convencionais, que se apoiam 
nos indicadores demográficos e nos taxas de adensamento ou de esproio- 
mento dos aglomerados urbanos, exploraremos o parcelo de contribuição 
ao fenômeno que resulta tributário do desconhecimento ou do desinteres­
se do mundo ocidental quanto o caminhos de prosperidade que nõo aque­
les vinculados aos processos de crescimento econômico.

Neste capítulo, procuramos incorporar o aprendizado que o perspectivo 
molthusiono nos relegou ao antecipar cenários de colapso civilizotórios sus­
tentados no projeção de dados e tendências observados no presente sem 
o consideração do potencial criativo que marco o história de prosperidade 
coletivo dos culturas humanos. Por esse motivo, procuramos elaborar nosso 
pergunto central de uma perspectivo mais democrático que os tratamentos 
alarmistas do passado e, ao construir este problema, evitamos sustentá-lo 
sobre mitos e armadilhas já registrados no debote científico sobre o urba­
no [Scott e storper, 2015). Pois ocorre que, em ciclos viciosos, observa-se uma 
tendência à polarização de discursos e atores entre posturas progressistas 
e conservadoras, otimistas e pessimistas, incautos e previdentes. Dito isto, 
lançamos o seguinte pergunto base: os cidadãos e suas municipalidades, 
coso desejassem reorientor os sistemas urbanos em que habitam o um sen­
tido de prosperidade sem crescimento, disporiom eles de meios poro ton­
to? Nosso hipótese é de que este conhecimento útil nõo está disponível de 
formo sistemático no literatura sobre planejamento urbono e regional nem 
tampouco acessível aos gestores e tomadores de decisão urbanos.

Como pressupostos de pesquiso, tomaremos de empréstimo os constru­
ções críticos até entoo empreendidos pelos campos do Sustentobilidode e 
do Economia Ecológico sobre o caráter dogmático que crescimento econô­
mico represento como caminho único de prosperidade poro o pensamento 
econômico ortodoxo. Esto operação analítico tem por finalidade transpor 
o nível de aplicação usual dos conceitos, adaptando-os e ajustando-os às 
temporolidodes e especialidades típicos dos cidades e dos metrópoles.

2. CRESCIMENTO ECONÔMICO NO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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São, portanto, premissas fundantes da análise empreendida neste trabalho: 
(1) o sustentobilidode constitui não um conceito em vias de amadurecimento, 
mas um campo sociológico de indissolúvel disputo, com atores e interesses 
diversos, muitos vezes, antagônicos (Nascimento, 2012). Poreomo-nos aqui com 
o vertente crítico que percebe o contradição intrínseco presente no esforço 
de adjetivoçoo do desenvolvimento como sustentável (Daly, 2004). Considera­
mos, por fim, esto leitura válida também para a formulação conceituai das 
abordagens de desenvolvimento urbano sustentável, que anunciam a gesta­
ção de cidades sustentáveis a partir da ideia de prosperidade urbana cons­
truída inequivocamente sob expectativas de incremento do produtividade 
econômica; e (2) o sistema econômico constitui um subsistemo do sistema 
Terra [Daly, 1990). Desta proposição derivo o compreensão de que os proces­
samentos econômicos totais têm nas fronteiras planetárias de sustentação 
do vido humano [Steffen et al., 2015; Rockstrõm et al., 2009) o medido dos limites 
materiais disponíveis à expansão econômico e, consequentemente, o limiar 
para a consideração de uma gestão de uso previdente.

3. PROSPERIDADE SEM CRESCIMENTO, DECRESCIMENTO E BEM VIVER

No último década, a América Latina projetou-se em meio à perspectivo de 
esgotamento do Estado de Bem-estar Social europeu ao apresentar ao 
mundo o formulação moderno de uma promissora alternativa ao desen­
volvimento, porém, vindo dos povos andinos e amazônicos (Lang, 2016). Os 
movimentos populares desenvolveram a partir da cosmovisão dos mundos 
indígena equatoriano e boliviano o base dos conceitos de Buen Vivir (no 
Equador) e Vivir Bien (no Bolívia), que poderíam ser traduzidos poro o por­
tuguês como "Bom Viver” ou "Bem Viver”, como tem sido mais difundido no 
Brasil (Breda, 2016). Melhor, no entanto, referirmo-nos o bons viveres ou bem 
viveres, porque soo noções necessariamente contextuais: sumak kawsay, na 
língua kíchwa, suma qamana, em aymara, ou nhandereko, em guarani. Ain­
da que convergentes, os diferentes termos acolhem e expressam em cada 
cultura sentidos próprios de uma vido boa, bonito, belo, excelente, precioso.

Tomamos como marco histórico os recentes processos constituintes no Bo­
lívia e no Equador, cujos debotes e textos constitucionais resultantes (pro­
mulgados em 2008 e 2009, respectivomente) promoveram o chamado giro 
ecocêntrico no âmbito do Direito Internacional :Moraes e Freitas, 2013). Esse 
movimento, encabeçado pelo novo constitucionolismo latino-americano, 
ainda que não se traduza de imediato em mudanças nas sociedades por 
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ele regidas, representa uma conquista sobretudo simbólica (Acosta, 2016). 
A positivação dos Direitos da Natureza e das culturas do Bem Viver, con­
templando uma redação inclusive, que expresso um respeito à olteridode 
de povos e culturas diversos e que termino por instituir Estados plurina- 
cionais, comunitários e autonômicos, como superação dos Estados-naçõo 
(Afonso e De Magalhães, 2011). A proposta periférica aponta no sentido de um 
pacto pela desocidentalizaçõo do mundo e pela descolonização da vida 
em respeito òs diversidades.

Levando em conta as contribuições dos países do Norte, existem consi­
deráveis acenos ò transição para uma cultura pós-capitalista, assim como 
experiências práticas de redesenho das formas de vida modernas em di­
reção a critérios consistentes de sustentabilidade (Nevens, 2013; Kenworthy, 
2016). Tem ganhado força, a partir da França, a propaganda em favor do 
Decrescimento sereno (Latouche, 2009) e, da Inglaterra, surgem as primeiras 
contribuições sistemáticas sobre as possibilidades de uma Prosperidade 
compartilhado sem crescimento (Jackson, 2009). Os choques sofridos pelas 
economias nacionais após a crise do mercado financeiro e que puseram em 
xeque o Estado de Bem-estar Social nõo abriram espaço apenas para as 
políticas de austeridade, mas também trouxeram novo fôlego òs correntes 
céticas do crescimento contínuo enquanto meio prioritário para o alcance 
de uma prosperidade duradoura (Woodward et al., 2006; Piketty, 2014).

Há, no entanto, uma diferença fulcral que, para nós, confere radicalidade 
e transcendência aos bem viveres quando justapostos aos seus equivalen­
tes vindos do Centro. Tais elementos distintivos sõo de caráter histórico e 
geográfico, porque, ainda que haja excluídos e desigualdades patentes e 
persistentes nos países do Norte, o espectro do progressismo latino-ameri­
cano, por mais vanguardista que tenha sido em dados momentos de articu­
lação internacional em defesa de seus patrimônios naturais, jamais compor­
tou olhares e ações de respeito efetivo à Natureza, aos povos originários ou 
àqueles que por diversos motivos mantiveram-se apartados da prosperida­
de dos mercados. Desejosos que éramos por nos tornamos desenvolvidos, 
em nossos rumos de progresso repousava a impossibilidade do abandono 
ao recursismo, esta visão instrumental sobre a Natureza e sobre as pessoas,*
inseridas no processo econômico como fatores de produção. E, portanto, de 
uma potência transformadora notadamente disruptive que a América Lati­
na, desindustrializando-se agora no que mal havia consolidado, esteja pau­
tando e criando caminhos para o pós-extrativismo (Meschkat, 2016).
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Se há suficiente evidência no plano das estimativas dos danos ao siste­
ma Terra no Antropoceno (Koibert, 2015) de uma degradação sistêmica em 
curso, o cenário de incertezas anunciado torno oinda mais admirável que 
o Bem Viver aflore da periferia de um mundo injusto e, agora, também so­
lapado em suas capacidades de suporte à vida (Rockstrõm et al., 2009; Steffen 
et al., 2015). Às margens das raias civilizatórias, os povos originários sugerem 
a ampliação temporal e semântica da noção de qualidade de vida pela su­
peração da estreiteza fugaz do bem-estar material e subjetivo. Afinal, boas 
vidas inteiras serão sempre maiores em propósito que qualquer composi­
ção biográfica de seus melhores estados.

4. CRESCIMENTO URBANO NO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

No campo interdisciplinar do Planejamento Urbano e Regional, muitas 
escolas procuraram abordar quantitativa e qualitotivamente o cresci­
mento contínuo típico do fenômeno urbano global a fim de intervir sobre 
esta tendência (Capello, 2011). Considerando que o processo de expansão 
urbana resulta de uma confluência de janelas de crescimento populacio­
nal e/ou de expansão da atividade econômica, há hoje um certo consen­
so sobre um ajuste de foco das problematizoções mais sobre os efeitos 
e a qualidade da expansão observada em cada contexto e menos sobre 
OS taxas de expansão (Brueckner, 2000; Habitat, 2015).

Nesse sentido, discutiremos nesta seção três casos descritos na litera­
tura de cidades e metrópoles que experiencioram períodos de decres­
cimento ou nõo-crescimento. Procuraremos a seguir sistematizar os 
condicionantes produtores dos padrões observados, os impactos gerais 
sobre os sistemas urbanos e as interpretações possíveis em termos de 
prosperidade para cada caso. Os critérios de seleção dos casos apre­
sentados envolveram a identificação de um tratamento crítico o respei­
to de crescimento econômico como condutor de prosperidade urbana, 
enfocando os seguintes aspectos: capacidade de suporte (fronteiros de 
exaustão de recursos naturais), restrições culturais (resistência comuni­
tária) e limitações físico-espaciais (obstáculos disruptivos).
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4.1 - BOLINAS, CALIFÓRNIA, EUA

Bolinas é uma cidade pertencente ao condado de Marin, nas proximidades de São Fran­
cisco, na Califórnia (EUA). A principal fonte de abastecimento hídrico da cidade provém 
do riacho Arroyo Honda, cuja vazão diminui sensivelmente no verão, sob elevação da de­
manda e tem se mantido seco por anos. Bolinas conta também com pequenos tanques 
de retenção e com uma moderna estação de tratamento de água. Porém, em tempos de 
pronunciada escassez, a cidade lança mão de um acordo para obtenção de suprimentos 
emergenciais do Pine Gulch Creek, curso d’agua vizinho, ainda que nõo possua direitos 
permanentes sobre esse manancial. O poder local é representado por um conselho comu­
nitário de utilidade pública (Herman, 1992).

Durante o final da década de 1960, os esforços para manutenção da segurança hídrica 
mostraram-se insuficientes e a cidade nõo dispunha de um sistema adequado para tra­
tamento do esgoto. Assim, o conselho aprovou um plano orçado em U$ 8,1 milhões para a 
instalação de um sistema de esgoto que atendería Bolinas e a região da praia de Stinson. 
Esta medida atendería à demanda existente e ampliaria a capacidade de atendimento 
para mais 20 mil usuários. No entanto, antes que tivessem início as obras, um derramamen­
to de óleo na Golden Gate, em 1971, reverberou na mobilização da comunidade que passou 
a organizar-se em defesa do meio ambiente local. Na sequência, os ativistas provocaram 
um processo de reeleição do conselho, que terminou por expulsar dois membros cativos 
favoráveis à obra e substituí-los por dois contrários. A frente contrária à instalação do 
novo sistema ampliou sua base de apoio, estabelecendo uma moratória que limitava no­
vas ligações de usuários ao sistema de abastecimento de água e mantendo uma política 
de controle dos recursos hídricos que tem perdurado por quatro décadas (Callagy, 200Ô).

FIGURA 4.1 - Quadro de informes de Bolinas
Fonte: Fred Davis, 2006.
Disponível em: ht1ps://flic.kr/p/4PkKôf
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4.2 - COLLSEROLA, BARCELONA, ESPANHA

Nos arredores de Barcelona, consto no literatura o relato de experiência de ocupação de 
edifícios abandonados nos morros do Parque Collserola, na região metropolitana. Nessa 
região, fundaram-se os centros sociais de Kan Pasqual (desde 1996) e de Can Masdeu (desde 
2001) como resposta à dramática elevação dos custos de vida resultantes da especulação 
imobiliária praticada em Barcelona nas últimas décadas. Trata-se portanto de iniciativas 
de produção de moradias coletivas inseridas em um espectro de transição urbano-rural 
(rurbono), cuja proposta abrange entre outros elementos a proposição e o implementa­
ção de projetos sócio-políticos alternativos ao crescimento capitalista e à desacreditada 
democracia representativa. Os ocupantes (squatters) buscam combinar conhecimentos de 
recuperação ambiental das áreas degradadas do parque, com a incorporação do apren­
dizado das práticas de produtores locais, articuladas a tecnologias modernas de gera­
ção de energia solar e eólica, além da aplicação de técnicas da permacultura. Os grupos 
orientam-se por processos de aprendizado de outo-organização e autogestão, buscando 
desenvolver padrões de relacionamento diferenciados em termos de poder físico e polí­
tico. O direcionamento ao decrescimento e o busco por um redesenho mais circular dos 
sistemas sociais são descritos como resultados secundários de uma transição mais ampla 
em termos de organização social e política, baseada na autonomia, na desvinculação da 
ocupação em relação ao trabalho assalariado e na formulação de um sistema coletivo de 
tomada de decisão (Cattaneo e Gavaldà, 2010).

FIGURA 4.2
Ocupação 
Can Masdeu

Fonte: 
Art L. 2010.
Disponível 
em: fllc.kr/ 
p/bhplNP.
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4.3 - AFUÁ, PARÁ, BRASIL

Localizada no Arquipélago do Marajó, no Estado do Porá (Brasil), o município de 
Afuá desenvolveu-se às margens dos rios Cajuuna, Afuá e Marajozinho, e integra-se 
ao território brasileiro sob restrições de acesso, que se dá unicamente por meio 
de embarcações ou de aviões bimotores que transitam um pequeno aeroporto 
municipal. A cidade é inteiramente construída sobre , sistemas construti­
vos adaptados o ambientes alagadiços, que abrigo na área urbana cerca de 9,5 
mil habitantes e nõo possui veículos motorizados. Devido às limitações estruturais 
desta cidade sobre águas, a circulação sobre as vias de carros e de quaisquer veí­
culos motorizados ou movidos por tração animal é proibida por lei municipal. Esta 
condição estimulou uma cultura de aproveitamento do espaço público em Afuá e 
um caráter de proeminente urbanidade, uma vez que a liberação em relação aos 
motores, deu lugar a um tráfego intenso de pedestres, bicicletas, bicitáxis e velocí­
pedes adaptados ao transporte de cargas, sem diferenciação de vias e calçadas. 
Apesar dos aspectos destacados, vale pontuar que as limitações mencionadas nõo 
impediram a cidade de experienciar ciclos de expansão urbana. Na última década, 
a mancha urbana quase dobrou, passando de 74,05 ha para 141, 5 ha, ampliando 
cerca de oito vezes a área registrada em 1890, da ordem de 17,7 ha (Rocha, 2017).

ImLM*'
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5. CIDADES NÃO SABEM NÃO CRESCER

As construções orgumentotivos e análises de cosos conduzidos oté aqui 
doo conto de uma investigação preliminar, mos possivelmente inesgotável, 
sobre o recorrência dos muitos expressões do fenômeno do crescimento 
contínuo no cultura humano, sobretudo no que concerne à explosão do 
urbono em todo o globo.

Aindo que o esforço de compilação de casos reunidos com foco sobre ex­
periências de decrescimento ou de não-crescimento nos aglomerados ur­
banos nos impeço de tecer maiores generalizações, é possível articular al­
guns apontamentos que o conjunto formado pelos experiências sugere. Em 
primeiro lugar, parece revelador que um levantamento bibliográfico amplo 
abrangendo termos-chave como decrescimento urbano, prosperidade ur­
bana sem crescimento, bem viver urbono, pós-desenvolvimento urbano, en­
colhimento urbano (urban shrinkage) e slow cities (cittaslow) tenha retornado 
tão poucos casos e, dos casos encontrados, que se tratem de relatos em 
escalas tão reduzidas como as aqui apresentadas. Vale destacar que nesse 
esforço, dado o escopo do capítulo, como foco sobre a prosperidade, foram 
eliminados do levantamento casos de declínio urbano ou estagnação em 
função da conotação negativo e de decadência que a ausência de cresci­
mento ainda opera sobre os estudos e relatos de coso.

Dito isto, a análise conjunta das cidades sugere a priori uma disposição vo- 
luntarista paro que o sentido de prosperidade coletivo seja orientado em 
um rumo distinto dos percursos hegemônicos. Mesmo no caso de Afuá, em 
que as restrições lococionais e ambientais parecem preparar uma vocação 
ao afloramento do comunidade em um sentido mais contido em relação 
à formação de um mercado consumidor de bens duráveis (como os auto­
móveis) e de uma demanda por mobilidade motorizada, prática, imediata, 
mesmo assim parece ter sido necessário consolidar a caminho acertado a 
partir da formulação de uma norma capaz de informar o sentido coletivo­
mente definido de prosperidade.

Nos demais casos, percebe-se ainda mais dramaticamente o papel deter­
minante da política e da participação social no reajuste de rumos: o esforço 
por atualizar a representação no conselho comunitário em Bolinas; e a con­
vergência de pautas progressistas abraçadas pelos moradores dos centros
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sociais e que tem como maior bandeira a ocupação de edifícios sem uso em 
um momento de escassez produzida de moradia nas áreas centrais de Bar­
celona. Dessa forma, a contribuição deste estudo está na sugestão de uma 
nova hipótese de pesquisa, por contraste aos casos analisados, de que além 
dos incrementos populacionais e de produtividade econômica nos centros 
urbanos mais dinâmicos, o crescimento em sentido amplo reproduz-se como 
máxima de prosperidade devido ao hermetismo participativo típico dos sis­
temas decisórios sobre os rumos coletivos das demais cidades.
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CAPÍTULO 2
Os meios justificam os meios?

O lugar das pessoas e da Natureza no Desenvolvimento Urbano

O 
z 
D
CO 
LU a.

Do imagem de umo cidade sem cidadãos, locus para o assentamento preferencial 
de qualquer outro ente que não o vida, elaboramos umo crítico ao desenvolvi­
mento urbano, qualificando-o como processo autônomo, promotor de prosperi­
dade para aproximações de pessoas, sujeitos sem nome. Para tanto, revisamos 
os múltiplos sentidos de Desenvolvimento, o fim de compreender a essência do 
fenômeno e por qual motivo os sentidos incorporados aos termos desenvolvi­
mento econômico e urbano passaram a designar conjuntos de operações tão 
distantes de seus pares conceituais. Todos os demais desenvolvimentos apontam 
para processos criativos em que diferenciações emergem de generalidades em 
cada sistema. No entanto, a busca pelo desenvolvimento urbano em cidades dos 
países do Sul opero um empobrecimento e umo desertificoçõo do pensamento 
que tenta reproduzir ou obter formas e componentes (produtos) de modelos em­
prestados de cidades tidas como desenvolvidas e, nesse sentido, paulotinomente 
falhamos. Os produtos do desenvolvimento urbano reunidos nõo se confundem 
com o processo homônimo. Desta constatação, apresentamos os noções de ur­
banização e de modernização reflexivas, úteis à reorientação dos sentidos de 
prosperidade coletiva nas cidades, porém em respeito às pessoas e à Natureza. 
Por fim, apresentamos uma análise da Nova Agendo Urbana (NUA), apontando as 
contradições presentes nos rumos consensuais (supostamente universais) pro­
postos neste documento à luz das formulações críticas apresentadas.

1. INTRODUÇÃO

Em Costanera Sur, um balneário a beira do Rio da Prata construído em 
1918 na cidade de Buenos Aires, o artista plástico argentino Eduardo Ba- 
sualdo instalou, cem anos após a inauguração do equipamento, uma 
escultura intitulada “Perspectiva de la Ausência" (figura 2.1], Como mui­
tos lugares em tantos cidades, este balneário portenho experienciou pe­
ríodos e intensidades diversas de uso e flutuações de registros de fre­
quentadores, passando por um capítulo de apogeu, por volta de 1935, e 
gradual declínio. Em março de 2018, quando a obra de Basualdo foi ins­
talada na ponta do espigão, o lugar mantinha como referência de uso a 
Associação Argentina de Pesca e era considerado “esquecido", à exceção 
daqueles que o visitavam para pescar.
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Em entrevista sobre esto instalação (Art Basel, 2018), Basualdo diz interessor- 
-se recorrentemente por um tema e que o procura imprimir em toda sua obra: 
a possibilidade dos sujeitos se enxergarem fora de seus contextos, como um 
ingresso à ficção, onde os regras são diferentes. Para ele, a escolha do lugar 
em situação de abandono, o mirante que dá para o rio da Prata, o horizon­
te e a visão de Buenos Aires e de seus limites foram combinados o fim de 
produzir tol experiência. Ali, a linha do horizonte serve de fronteira ao olhar 
e o litoral pragmaticamente encerra o perímetro urbano, apresentando a 
borda da cidade, porém, de foro. A perspectivo do ausência, plasmada por 
uma porta giratória que dá para as águas, apresenta, entre outras visões, a 
cidade sem as pessoas ou, pelo menos, sem aqueles que a observam de fora.

Esta ficção do observador externo talvez nõo esteja assim tão distan­
te da experiência cotidiana dos habitantes das cidades do Sul. A es­
ses cidadãos foi relegada uma lida urbana marcada historicamente por 
uma dupla ausência. Em suas cidades faltam elementos fundamentais 
e os meios de conquista desses elementos nõo têm neles, nos cidadãos, 
um fim. A perspectiva da falta, introduzida aqui como representação do 
"Terceiro Mundo” pelos países do Norte no período pós-Segunda Guer­
ra efetuou um corte entre realidades desenvolvidas e subdesenvolvi­
das do qual jamais poderemos nos recuperar. Nõo há curativo para esse 
corte porque a medicino que sobre ele se debruça e para ele pres-
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creve tratamentos tem por critério fundante e meta a saúde do corte.

Neste estudo, investigaremos as implicações da difusão do Desenvolvimen­
to enquanto discurso e prática sobre os caminhos de progresso urbano 
tidos como viáveis para as cidades do Sul, com foco na América Latina. 
Para tanto, apresentaremos a primeira parte de um esforço de pesquisa 
que contempla a Nova Agenda Urbana (NAU) e o sistema de indicadores de 
qualidade urbana sugerido pela Iniciativa de Prosperidade dos Cidades 
(IPC), ambas encabeçadas pela ONU-HABITAT. Com isso, procuramos res­
ponder de que forma os instrumentos de desenvolvimento urbano difun­
didos e recomendados pelas agências internacionais de desenvolvimento 
moldam as estratégias e ações locais para o alcance paradoxal dos meios 
e nõo necessariamente dos fins pretendidos pelos sujeitos beneficiários.

Ô1 bem viver urbano ou o abandono do deszelo

2. OS DESENVOLVIMENTOS E A DESERTIFICAÇÃO DO PENSAMENTO

“OS DESENVOLVIMENTOS ECONÔMICOS NÃO SURGEM DO 
NADA. POSSUEM LINHAGEM E PEDIGREE, COMO AS DEMAIS 

FORMAS DE DESENVOLVIMENTO NATURAL"

Jacobs, 2001; p.32

A que estamos nos referindo aqui quando falamos em Desenvolvimento? 
Trata-se de um fenômeno de ocorrência universal, responsável pela pro­
dução de diferenciações a partir de generalidades. Esta mudança qua­
litativa tem acompanhado a história do nosso universo, da Terra e da 
vida desde o seu surgimento, embora tenhamos começado a compreen­
der seus princípios e padrões de funcionamento apenas no século 19, 
por decorrência do trabalho de embriologistas e evolucionistas daque­
le tempo. Existem muitos tipos de desenvolvimentos e fundamentos que 
descrevem de maneira geral todos eles. Compreender, neste primeiro mo­
mento, que seu estudo sistemático teve início no campo das ciências na­
turais, nos ajudará a endereçar com precisão a crítica que pretendemos 
construir para a noção hegemônica de Desenvolvimento Urbano atual.

Os egípcios haviam percebido por volta de 1000 a.C. que o desenvolvimen­
to de aves em ovos incubados guardavam semelhanças com o que suce­
dia a embriões de mamíferos. Porém, essa vaga idéia foi suplantada pelos 
escritos de Aristóteles sobre embriologia descritiva e comparada. A Aris­
tóteles tributamos o estabelecimento dos campos da biologia reproduti­
va e do desenvolvimento animal. Suas observações foram impressionan­
temente completas, mas ele nõo foi capaz de imaginar que as fêmeas de 
mamíferos também produzissem ovos como os demais grupos estudados.



Ao Longo dos séculos, mesmo após o descoberto dos folículos ovorionos e 
dos ovários, muitos cientistas seguiram tentando relacionar o desenvol­
vimento gradual dos órgãos embrionários às teorias fisiológicos adota­
dos por Aristóteles, que supunham o formação do embrião dos mamíferos 
pelo contato do sêmen do macho com o sangue menstrual do fêmea. Essa 
postuloçõo só foi refutado no século 19, com os contribuições de Christian 
Ponder, Heinrich Rathke e Karl Ernst von Boer. Este último descreveu o ver­
dadeiro óvulo dos mamíferos em 1987, permitindo o constatação de que os 
ovários eram os equivalentes femininos dos testículos (MAYR, 2000, p. 209).

Qual o relevância destes achados em biologia do desenvolvimento poro 
o tese que pretendemos sustentar? O coso é que, por esto questão só ter 
sido efetivomente dirimido no século 19, Aristóteles teorizou sobre o especi­
ficidade do desenvolvimento referindo-se o uma "causo finar, responsável 
pelo resultado invariável de que ovo de uma rã transformava-se em rã e 
nõo em um frango ou um peixe. O eidos, agente de aparente caráter meta­
físico, era o que conhecemos hoje por programo genético, o que garante 
o condução de um ovo fertilizado até o seu estágio adulto. A maioria dos 
achados científicos embriológicos do século 19 (reconhecimento do noto- 
cordo, do tubo neural e dos camadas germinotivos) lograram encontrar 
recorrências no desenvolvimento de vertebrados, mas que diferiam sensi­
velmente quando comparados o moluscos, equinodermos, tunicodos e ou­
tros filos de invertebrados (MAYR, 200ô, p. 211). A experiência do empreendi­
mento científico nesse campo apresentou o primeiro fundamento geral do 
desenvolvimento enquanto fenômeno, porém já expondo algumas limita­
ções e soando um alerto quanto ao alcance limitado dos generalizações.

O enunciado "diferenciações emergindo de generalidades” é o primei­
ro de três fundamentos que destacaremos e aplico-se ao desenvolvi­
mento em todos os escolas de tempo e dimensão, tonto o processos 
animados como o inanimados. O sistema solar é um exemplo: o gene­
ralidade de partido era uma nuvem de matéria do qual surgiram o Sol, 
os planetas, suas luas e fragmentos menores (todos diferenciações). 
No momento em que surge o Terra, como diferenciação, esto torno­
-se uma generalidade do qual surgiríam outros diferenciações, como 
o atmosfera, o crosta terrestre e o núcleo do Terra. Portanto, tornando 
ao exemplo dos embriões de vertebrados, os ovos fertilizados soo ge­
neralidades que possam por divisões, produzindo diferenciações em 
três camadas de células (ectodermo, mesodermo e endodermo), que 
se traduzem em novos generalidades dos quais emergirão novos di­
ferenciações. O segundo fundamento é exotomente este: "diferencia­
ções tornam-se generalidades dos quais emergem novos diferencio- 
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ções“, o que qualifica o desenvolvimento como um processo aberto, 
que, ao se repetir, gera diversidade e complexidade (JACOBS, 2001, p.25).

Esses dois enunciados podem soar como obviedades para nós, mas até 
pouco tempo pensava-se que os embriões humanos iniciavam como mi­
niaturas de bebês contidos no útero e há ainda quem acredite que toda 
a diversidade da vida e do universo nasceu e tem permanecido a mes­
ma tal e qual o momento da criação divina descrito no livro do Gêne­
sis. Mesmo que nada faça sentido hoje em biologia senão à luz da evo­
lução, resta admitirmos que a forma como são comumente expressas 
as linhagens evolutivas dos diversos grupos não costuma dar conta do 
terceiro aspecto fundamental aos desenvolvimentos: "desenvolvimen­
tos dependem de co-desenvolvimentos“. O formato linear convencional 
de apresentação destas narrativas, portanto, não faz jus à orquestração 
complexa do que sucede nesses processos. Pois o que ocorre, de fato, é 
uma rede de co-desenvolvimentos interdependentes (JACOBS, 2001, p.27).

A interdependência entre co-desenvolvimentos pressupõe a existência 
de cooperação e é aqui que começamos a tecer nossa crítica. A idéia de 
operação conjunta entre diferentes entes para uma finalidade comum foi 
introduzida no seio das ciências econômicas por empréstimo de uma in­
terpretação equivocada dos mecanismos da evolução no mundo natural. 
Tanto o Desenvolvimento Econômico como o Desenvolvimento Urbano (e 
todos os tipos de desenvolvimentos) operam sob os mesmos princípios 
universais e não teriam como fazê-lo diferente. Porém, as Teorias do De­
senvolvimento Econômico aplicadas a nações, regiões e localidades, por 
não compreenderem esses fundamentos, assumiram como fio condu­
tor de suas recomendações uma noção equivocada de desenvolvimento, 
que viria como resultado da aquisição de coisas como indústrias, trato­
res, escolas, viadutos. A internalizaçao acrítica ou perversamente inten­
cional dessa incompreensão em programas de desenvolvimento tornou 
viciosas as leituras sobre as falhas dos processos de desenvolvimento, 
uma vez que o foco das iniciativas de uma forma ou de outra terminava 
recaindo sobre os produtos do desenvolvimento e não sobre o processo.

2.1. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Em geral, os movimentos que se lançam em defesa da Natureza, mesmo 
aqueles derivados de vertentes mais desprovidas de crítica, partem de uma 
percepção comum quanto ao mau funcionamento das economias capitalis­
tas em sua relação com a Terra, com os ecossistemas, com a biodiversidade 
e com as bases de recursos naturais. Os desacordos e as divergências sur­
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gem, então, o partir dos análises empreendidas acerca dos motivos dessas 
disfuncionalidades e ganham maior contorno conforme os ações propostos 
e posturas assumidos. Se os esforços de elaboração dos diferentes visões 
sobre os consequências do modernidade irradiam em tontos direções no 
campo ambiental, mais espinhosos e controversos são os debotes no campo 
social, em que, com certo facilidade retórico, o dignidade dos pessoas e o 
valor intrínseco do vido humano são suprimidos dos equações que desenha­
mos poro problemotizor o presente e produzir nossos opções de futuro.

A emergência do questão ambiental no segundo metade do século 20, 
por ocasião de denúncias sucessivos e registros sistemáticos de donos, 
ameaços e tragédias de vulto, foi decorrência direto do aplicação con­
tinuado de inovações científico-tecnológicos em diferentes searas pro­
dutivos. Neste momento é que se apresento o ambiguidade que habito 
o cerne do processo civilizotório global: o mecanismo gerador de bem- 
-estor produz também risco (BECK, 2011). Essa ambiguidade, portanto, 
é um convite à consideração crítico sobre os rumos civilizotórios que 
estamos tomando em função de nossos escolhos coletivos. Natural­
mente, o termo escolho coletivo nõo dá conto do complexidade destas 
questões, cujo ponderação razoavelmente sóbrio dependería de uma 
sociedade mais profundomente democrático, bem servido de pesqui­
so e educação científicos e culturolmente resiliente quanto à assimila­
ção cotidiano de novos tecnologias balanceado por critérios de saúde.

Com essa breve recuperação histórico, pretendemos sustentar o contri­
buição do ombientolismo moderno à problemotizaçoo dos sentidos de 
progresso hegemônicos poulotinomente fixados ao longo do século 20. O 
esforços direcionados à neutralização do importância do economia polí­
tico no formação positivista do campo dos ciências econômicos virtual­
mente lograram esconteor o conflito, os contradições e os divergências 
existentes acerco dos fins dos políticos econômicos. Em muitos sentidos, 
os demandas vindos dos movimentos e dos demais ciências sociais foram 
absorvidos pelos ferramentas analíticos e pelos estratégias econômicos 
de produção de resultados que nunca deixaram de referir aos problemas 
sociais, mas efetivomente substituíram-nos por conceitos e aproximações 
que operam com independência em relação à materialidade complexo e à 
riqueza intersubjetivo dos supostos beneficiários de coda formulação (Qua­
dro 2.1). Dessa formo, Desenvolvimento (econômico, humano e sustentável), 
bem-estar e os indicadores de produtividade econômico, como o PIB e o 
PIB per capito, soo os exemplos mais representativos do ensimesmomen- 
to, do reprodução outorreferenciol e de um processo amplo de descola­
mento ocrítico dos muitos realidades que extrapolam os limites disciplina­
res do economia clássico, tornando-o algo muito próximo de uma religião.
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Fonte: Adaptado de Enriquez (2010).
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Esse empobrecimento do pensamento disciplinar é um movimento descrito 
por Cuhn (2000 , ao qual todos os campos científicos estão sujeitos, umo vez 
que em dado momento se ateste o utilidade de determinados aparatos do 
conhecimento. De modo que tal instrumentolidode posse o operar como 
reforço ao empreendimento científico normal, destinado à ampliação do 
alcance e à validação nos diferentes contextos daquilo que já se conhece. A 
economia clássico e suas principais escolas possam o sofrer desse mal à me­
dido seu casamento opolítico com o político se mostro útil à manutenção de 
um dodo status quo. Tensão semelhante se estabelece no curso do história 
ocidental do pensamento urbanístico poro o que Lefebvre (1999] lanço o per­
gunto: pode o conhecimento sobre o urbano dizer-se meromente científico? 
Aqui entendemos que esto possibilidade nõo éfoctível nem ao campos do co­
nhecimento estritomente científicos, pelo razão inescopável de que ciência 
é um empreendimento social, co-produzido por sujeitos, coletivos e institui­
ções, que soo em essência políticos e expressam o todo momento seus vieses. 
No entanto, este é um debote interessante e com implicações diversos em 
coda campo disciplinar. Lefebvre, por exemplo, defende o existência de umo 
dimensão utópico, político, portanto, que dificilmente poderá ausentar-se 
dos momentos em que pensamos o nosso condição urbano (MONGIN,2009).

O urbano, poro ele, é um fenômeno que implode e explode os nossos espa­
ços sociais (HOLANDA,2013], transformando modos devido e paisagens muito 
além dos limites dos manchas urbanos. A dimensão utópico que acompa­
nho esse fenômeno tem o ver com um lugar e um tempo que estão sempre 
um posso à frente dos configurações do presente, que estão por decidir, 
abertos em possibilidades. O conhecimento que possamos produzir sobre 
esse fenômeno será sempre sobre porte daquilo que fomos, mos nõo alcan­
ço nem o completude do espectro de cenários e tendências nem o parcelo 
daquilo que podemos ainda sonhar e construir poro nós mesmos. Com isso, 
chegamos o um limiar de turvomento de nosso argumentação. Ao falar de 
desenvolvimento urbano, estamos nos referindo o um processo de evolu­
ção urbano e, ao apresentar o empobrecimento que o Desenvolvimento so­
freu no seio do Economia Clássica, procuramos um contraponto o partir do 
teoria do evolução, do biologia do desenvolvimento e do teoria de sistemas 
poro apontar os equívocos incorporados nesse campo, que resultam plas­
mados no noção de Homo economicus. Nõo temos registros de que existiu 
nem evidências de que existo tal espécie. Nõo há um indivíduo humano ca­
paz de tomar decisões puromente econômicos e, se os agentes econômicos 
pretendem insistir em abstrações desse tipo, cabe à sociobiologio (DE waal, 
2010; WILSON, 2013] apresentar o contraponto factual do que conhecemos 
o respeito de nosso espécie. Assim, quem sobe, possamos considerar os 



referidas utopias e o conjunto do possível, desvencilhados dos vícios de 
formatação do imaginário que os mitos sobre a natureza humana criaram.

Por fim, desenvolvimento urbano, por seus próprios meandros conceituais, 
passou também a significar, na prática, uma coisa só. A cidade do pensa­
mento único (ARANTES et al., 2002] é um risco distópico tangível que, não 
por acaso, ficou mais evidente com a ascensão do neoliberalismo, com o 
agravamento das idéias de que a livre circulação de capitais poderio trazer 
à reboque a sorte de um pacote genérico de elementos desejáveis. As dé­
cadas de debates acerca das imprecisões do desenvolvimento sustentável 
nos permitiram destilar a crítica dos adjetivos. Afinal, o que significa dese­
jável? Uso racional dos recursos? Cidade inteligente? Construções verdes? 
A sustentobilidode após longa expectativa de amadurecimento, representa 
um campo bourdieuriano (nascimento, 2012 , de tensão indissolúvel e cujo 
mérito é, de fato, manter em contato a diversidade de visões. As noções 
sobre sustentobilidode, portanto, nõo tendem quando confrontadas a con­
formar uma só noção mais aperfeiçoada e mais promissora. A diversidade 
e o conflito persistem no campo identificando cada agente, corrente e vi­
são conforme o seu singular desempenho. Dessa forma, quando discuti­
mos cidades sustentáveis :pessoa et al., 2017], é preciso trazer à luz o que se 
pretende sustentar com o discurso e de que maneiras. Aí estarão expressas 
a racionalidade, a lógica interna (inteligência), a noção de meio ambiente 
(verde) e a quem se prestam as proposições-fim (quem deseja o quê). Do 
contrário, a vaguidõo no uso do termo poderá torná-lo prescindível.

2.2. PÓS-DESENVOLVIMENTO URBANO E URBANIZAÇÃO REFLEXIVA

Apresentadas as forças atuantes na desertificaçõo do pensamento eco­
nômico e urbanístico e também as experiências de admissão do contra­
ditório, de manutenção do conflito, podemos iniciar nossa contribuição. 
Acompanharemos a reflexão crítica de Escobar (2011) de que o Desenvolvi­
mento enquanto discurso modulador das relações entre países teve su­
cesso ao estabelecer-se como um sistema de representação dos países 
do Sul no período pós-Segunda Guerra e que, por mais natural que hoje 
pareça, até 1945 nenhum de nós referiría a existência de uma condição 
de subdesenvolvimento ou de uma transição em curso para um estado 
de desenvolvimento em nossas realidades. A naturalidade com que assi­
milamos essa nossa condição, por mais aparentada que seja à imagem 
de "um camelo que, montado, marcha motivado por uma cenoura amar­
rada a uma vara”, incutiu em nossos imaginários a marca de uma debi­
lidade congênita que a simples divisão anterior entre nações pobres e 
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ricas não havia alcançado. Assim, retomamos a ideia da ausência e da 
falta persistentes, discutida no início deste capítulo e que acreditamos 
não poder ser superada por meras esforços de adjetivação do modelo.

Guardada a crítica à apropriação do termo Desenvolvimento como ideia- 
-força destinada à manutenção do status quo internacional e reforço das 
desigualdades entre países, resta intocada uma inconsistência de natureza 
muito mais básica e, paradoxalmente, mais evidente. Quem quer que alme­
je processar-se um desenvolvimento, se o entende de fato como processo 
coeso e não uma junção de coisas, deseja-o como meio de obtenção não 
daquele conjunto de coisas, mas do fim que elas e o processo representam.

Esta formulação lógica pretende espremer a massa de significados aloca­
dos sob o termo desenvolvimento a ver o que fica. Se os desenvolvimentos 
atuam modificando realidades, produzindo novas generalidades capazes 
de produzir novos desenvolvimentos, que espécie de generalidade alguém 
pode pretender alcançar ao desejar que se processem tais desenvolvi­
mentos? Nossa interpretação é de que a apropriação histórica do termo 
Desenvolvimento logrou fixar a produtividade econômica, o crescimento 
econômico e seus indicadores primeiro como objetivo único (quando de­
senvolvimento era sinônimo de desenvolvimento econômico) e, posterior­
mente (com a sucessão de debates sobre desenvolvimento humano, social 
e sustentável e seus indicadores correspondentes), como apêndice, mas 
que opera na prática como pilar nas principais avaliações, concepções e 
metodologia que subsidiam índices de prosperidade e progresso em geral.

*
E precisamente porque fixamos o fim de um processo (meio) com outro 
meio (aumento do PIB per capita) e historicamente nõo conseguimos des- 
vencilhar Desenvolvimento de crescimento econômico que a esperança 
sobre novas e mais acuradas adjetivações nõo oferece mais esteio. Os 
economistas clássicos efetivamente nõo ingressaram no campo da sus- 
tentabilidade, porque nõo entenderam o que estava se processando ao 
mundo na segunda metade do século 20. Os estudos que se iniciaram 
em 1972 com o relatório Limites do Crescimento para o Clube de Roma 
(meadows et al., 1972) seguem sendo publicados, agora com a substituição 
oportuna do termo limites por fronteiras (ROCKSTRÕM et al., 2009). Nõo era 
tetos intransponíveis, portanto, eram fronteiras planetárias, que de um to­
tal de nove, temos quatro já ultrapassadas, duas além dos limiares incer­
teza (mudanças climáticas e mudanças de uso da terra) e outras duas (flu­
xos biogeoquímicos e integridade da biosfera) além da raia de alerta de 
ruptura sistêmica (Steffen et al., 2015). Da perspectiva dos indicadores so­
ciais, os cenários também nõo sõo animadores. Segundo o relatório sobre 
a desigualdade mundial, entre 1980 e 2016, observa-se uma desigualdade
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crescente em quase todos os poises, o diferentes taxas no participação 
na renda dos 10% mais ricos. O grupo de pesquisadores deste relatório 
também estabelece suas raias de alerta: "o mundo está caminhando em 
direção à fronteira da alta desigualdade?" (ALVAREDO et ai., 201ô). Em ambas 
as frentes, os forçantes responsáveis pelo produção dos riscos e das even­
tuais crises sistêmicas devem-se à dificuldade de assimilação do sistema 
econômico como subsistema do sistema Terra ou como sistema subordi­
nado à integridade, à saúde e à coesão dos sistemas sociais.

A partir do momento quem que nos pusermos a discutir que espécie de ge­
neralidade e fim os processos e desenvolvimentos econômicos poderíam nos 
valer enquanto meio, passaremos a operar uma inversão que parece vir ao 
encontro de todas as problematizações apresentadas. Como Sen e Kiíksberg 

(2010) começam a prospector em sua obra “As pessoas em primeiro lugar", 
virtualmente o Desenvolvimento desaparece como intermediário de nossos 
objetivos e as contradições entre bem-estar e risco ganham terreno, alteran­
do substancialmente os sentidos de progresso e os meios poro alcançá-lo. 
Quais o rebatimentos dessas reflexões nos contextos locais e regionais ur­
banos? Estaremos fundamentalmente desorientados, sobretudo, nas cida­
des periféricas. Porque abrir mão da objetividade científica dos indicadores, 
das metas e da expansão econômica como carro-chefe de uma ilusão de 
prosperidade coletiva, é ter que perguntar às pessoas e às pessoas que se 
tornam sujeitos dos direitos da Natureza o que lhes parece desejável, segu­
ro, justo, sustentável. A modernização reflexivo (BECK et al., 1995) abre espaço 
pora a busca de uma reflexividade sobre a qualidade do urbano (urbani­
dade) e libera, novamente, sobretudo as cidades periféricas, dos objetivos 
de forma, função e produtos normatizados pelas correntes do urbanismo 
programático (Figura 2.2). Da ponderação sobre um pós-desenvolvimento 
urbano latino-americano, por exemplo, apresenta-se a noção de bem viver 
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urbano, como paradigma de superação do bem-estar urbano e valorização 
do vido, do natureza e das economias solidárias e ecológicas, em escalas 
de processamentos e trocos compatíveis com o florescimento dos sistemas 
socioambientais urbanos. A mudança desejável e democraticamente pos­
sível nos cidades, portanto, o vivência de uma urbanização reflexivo, posso 
necessariamente por umo sistematizoçõo contínuo dos riscos e pelo insti­
tucionalização e prático do respeito às preexistências naturais e humanas.

3. NOVA AGENDA BOLORENTA

Nesta seção, procuramos exercitar a identificação de inconsistências 
discutidas conforme o análise empreendida até aqui em um dos prin­
cipais documentos destinados à poctuaçõo de uma caminho comum 
para as cidades: a Nova Agenda Urbana, proposta pelo Programa das 
Nações Unidades para os Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT).

A Novo Agenda Urbana, NAU cun.2017), é o documento final produzido como 
resultado do Conferência das Nações Unidas para Habitação e Desenvol­
vimento Urbano Sustentável (Habitat III) sediada em outubro de 2016 no 
cidade de Quito, no Equador. Troto-se de uma agendo com 175 parágrafos, 
que pretende fixar umo visão compartilhada sobre o futuro das cidodes 
paro o conjunto de países membros dos Noções Unidas. Entre outras metas 
fundantes, a NAU acompanha os Objetivos do Desenvolvimento Sustentá­
vel, em especial, o objetivo 11 que busco tornar as cidades e os assentamen­
tos humanos inclusivos, seguras, resilientes e sustentáveis (UN, 2015; LEE et 
ai., 2016). A seguir comentaremos algumas passagens desse documento com 
citações diretas da versão traduzida para o português:
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“3. Desde o Conferência das Nações Unidas paro Assentamentos Humanos em Vancouver, em 
1976, e o de Istambul, em 1996, e a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, em 2000, 
tem-se testemunhado melhorias significativos na qualidade de vida de milhões de habitantes 
em áreas urbanas, inclusive de moradores de musseques, favelas, caniços, bairros de lota e as­
sentamentos informois. Contudo, a persistência de múltiplas formas de pobreza, de crescen­
tes desigualdades e degradação ambiental permanecem entre os maiores obstáculos paro o 
desenvolvimento sustentável em todo o mundo, sendo o exclusão socioeconômica e o segrega­
ção espacial realidades frequentemente irrefutáveis em cidades e assentamentos humanos.

4. Estornos ainda longe de lidar adequadomente com estes e outros desafios existentes e 
emergentes; e há o necessidade de capitalizar as oportunidades relacionadas ò urbani­
zação como um motor poro o crescimento econômico contínuo e inclusivo para o desen­
volvimento social e cultural, para a proteção ambiental, bem como as potenciais contribui­
ções do urbanização paro alcançar-se um desenvolvimento transformador e sustentável.

5. Ao reavaliar o forma em que cidades e assentamentos humanos sõo planejodos, projeta­
dos, financiados, desenvolvidos, governados e administrados, a Nova Agenda Urbana ajuda-
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rá a dor fim à pobreza e à fome em todas as suas formas e dimensões, o reduzir desigual­
dades, a promover o crescimento econômico contínuo, inclusivo e sustentável, o alcançar 
o igualdade de gênero e o empoderamento de todas os mulheres e meninas de maneira a 
potenciar sua vital contribuição poro o desenvolvimento sustentável, a melhorar a saúde e o 
bem-estar humanos, assim como promover resiliência e proteger o ambiente."

Logo de partido, nos parágrafos 3, 4 e 5, percebemos o curto-circuito no 
problematizoção lógico das principais questões urbanas. Por que motivo 
são persistentes o pobreza, as desigualdades e a degradação ambiental? 
Que processos paralelos operam ao Desenvolvimento que impedem o ade­
quado endereçamento destes problemas? Mesmo que consideremos ou­
tros tontas explicações alternativas às leituras apresentadas aqui, é, no mí­
nimo curioso, que o texto do NAU tonto nõo obro questionamentos o esse 
respeito como, por outro lodo, fixe o urgência da aposta em um crescimento 
econômico contínuo. Esto formulação permeio varias seções e é repetida 
exaustivamente ao longo de todo o documento:

“13. Visualizamos cidades e assentamentos humanos que: (...) (d) Estejam aptos o atender os 
desafios e oportunidades, presente e futuro, de crescimento econômico contínuo, inclusivo 
e sustentável, utilizando a urbanização para transformação estrutural, alta produtividade, 
atividades de alto valor-agregado e uso eficiente de recursos, aproveitando economias lo­
cais, reconhecendo o contribuição de setores informais e apoiando sua transição sustentá­
vel paro a economia formal;"

e

"15. Comprometemo-nos a trabalhar no sentido de uma mudança de paradigma urbano para 
a Nova Agenda Urbana que irá: (a) Mudar nossa abordagem sobre o modo que planeja­
mos, financiamos, desenvolvemos, governamos e administramos cidades e assentamentos 
humanos, reconhecendo o desenvolvimento urbano e territorial sustentável como essencial 
para olconçor-se desenvolvimento sustentável e prosperidade paro todos; (b) Reconhecer o 
protagonismo de governos nacionais, conforme o caso, na definição e implementação de 
políticas e legislação urbanas inclusivas e efetivos no sentido de um desenvolvimento ur­
bano sustentável, e os contribuições igualmente importantes de governos subnacionais e 
locais, assim como da sociedade civil e de outros atores relevantes, de maneira transpa­
rente e responsável; (c) Adotar abordagens ao desenvolvimento urbano e territorial sus­
tentável, focalizadas em pessoas, atentas às questões etárias e de gênero, e integradas 
por meio da implementação de políticas, estratégias, desenvolvimento de capocidades, e 
ações em todos os níveis, com base em catalisadores fundamentais de mudanças, incluindo:

(i) desenvolvimento e implementação de políticas urbanas nos níveis apropriados inclusive 
por meio de parcerias local-nacionais e entre diversos atores, construindo sistemas integra­
dos de cidades e assentamentos humanos, promovendo cooperação entre todos os níveis 
de governo para permitir-lhes alcançar o desenvolvimento urbano sustentável integrado;
(ii) fortalecimento do governaçõo urbona, com instituições sólidas e mecanismos que empo- 
derem e incluam atores urbanos, assim como pesos e contrapesos apropriados, que propor­
cionem previsibilidade e coerência a planos de desenvolvimento urbano que permitam inclu­
são social, crescimento econômico contínuo, inclusivo e sustentável e proteção ambiental;
(iii) revigoramento do planejamento e desenho urbano e territorial in­
tegrado e de longo prazo o fim de otimizar a dimensão espacial da for-
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ma urbana e de transmitir os resultados positivos da urbanização;
(iv) fomentar estruturas e instrumentos efetivos, inovadores e sustentáveis, permitindo fi­
nanças municipais e sistemas fiscais locais fortalecidos para criar, sustentar e comparti­
lhar o valor gerado pelo desenvolvimento urbano sustentável de maneira inclusivo."

Nestes trechos, sobressaltam aspectos instrumentais em que a urbanização 
e as economias locais parecem fatores de produção aplicados a obtenção 
de finalidades de ordem macroeconômico, o que é revelador de uma certa 
independência desta dimensão em relação ò sociedade. Já no parágrafo 15, 
o “novo paradigma" sugere uma autorreferência a respeito do desenvolvi­
mento urbono como elemento essencial ao alcance do prosperidade e do 
desenvolvimento sustentável. Essos cotegorios podem de foto significar 
coisas distintas? Em caso positivo ou negativo, de quais avanços e melho­
rias estamos falando em coda coso? Há um pressuposto de outoevidên- 
cia nos conceitos que pode ser proposital em documentos desta natureza, 
mas cujo tom de imprecisão destoa quando cabe alguma oportunidade de 
sugerir quais catalisadores optamos para garantir a consecução desses 
objetivos. Por fim, o crescimento continue aparece aqui também como um 
elementos-fim dos planos de desenvolvimento urbano, ao lodo do inclusão 
social e do proteção ambiental. Esta dificuldade de representar e indicar 
um estado de soúde econômico urbono sem lançar mão do crescimento 
revelo o capilaridade dogmático do sua assunção como caminho virtuoso.

“Prosperidade e oportunidades urbanas inclusivos e sustentáveis para todos

43. Reconhecemos que o crescimento econômico contínuo, inclusivo e sustentável, com 
emprego pleno e produtivo e trabalho digno poro todos é um elemento fundamental do 
desenvolvimento urbano e territorial sustentável e que os cidades e os assentomentos 
humanos devem ser lugares de igualdade de oportunidades, permitindo às pessoas vi­
ver uma vida saudável, produtiva, próspera e plena. 44. Reconhecemos que a forma urba­
no, a infroestrutura e o projeto dos edificações estão entre os maiores promotores de efi­
ciência de custos e de uso de recursos, por meio dos benefícios da economia de escala 
e de aglomeração e da promoção de eficiência energética, energias renováveis, resiliên- 
cia, produtividade, proteção ambiental e crescimento sustentável na economia urbana.”

e

“Desenvolvimento urbano ambientalmente sustentável e resiliente

65. Comprometemo-nos a facilitar o gestão sustentável dos recursos naturais nas cidades e 
nos ossentomentos humanos de formo o proteger e melhorar o ecossistemo urbano e os ser­
viços ambientais, reduzir as emissões de gases de efeito estufo e o poluição do ar e promover 
o gestão e redução de risco de desastres, por meio do apoio ao desenvolvimento de estraté­
gias de redução de risco de desastres e avaliações periódicas de risco de desastres, sejam 
naturais ou provocados pelo homem, incluindo padrões para níveis de risco, enquanto se 
promove o desenvolvimento econômico sustentável e o bem-estar e o qualidade de vida de 
todas as pessoas, por meio de um planejamento urbano e territorial, infroestrutura e servi­
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ços básicos ombientolmente corretos. 66. Comprometemo-nos o adotar uma abordagem de 
cidade inteligente, que faço uso de oportunidodes de digitalização, energio e tecnologias 
limpas, assim como tecnologias de transporte inovadoras, consequentemente proporcio­
nando olternotivas para os habitantes tomarem escolhas mais adequadas ao ambiente e 
impulsionarem o crescimento econômico sustentável, permitindo que as cidades melhorem 
sua prestação de serviços."

Dqs passagens destacadas podemos apreender tanto o lugar de privilégio 
que o crescimento econômico ocupa no discurso do desenvolvimento ur­
bano, aparecendo como elemento fundamental e quase sempre merecen­
do umo menção um tonto toutológico como meio e como fim dos processos 
referidos. Nos parágrafos 65 e 66, vole destacar o menção a usos racionais, 
inteligentes e eficientes do Natureza sem no entanto tratar das fronteiras 
locais e regionais de apropriação de recursos, que têm na capacidade de 
suporte dos ecossistemas as balizas necessárias a um dimensionomento 
seguro e responsável dos demandas urbanas.

4. CONCLUSÕES

Este estudo preliminar faz parte de um esforço de pesquisa prospective so­
bre dimensões do pós-desenvolvimento urbano e suas repercussões para os 
contextos urbanos periféricos dos países do Sul. Desse modo, as argumen­
tações e problemotizações ensaiadas deverão pavimentar um caminho de 
transposição dos debates e principais críticas ao Desenvolvimento a nível 
nacional paro as escolas urbanas. Julgamos, com esse esforço, ter contribuí­
do com a sistematizoçõo de questões prioritárias à prospecçõo do campo, 
demonstrando a suo aplicação interpretativa a pontos de suposta pactua- 
çõo universal presentes na Nova Agenda Urbana. Estudos posteriores deve­
rão considerar as implicações dos problemas aqui apontados para a revisão 
de ferramentas de monitoramento e avaliação de resultados das políticas de 
Desenvolvimento Urbano adotadas na gestão do municípios como subsídio 
à fixação de visões coletivos de futuro e redefinição de rumos.
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CAPÍTULO 3 
Habitar o presente

Por décadas, os debotes sobre sustentabilidade comportaram preocupações de 
caráter intergeracional acerca dos riscos decorrentes do entrega de cenários 
globais com condições de suporte à vida coda vez mais limitadas à reprodução e 
à prosperidade coletivas das sucessivas gerações. Este percurso de comprome­
timento das funcionalidades naturais parece ter alcançado um patamar elevado 
de degradação sistêmica, acompanhado por avanços de caráter sócio-distri- 
butivos tõo frágeis quanto. Tomamos como ponto de partida neste capítulo um 
olormante quadro-geral de corrosão não só do resiliência do sistema Terra e das 
biorregiões que suportam os assentamentos humanos, mas também das nossas 
democracias e garantias de direitos políticos e civis, das condições globais de 
trabalho e da coesão dos tecidos sociais pelo aprofundamento do desigualdade 
no mundo. Ao localizarmos o debate global sobre sustentabilidade nos contextos 
urbanos, realizamos também um ajuste de localização temporal dessas questões 
e de seus significados para as cidades periféricas do Sul. Para muitos de nós, nõo 
há mais futuros objetivos, pois os agravos, as incertezas e os vulnerabilidades já 
nos alcançaram. Por essa razão, discutimos a necessidade humana de habitar, 
em sua inteireza poética, como princípio balizador da recuperação de nossas 
dignidades coletivas. Apresentamos os vínculos do atual crise civilizatória com 
a aposta no crescimento contínuo das economias como único motor de pros­
peridade e analisamos três relevantes sistemas de indicadores de prosperidade 
urbana, confrontando seus componentes com as questões de ordem global dis­
cutidas. Como resultado, propusemos quotro dimensões sintéticas (governança, 
ambiente, sociedade e economia) que sugerem sinais de boa vida pelo desenho 
de marcos capazes de localizar cidades, cidadãos e seus caminhos de floresci­
mento no sentido da recuperação das dignidades globalmente corroídas.

1. SOCIEDADE DE CRISE E O CLAUSTRO DO FUTURO

Em 1986, logo opós o explosão do usino nuclear de Chernobyl e um ono 
antes do episódio de contaminação com Césio-137 em Goiânia, o sociólogo 
alemão Ulrich Beck publicou sua obra seminal, que descreve e constitui o 
Sociedade de risco, esta que produz simultoneo e paradoxalmente bem- 
-estar e risco. Sob a mesmo otmosfero de perplexidade ante à sucessão de 
eventos deletérios, em 1987 é publicado o relatório Brundtland - Nosso Fu­
turo Comum, que ficou conhecido como o marco global do estabelecimento 
e da difusão do conceito de Desenvolvimento Sustentável. Há 31 anos, em
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junho de 1987, quando se iniciava esta discussão internacional sobre so­
lidariedade intergeracional, o autor que vos escreve nascia em Fortaleza, 
Ceará, porém, gerado noutra localidade (em Salvador, Bahia), em 1986. Pela 
orquestração de um tipo outro de desenvolvimento (embrionário humano), 
nesse caso, não afetado espacial e temporalmente por radiações como 
aquelas emanadas pelo acidente que devastou a cidade-fantasma de Pri­
pyat, é que meu nascimento teve sorte e viabilidade diferentes da de meus 
contemporâneos ucranianos de lá. Além do exercício de humanizaçõo da 
ciência - possibilidade também conquistada ao longo dessas três décadas 
-, trago informações pessoais em meio a fatos históricos para anunciar o 
teor fundante deste capítulo: as pessoas, as temporalidades, as narrativas, 
os lugares e as histórias de vida importam. Mas importam para quem?

A definição sobre o que importa e quanto importa, sobre o que posicionamos 
em primeiro ou em segundo plano em nossas decisões cotidianas pessoais 
e coletivas é também estruturante desta tese. Caso Beck nõo houvesse fale­
cido no início de 2015 e tivesse acompanhado o rompimento das barragens 
de rejeitos nos municípios mineiros de Mariana (em novembro daquele ano) e 
de Brumadinho (em janeiro de 2019) é provável que sentisse a necessidade de 
formular uma sequência à tese de sua "Sociedade de risco” a fim de atualizar 
àquelas contribuições à leitura do presente. Arrisco algo como "Sociedade 
de crise”. Na ciência cindínica, o campo de pesquisa dedicado ao estudo dos 
riscos e das vulnerabilidades, há um diagrama bastante difundido e útil à 
gestão desses cenários, que alterna dois conjuntos de ações entre o momen­
to anterior à ocorrência das ameaças consideradas e o posterior, com a ins­
talação das crises (Smith, 1990; Wilhite, 2000). Trata-se de um diagrama cíclico. 
Após a superação das crises, torna-se à gestão preventiva das ameaças. O 
estudo, o planejamento e a gestão dos riscos estão ligados essencialmente 
à probabilidade de ocorrência de crises, que contemplam os eventos e cená­
rios a serem evitados ou mitigados. A sugestão de que atualmente estejamos 
globalmente mais afeitos a gerir crises que riscos é sintomática do agrava­
mento cumulativo dos forçantes deletérios (identificados por pares de Beck e 
Brundtland ao longo da segunda metade do século 20) sobre a capacidade 
de resiliência de nossos sistemas socioambientais.

O que pode ter mudado entre a visão que tiveram de nossa relação hu­
mana com a Natureza Rachel Carson e Elizabeth Kolbert, separadas cinco 
décadas da publicação de suas obras "Primavera silenciosa” e "A sexta ex­
tinção”? Na primeira, o alerta é sobre o uso de pesticidas sintéticos e, entre 
tantas ameaças, o risco que aquela aplicação representava para as próxi­
mas primaveras norte-americanas, sem canto e sem pássaros. O intervalo 
de cinco décadas deu a Kolbert a magnitude em perspectiva do que aquele 

97 bem viver urbano ou o abandono do deszelo



uso particular denunciado por Carson representava em termos de impacto 
global de nossa cultura: não só pássaros em todos os biomos estão amea­
çados e sendo extintos por essa dialético pernicioso, mas todo o biodiver­
sidade do Terra tem sido erodido pelo conjunto dos atividades humanos.

Antônio Gonçalves do Silvo, o Pototivo do Assoré, foi assertivo em seu poema 
"Conte lá que eu conto cá“ (1978) quanto ao abismo que separo os vivências 
entre realidades de afluência e constrangimento de recursos e de oportu­
nidades. Este poeto proticomente iletrodo e com nome de pássaro, foi ar­
guto em identificar os riquezas de seu espaço, por comparação, restritivo 
e em denunciar os origens do sofrimento dos trabalhadores do campo do 
sertão em oposição o uma ideio de vido confortável nos cidades grandes. 
Pototivo nõo viveu o suficiente poro ver instalar-se o crise hídrico no estado 
de Soo Paulo em 2014, região de hidrografia nocionolmente invejável, onde 
assento-se o megolópole brasileiro por excelência e que, por consequência 
do modelo de uso e ocupação de suas bem-servidos bacios hidrográficos, 
hoje lido com constrangimentos historicamente antes circunscritos apenas 
à região semiárido do Brasil :custódio, 2012). Afinal, de que precisam os pás­
saros e os humanos poro seguir contando?

Seguir contando é uma metáfora, mas também uma condição objetivo de 
existência e reprodução social. Como conviver com os moles que o silêncio 
nõo espanto? Mario Elena Wolsh, atriz argentino, poeto e compositora de 
“Como Ia cigarra" em entrevisto ao Clorín em 1979, criticou o figuro dos censo­
res em seu país, atribuindo ao ambiente produzido por eles o razão porque 
havia deixado de atuar e contar. Como resposta ò atriz, já foro de atividade, 
seus programas de tevê foram cancelados, suas canções banidos dos rádios 
e os intérpretes de suas canções tiveram que retirar os composições de Wal­
sh de seus discos (Pesclevi, 2014, p.196). O dito "chutar o cachorro morto” tem 
efeito enquanto político e seu resultado esperado é inibir o florescimento de 
modos de vido e expressões de idéias pores àquelas perseguidos e censu­
rados nos perímetros de exercício do poder. Pretende-se esterilizar os terri­
tórios quanto às potências que ontogonizom com os poderes constituídos.

Aí está o raiz do constituição do fenômeno urbano enquanto centrolidode 
dos desdobramentos históricos do século 20. Mais que mero inversão do re­
lação entre população rural e urbano; mais que o constituição de aglome­
rados e maiorias, mais que palco e imagem do industrialização; que cata­
lisador nodal do globalização; que orquestrodor dos mudanças de uso do 
terra; e que o articulação de trocos entre centros e periferias, mobilizando 
estoques de recursos em todo o Globo, os cidades potencializam encontros: 
de idéias, de culturas, de tradições e novidades, de gentes, de emoções, cos-
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mologios, intenções, omissões e racionalidades. Ao promover e intensificar 
esses encontros, ampliam faíscas criativas e destrutivas, abrindo constan­
temente feixes de possibilidades para futuros coletivos em sentidos diver­
sos. Esto capacidade catalisadora dos rumos da história é, portanto, uma 
propriedade emergente das cidades e, por essa razão, prospectaremos as 
possibilidades de revisão do progressismo com foco no urbano.

“Tantas veces me mataron, 
Tantas veces me morí, 

Sin embargo estoy aqui 
Resucitando.

Gracias doy a la desgracia 
Y a la mano con punal, 

Porque me mató tan mal, 
Y seguí cantando.”

“Tantas vezes me mataram, 
Tantas vezes eu morri, 
No entanto, estou aqui 

Ressuscitando.
Graças dou a esta desgraça 

E à mão com o punhal 
Porque me matou tão mal 

E segui cantando.”
Maria Elena Walsh,
COMO LA CIGARRA

A respeito do ambiente construído, os espaços destinados à habitação do 
animal humano por excelência, Henri Lefebvre retomo um comentário de 
Heidegger sobre o verso de Hõlderlin: "O ser humano habito poeticamente” 
(Poetically Man Dwells ou, no original, dichterisch wohnet der Mensch). Esto com­
preensão, frequentemente fugidio ao rol de elementos tidos como vitais é o 
pressuposto que devemos reinserir nos sistemas de avaliação de qualidade 
de nossos decisões coletivos e rumos, o fim de viabilizar o afloramento de 
propósito às biografias individuais. A necessidade imperativo desta retoma­
do decorre do mácula modernista do início do século passado e de seu esfor­
ço de tradução dos necessidades humanos em termos de projeto: o habitat.

As funções atribuídos aos espaços de habitat humano, reconhecidos pelo 
pensamento urbanístico daquele período expressaram o fragmentação dis­
ciplinar que ocorria em todos os campos do conhecimento, porém, mutilan­
do à suo maneiro o complexidade de nosso espécie em funções de moradia, 
trabalho, lazer e transporte. Após décadas de reflexões e ofensivos críticos 
às concepções e práticos reducionistos do pensamento modernista no ur­
bano, esto práxis sobreviveu às intempéries do tempo e apresenta-se sob os 
trajes, quase à paisano, de um urbanismo progromático, que pretende reunir 
os conhecimentos, lições e diretrizes de qualidade urbanístico necessários à 
produção de boas cidades em quaisquer contextos (Pereira, 2016).

A urbanização é umo dos principais expressões do modernização dos so­
ciedades. Via de regro, em espaços industrializados ou nõo, o processo de 
transformação físico e cultural dos paisagens o que chamamos urbaniza­
ção, em síntese, significo intervenção com vistos à supressão do função no- 
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turol do solo, ou seja, o negação do Natureza Local e de suas funcionalida­
des (ex.: a supressão de matas e matos em Lotes reservados por décadas ò 
especulação é corriqueira e representa a etapa ou modo stand by do curso 
de urbanização convencional) (Bowman & Pagano, 2010).

A noção de espaço construído ou de meio ambiente humano, portanto, fun­
do-se historicamente por contraste (e substituição) os fisiologios e orde­
nações de elementos identificados como próprios do mundo natural. Esto 
expressão disjuntivo entre cultura humano e Natureza difundiu-se ocom-*
ponhondo o processo de ocidentolizaçoo do mundo. E, portanto, anterior 
ò decomposição do animal humano operado pelos gerações do urbanismo 
modernista. No entanto, apesar do longo história de relação dos vilas e ci­
dades com os consequências do degradação ambiental e com os disfuncio- 
nolidodes naturais locais, é somente ao final do século 20, com o acúmulo 
do debote sobre os consequências do modernidade, que o grande quadro 
de prejuízos e riscos ganho contornos mais definidos, permitindo uma con­
sideração sistemático sobre os benefícios do renoturolizaçoo dos espaços 
urbanos. Esto ponderação apresenta-se como o introjeçõo imperativo de 
uma prático reflexivo sobre o ordem social moderno e sobre os processos 
de modernização transpostos poro os realidades urbanos (Gorski, 2010).

Soo inesgotáveis os problemas e os perspectivas de análise sobre o que 
desandou no projeto civilizotório humano. De partido, assumiremos o con­
tradição primeiro embutido no ímpeto imperialista (e persistente ò colo- 
niolidode dos imaginários) de representação do olteridode selvagem como 
alvo e insumo o ser apropriado, decomposto e reconcebido pelo proces­
so civilizador. Segundo Karl Polanyi (2012) os possibilidades de resistência 
globais ò grande transformação dos culturas e modos de vido alheios ò 
ocidentolizaçoo do mundo tornaram-se reduzidos com o surgimento dos 
mercados outorregulodos. Tomaremos esto interpretação do História e o 
subordinação dos sociedades aos propósitos automatizados do economia 
de mercado poro estruturar nosso contraponto crítico.

Sem pretender sombrear o passado e os possibilidades de inflexão dos 
grandes narrativos de outroro, é possível supor que o atual momento his­
tórico tenho apresentado nõo condições objetivos de tensionomento de 
tendências, mas um repertório de elementos (fotos, eventos, dados e conhe­
cimentos) potenciolmente sugestivos ò proposição, por eles embosodo, de 
uma narrativo comum utópico mais convincente em termos de construção 
de futuros desejáveis que o perpetuação dos realidades tangíveis atuais.

A crise financeiro de 2008, que produziu o último grande recessão global, 
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nõo foi decorrência de irresponsobilidodes ocasionais ou práticos isolados, 
mas resultado de décadas de políticos monetários de estímulo sistemáti­
co à desregulomentaçoo dos mercados. Os bancos foram salvos pelos go­
vernos, algumas economias nacionais resistiram mais tempo e melhor aos 
efeitos desta crise, mas o curso de prosperidade convencional em todo o 
globo foi abalado e até o momento nenhum país apresentou um caminho 
alternativo poro que algo semelhante nõo venho o acontecer novomente o 
curto OU médio prazo (Varoufakis, 201Ô).

Nõo estamos conseguindo reduzir nossos emissões totais de gases de efei­
to estufo, nem há um prognóstico convincente de que conseguiremos (IPCC, 
201ô). Os relatórios ao Clube de Roma mais recentes apontam, além dos mu­
danças climáticos, outros três fronteiros planetários que já ultrapassaram 
suas raios de alerto e deverão desencadear mudanças catastróficos no sis­
tema Terra. Por fim, o desigualdade no mundo tem aumentado com os ex­
pansão dos economias e nossos democracias estão profundomente fragili­
zados por umo geopolítico beligerante, fundado no expansão de mercados 
e aquisição de recursos via desestobilizaçoo de governos, que desconhece 
constrangimentos de ordem diplomático [referências na seção 3.1).

Esto é o Gaiola de Ferro do Crescimento, segundo Tim Jackson, o único 
caminho de prosperidade conhecido e sustentado pelo Economia Clássi­
co e pelos principais tomadores de decisão no mundo. Existe umo lógico 
consistente mantendo o amarração coordenado desses atores (agentes 
privados, mercado financeiro, governos, sindicatos, empregados) poro que 
atuem sempre em defeso do crescimento, em períodos de bonança, poro 
que haja aceleração o taxas altos e, em momentos de recessão, poro que o 
business as usual posso se restabelecer o mais breve possível (Jackson, 2009).

Esto lógico nõo deu conto de operar em respeito às capacidades dos sis­
temas naturais de suporte à vido nem, tampouco, de respeitar o dignidade 
dos povos que nõo participaram desse processo virtuoso de progresso so­
cial, cultural e tecnológico. Há incluídos, excluídos e marginalizados desse 
processo. Centros, subcentros, periferias e subperiferios em diferentes graus. 
Umo análise mais cuidadoso permite identificar um processo particular de 
modernização periférico nos países do Sul, que produziu em nossos espaços 
urbanos umo sociabilidade de expressão particular derivado do viver em ris­*
co iKowarick, 2009). E essa sociabilidade espoliado, vulnerobilizodo e empo­
brecido pelos discursos e práticos de representação do Sul que nos foz co­
memorar o feito de 24 horas sem um homicídio em Fortaleza ou admitirmos 
que veículos de mídia noticiem indenizações do Vale às famílias dos mortos 
no rompimento do barragem de Brumodinho como doações às vítimas.
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Esta miséria é herdeira do processo histórico de subordinação das so­
ciedades aos mercados outorregulodos, desta idéia de prosperidade ca­
pitalista em que os diagnósticos de saúde das economias fazem as ve­
zes de saúde dos sistemas socioambientais, das pessoas, dos ambientes. 
Desde 2008, ganharam força algumas formulações críticas às lógicas do 
Desenvolvimento e do crescimento contínuo no mundo. Este capítulo 
apoia-se nelas e parte dessas contribuições críticas, com atenção espe­
cial às perspectivas apresentadas pelo Bem viver, de raiz latino-america­
na, a fim de propor, por meio de indicadores, um sentido de florescimento 
para as cidades e sociedades urbanas correspondente à pluralidade e 
riqueza poética das necessidades do habitar humano.

2. PROGRESSOS, NEGAÇÕES E AS FALTAS SUBSTANTIVAS

"NÃO SOU FELIZ, MAS NÃO SOU MUDO 

HOJE EU CANTO MUITO MAIS.” 
Belchior, GALOS, NOITES E QUINTAIS

Assum preto, black bird, raven, nossa cultura é farta de referências conver­
gentes e insights que sugerem quão nõo evidente é a relação entre o cantar 
e os cerceamentos existenciais reunidos sob a simbologia das gaiolas. Se 
Lefebvre, Heidegger, Hõlderlin, Patativa e Walsh tem algo a contribuir com 
o debate sobre nosso futuro civilizatório e o papel estratégico dos assen­
tamentos humanos urbanos em meio à suposição da emergência de uma 
Sociedade de Crise, deles apreendemos que a percepção individual de ri­
queza guarda pouca relação com as condições objetivas locais considera­
das, comparativamente, mais afluentes ou restritivas.

“O ‘ser humano’ (...) só pode habitar como poeto. Se nõo Lhe é dado como oferendo 
e dom, uma possibilidade de habitar poeticamente ou de inventor uma poesia, ele 
a fabricará à sua maneira [grifo nosso]. Mesmo o cotidiano mais irrisório retém um 
vestígio de grandeza e de poesia espontânea, exceto, talvez, quando nõo posso de 
aplicação do publicidade e encarnação do mundo do mercadoria, a troca abolindo 
o uso ou o sobredeterminondo." (Lefebvre, 1999, p.81-82)

Há, no entanto, situações objetivos de exposição o riscos e processos pro­
motores ativos de vulnerobilização, que matam, espoliam, exploram deter­
minados indivíduos, comprometendo suas capacidades de sobrevivência 
e de reprodução social Acselrad, 2010). A compreensão amplo do fenômeno 
urbano, por vezes, demando um esforço de segmentação dos processos o 
ele vinculados em níveis. Como é possível, por exemplo, que umo gestão mu­
nicipal assumo responsavelmente suo porte diante do quadro de ruptura 



sistêmica global anunciado pelo desrespeito às fronteiras planetárias?

Esforços científicos recentes têm apontado a dimensão humana das mu­
danças climáticas ou os impactos atuais (e em curso) da perda da biodi­
versidade global (Marengo et al., 2017). Iniciativas como a C40, têm mostrado 
o potencial de intervenção das grandes cidades nos cenários nacionais, 
internacional e global ao assumirem protagonismo e compromisso com 
metas de mudança frente à letargia e ineficácia dos governos federais. No 
entanto, ainda que evitando desencorajar ou refrear as motivações que 
animam tais esforços, é preciso perguntar: que chances temos, com o tem­
po que dispomos e com as consequências em curso do acúmulo de irres- 
ponsabilidades, de recuperar a dignidade humana e da Natureza em nosso 
atual sistema de valores?

Poderemos, com os elementos que temos à mesa redimensionar nossos 
usos e modos de vida às capacidades regenerativas e de provimento dos 
ecossistemas, garantindo a entrega efetiva de direitos fundamentais a to­
dos em todos os rincões ocupados da Terra? Nõo. De fato, a sátira da cam­
panha presidencial de Guilherme Boulos nas eleições brasileiras de 2018 
apresenta uma farpa necessária: "O Brasil precisa de um psicanalista”. 
Este sistema-mundo (ocidental), na verdade, carece de análise, de compro­
vação do modelo, pois nõo há chance crível de prosperidade coletiva em

*
nenhum dos modelos gaiola em que pusemos as fichas. E digna de reco­
nhecimento a mediação dos mantenedores do status quo na contenção da 
emergência desta contradição colapsante à superfície dos temas prioritá­
rios. Partindo de uma análise sóbria acerca das tendências, faremos uma 
outra aposta. Dada a complexidade do problema e como nos propusemos 
a recortá-lo, identificamos o paradigma da prosperidade via crescimento 
contínuo como elemento problemático transversal e cuja desconstruçõo 
apresenta um potencial de resolução articulada das principais questões e 
dimensões críticas até aqui levantadas.

2.1. Gaiolõo e gaiolinhas

"E AQUILO QUE NESSE MOMENTO SE REVELARÁ AOS POVOS 
SURPREENDERÁ A TODOS, NÃO POR SER EXÓTICO, 

MAS PELO FATO DE PODER TER SEMPRE ESTADO OCULTO 
QUANDO TERÁ SIDO O ÓBVIO.” 

Caetano Veloso, UM INDIO

O Brasil, nos anos de atividade enquanto membro dos BRICS e na sequência 
de desdobramentos político-econômicos que sucederam após a consolida­
ção do impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff em 2016, conforma 
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um caso exemplar, capaz de Lançar Luz sobre os significados da emergência 
econômica. Emergir, como ato, designa sair de onde estava mergulhado, 
despontar, elevar-se. A emergência, como estado, parece, portanto, aproxi­
mar-se da noção freiriana de emancipação, que comporta um sentido de 
libertação, de alforria, de desvencilhamento em relação a um estado ou 
condição anterior, do qual resultaria a expectativa de gozo de autonomia.

Haveria, sim, proximidade entre essas duas noções nõo fossem os seus con­
textos de aplicação. Paulo Freire referia-se a pessoas e, quando muito, òs 
estruturas e relações sociais. Já o fundamento e o sentido da emergência 
que identifica e conforma a articulação entre Brasil, Rússia, India, China e 
Africa do Sul tem por base a expansão de seus mercados. E um exagero 
ou um reducionismo assumirmos tais países como emergentes? Há reper­
cussões e efeitos dessa assunção e de seu reconhecimento pelos demais 
atores na geopolítica internacional que võo além das políticas estritamente 
econômicas (Székely, 2015). Porém, desde o surgimento dos mercados autor- 
reguláveis no século 19, tornou-se possível o descasamento entre decisões 
de cunho econômico e social.

Os sistemas econômicos orientados aos mercados comportam interesses 
próprios nõo necessariamente convergentes com os de suas sociedades. 
Assim, podemos dizer que é tanto um exagero quanto um reducionismo 
atribuir a um país a condição de emergente quando é sua economia de 
mercado que desponta. Retomando o exemplo brasileiro, após a consoli­
dação do golpe parlamentar e a subsequente orientação da política nos 
governos Temer e Bolsonaro a um propósito de recuperação econômica 
sem lastro de sensibilidade social, alcançamos em março de 2019, segundo 
o presidente da câmara dos deputados, a marca de 12 milhões de desem­
pregados, de 15 milhões de brasileiros vivendo abaixo da Linha da pobreza 
e uma média de mortes violentas em 60 mil homicídios anuais (Calgaro, 2019).

Este cenário aponta a fragilidade do desenvolvimento social (desenvolvi- 
mentismo econômico com inclusão social pela renda) alavancado pelo mo­
tor de prosperidade via crescimento econômico. Por outro lado, começa a 
ganhar espaço na Literatura sobre desenvolvimento a investigação de um 
padrão de emergência social, com o fortalecimento de instituições de se­
guridade social como estratégia, independente do crescimento das rendas 
individuais e familiares. Ou seja, sem que o crescimento e a emergência 
econômicas sejam pré-condiçõo (Barrientos, 201ô).

Como funciona, então, este motor do crescimento econômico e por que 
sustentamos que ele nõo nos serve mais enquanto caminho de prosperi­
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dade? Diferente do que postulo Friedman (2009) ao atribuir consequências 
morais às sociedades, ganhos em Liberdade e em qualidade democrática, 
que reverberam em elevados padrões de vida a partir da elevação da renda 
(ou aos riscos que aponta relativos à estagnação econômica), procuramos 
apreender com mais cautela a ambivalência presente nas lições da moder­
nidade. Entendemos que, historicamente, a acumulação intensiva de capi­
tal desde o século 18 e a institucionalização de mecanismos que alavanca­
ram a expansão das economias de mercado cumpriram um inegável papel 
no desenvolvimento do conhecimento científico útil que garantiu o formi­
dável desenvolvimento técnico vivido nos últimos três séculos. Porém, o que 
Friedman não pôde acessar em sua incursão pela economia política é que 
o alcance da primazia do saber útil nos empobreceu ética e esteticamente.

A análise que este autor faz da questão ambiental global é representativa 
de uma corrente que, embora capazes de acessar o campo da sustentabi- 
lidade ao admitir a existência de problemas ambientais, mostram-se des­
providos dos sentidos (da glândula de empatia a que Galeano se refere1) 
necessários para reconhecer a tragédia que este percurso histórico enten­
dido como progresso representa para as entidades periféricas a este ciclo 
virtuoso (sociedades e Natureza subordinadas, dependentes e assimiladas 
como insumos de produção ou agentes de consumo).

As economias modernas, e suas sociedades à reboque, progridem, portan­
to, conforme uma dinâmica de crescimento típica de economias capitalis­
tas modernas (sejam economias liberais de mercado, que apostam na libe­
ralização dos mercados e na desregulamentação dos controles sociais; ou 
economias coordenadas de mercado, com instituições sociais mais fortes 
e aposta em relações estratégicas entre empresas, não pautadas somente 
pela livre concorrência). O lucro nessas economias estimula a inovação e a 
destruição criativa, ofertando produtos novos, melhores ou mais baratos.

Na outra ponta, ocorre a expansão da demanda de consumo por esses 
bens segundo uma lógica social complexa. Para Tim Jackson (2009, p.105), es­
ses dois vetores conformam o motor do crescimento, que nos mantém, en­
quanto civilização herdeira do empreendimento epistemológico ocidental, 
trancados à gaiola de ferro do consumismo. Em maior detalhe, o mecanis­
mo econômico parte de empresas que empregam pessoas e capital (cons­
truções e maquinaria) a fim de produzir bens e serviços que as pessoas 
desejam e necessitam. Pessoas ofertam sua mão de obra e suas poupanças 
(seu capital) às empresas em troca de renda. A renda repassada às pessoas

105 bem viver urbano ou o abandono do deszelo

1 Em entrevista ao programa Sangue Latino, Canal Brasil. Exibido em 1 junho de 2010. 
Disponível em: https://globosatplay.globo.eom/canal-brasil/v/5615115

https://globosatplay.globo.eom/canal-brasil/v/5615115


pelas empresas advém da venda dos bens e serviços produzidos por elas 
(receita). Parte da renda obtida pelas pessoas é gasta consumindo produ­
tos e serviços e outra parte é poupada. As poupanças são reinvestidas di­
reta ou indiretamente nas empresas, conformando, assim, o fluxo circular 
de trocas da economia.

Nesse esquema simplificado, foram suprimidos o setor público, o setor fi­
nanceiro e o setor externo (empresas, lares e governos no exterior). A com­
portamento de cada ator e seus modos particulares de gastar, produzir, 
poupar e investir é o que complexifica o sistema, aproximando-o da rea­
lidade do que procede às economias. A circularidade sistêmica tende, na 
verdade, à expansão contínuo pelo caráter dual da poupança e dos inves­
timentos. Por que motivo os lares aplicariam suas poupanças nas empresas 
quando poderíam apenas manter suas reservas ou gastá-las em bens e 
serviços? O lucro é sua motivação. Poupanças são convertidas em investi­
mentos conforme a expectativa de retorno futuro dos montantes doados, 
porém enrobustecidos pelos juros. As empresas garantem o fluxo contínuo 
de investimento ao desenvolverem inovações em seus processos e em seus 
produtos, reduzindo os custos de produção (materiais e trabalho), manten­
do-se competitivas e ampliando sua produção.

A eficiência, portanto, é o que garante o lucro por aumento da produti­
vidade (diferença entre as receitas de vendas e os custos associados). E, 
longe de liberar a apropriação absoluta de insumos materiais ou orientar 
o sistema a um patamar ótimo de pleno emprego qualitativo, a redução de 
custos de bens no tempo estimula a demanda e promove o crescimento, 
ampliando a escala de produção no que ficou conhecido por efeito rebote 
(pressionando ainda mais a base de recursos e criando uma pressão nega­
tiva sobre o emprego via progresso tecnológico).

Já o mecanismo social que põe em operação o motor do crescimento tem 
fundamento no desejo por novidades, um traço identitário de nossa es­
pécie, e que encontra nos bens de consumo um suporte simbólico para 
a comunicação de toda sorte de conteúdos. Os bens materiais sõo, sim, 
essenciais à satisfação de necessidades básicas como alimento, abrigo e 
proteção, porém, os objetos e artefatos de consumo também facilitam nos­
sa participação da vida em sociedade. A linguagem dos bens comunica 
status, identidade, classe social, sentimentos, votos, intenções, que trans­
cendem em muito a mera funcionalidade material. A economista e soció­
loga Juliet Schor nos qualifica como falsos materialistas, uma vez que se 
valorizássemos de fato a materialidade das coisas que usamos e possuí­
mos, provavelmente teríamos uma relação bem menos problemática com os 
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resíduos sólidos em nossos sociedades. Com isso, Schor (2010) quis destacar 
o relevância do papel simbólico.

Segundo Jackson (2009, p. 116) os novidades soo lançados em pequeno es­
cola e o preços pouco acessíveis. A comparação social, entoo, exponde 
o demando com rapidez, deslocando o foco do consumo motivado pelo 
distinção poro aquele motivado pelo desejo de emulação. Este processo 
opero certo democratização do novidade ao impulsionar o produção em 
mossa, ampliando o acesso pelo redução dos preços dos produtos antes 
tidos como de luxo. Os artefatos materiais parecem sempre ter carregado 
significados simbólicos em nossos culturas, mas o sociedade de consumo 
que emerge do modernidade distingue-se pelos implicações sociais e psi­
cológicos do produção mossificodo de bens e do contínuo reinvençõo do 
"eu“ por eles mediado.

Daí derivam questões existenciais que nos permitem encontrar algum pro­
pósito de vido no ato de consumir, mesmo que fugaz (terapia do varejo), e 
oro assentar ideais, sonhos e aspirações sobre esses suportes materiais. 
Porque os bens materiais soo vistos como ponte e folham enquanto acesso 
genuíno aos nossos sonhos e aspirações é que servem too bem ò cultura do 
consumo. Este fracasso deixo sempre um vácuo de caminhos e acessos, que 
alimento o necessidade recorrente por novos bens (pontes). Assim, nõo há 
margem social de sociaçoo poro os desejos de consumo como gostaríamos 
de supor ao tipificar nossos necessidades entre substantivos e acessórios, 
endógenos e exógenos, ou nossos luxos, excessos, futilidodes e todo sorte 
de aquisições com valor de uso individual baixíssimo ou ausente.

No centro desse debote, há duos principais opostos que, se bem sucedidos, 
nos poupariam o trabalho de desenhar um caminho de prosperidade sem 
crescimento, pelo menos no que tange ao constrangimento imposto pelo 
dimensão ecológico do problema. A primeiro é referido como descosomen- 
to ou decolagem (decoupling) e trata-se de uma oposto no ecoeficiência. 
Esto proposto tem forço entre os atores interessados no manutenção do 
status quo porque apoio-se no familiar propensão do capitalismo à eficiên­
cia, porém, direcionado à estabilização do Clima e à manutenção do base 
de recursos.

Aforo o comportamento descrito pelo efeito rebote, de que o redução re­
lativo de recursos demandados por unidade de produção nõo necessaria­
mente se traduz em redução absoluto, soo precários os argumentos e o 
evidência histórico reunido até entoo acerco do possibilidade de um des- 
cosomento (desmoteriolizaçoo do economia em termos de emissões e de 
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apropriação de recursos) sem uma confrontação daquilo que estruturo os 
economias de mercado.

A Literatura disponível, além de focar quase que exclusivamente na redução 
dos emissões de carbono (esquecendo, portanto, que investimento ecológi­
co demando eficiência de recursos, substituição de recursos, mudanças de 
infraestrutura, proteção e recuperação de ecossistemas, etc.) é vacilante ao 
estimar os custos anuais da referida estabilização do Clima (ora modifican­
do os metas de estabilização de emissões oro revisando o porcentagem do 
PIB global a ser investida).

Este contorcionismo estatístico deve-se oo esforço lógico-cognitivo de ten­
tar salvaguardar alguma parcela de crescimento mantendo os estimativas 
de investimento necessário abaixo do taxo de crescimento global. A verda­
de é que a apatia, o negacionismo e a indisposição dos noções em rela­
ção à expectativa de assunção de responsabilidade com relação o essas 
pautas aponta um baixo compromisso tombém em relação oos montantes 
investidos (algo perto de 0,3% em 2015, quando os estimativas de custos 
apontam como necessário de 1 o 3% do PIB global). A contradição mais evi­
dente está no revelação de que os custos do investimento ecológico estão 
muito próximos do ordem de magnitude do crescimento do PIB global, o 
que significaria, nas estimativas mais realistas (de 2 a 3%), a eliminação do 
crescimento Jackson, 2009).

A segundo oposto porte de uma investigação sobre o universo de atividades 
da economia e de quais setores poderíam ser fortalecidos ou desestimula- 
dos como estratégia de desmaterializaçõo via redesenho do quadro geral 
de atividades econômicas. A primeira leitura aponta para a necessidade de 
operarmos um câmbio de ênfases da economia de produtos materiais para 
a economia de serviços, porém nõo no formato praticado pelos economias 
dos países do Norte, com expansão dos serviços financeiros que garantem 
a redução interno do manufaturo, substituindo-o pelo importação de bens 
de consumo produzidos no exterior. Boa porte do setor de serviços é, no 
realidade, intensivos no consumo de matéria e energia (estima-se uma con­
tribuição de 25% de nosso pegado ecológico decorrente dos atividades de 
lazer). Jackson (2009, p.140) reflete acerca da noção de produtividade dentro 
de uma economia pautada no respeito às fronteiros ecológicos e orientado 
oo propósito do florescimento humano. Ele identifico um grupo de ativi­
dades que na economia formal européia sõo classificados como "serviços 
pessoais e sociais” e que poderíam servir de setor modelo poro o desmate- 
riolizoçQo dos economias nõo fosse o seu desempenho pífio em termos de 
produtividade de mõo de obra.
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A contradição subjacente, e que também depõem contra a viabilidade de 
manutenção de um crescimento contínuo como caminho de prosperidade, 
é que o aumento da produtividade nos serviços desmaterializados se dá às 
custas da qualidade da produção. Soo atividades e empreendimentos de 
ordem local e comunitária, dependentes da intervenção humano: mercados 
produtores agrícolas locais, cooperativas de slow-food, clubes esportivos, 
centros comunitários de saúde, treinamento e capacitações locais, serviços 
de cabeleireiro, jardinagem, bibliotecas, oficinas de artesanato, centros de 
escrito, teatro e músico comunitários, projetos de energia comunitários, au­
las de artes marciais, ioga e meditação, etc.

Tratam-se de atividades eficazes no alcance da sensação de bem-estar 
subjetivo, de preenchimento e de pertença, mas que em termos formais nõo 
comportam valor econômico. De 1995 o 2005, houve um crescimento negati­
vo no produtividade de mõo de obra em quinze nações da União Européia 
(declínio de 3%). Nos países em que se observou crescimento, deveu-se ao 
aumento do número de pessoas ocupadas nesse setor e, ainda assim, seu 
crescimento foi o mais lento quando comparado o todos os demais setores. 
Coso começássemos umo transição que colocasse os serviços desmoterioli- 
zodos no centro do economia, isto resultaria, nõo necessariamente em uma 
paralisação, mas de certo em umo sensível desaceleração do crescimento.

As tentativos reformodoros do motor do crescimento, entoo, quando anali­
sados o rigor, apontam virtualmente para cenários de nõo crescimento e tal 
ponderação termino por preparar à apreciação lógico dos opções dispo­
níveis umo reflexão de cunho cotártico: os caminhos de desintensificoçõo 
de recursos e energia põem peso sobre o produtividade de mõo de obro, 
que, ao procurar eficiência, ameaçam os empregos, e consequentemente, 
os pessoas e a qualidade dos serviços que mantém vivas as comunidades. 
O crescimento contínuo nõo serve como caminho de prosperidade, porque 
ao tentarmos torná-lo sustentável, apreendemos o cerne de suo rodicoli- 
dode deletério: um motor estruturolmente alimentado pelo decomposição 
sistêmico do Natureza e das sociedades.

Se esta lógica macroeconômica configura uma macro-gaiola de ferro, um 
goiolõo do crescimento e do consumismo, como se doo, entoo, tais meca­
nismos ao nível dos cidades e por que consideramos que também nõo nos 
servem mais à busco de prosperidade urbana? Uma das variáveis oculta­
das no esquema simplificado do funcionamento econômico torna-se agora 
crucial ao desenvolvimento desta tese. O setor público, sobretudo o muni­
cipal, depende grande parte da arrecadação poro o financiamento de suas 
atividades de gestão e planejamento, intervenções e prestações de serviços 
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públicos. O fluxo contínuo de investimento público tonto poro o manuten­
ção dos serviços, dos espaços, mobiliários e infroestruturos quanto poro o 
desenvolvimento urbono depende de tributação e do taxação sobre parce­
las dos trocos referidos entre empresas e pessoas, basicamente.

Assim, tonto os gestões municipais mais progressistas quanto os mais con­
servadoras assumem, via de regro, o crescimento econômico como pré-re­
quisito necessário à geração e à disponibilizoçoo de recursos poro o im­
plementação de ações diretos, parcerias e coordenações de ações de suo 
competência. Por esse motivo, aforo os interesses garantidos por vícios de 
financiamento de componhas eleitorais e práticos de lobbies sistemáticos, 
é too comum que os muitos atores e esferas do poder público municipal se 
percebam parceiros dos empresas atuantes em seus territórios, sem muitos 
dificuldades de cooperação e articulação conjunto, porque essenciolmente 
o manutenção do crescimento econômico contínuo (e suas oportunos fa­
ses de aceleração) beneficio o ambos em seus propósitos de partido.

De que outro formo operam os municipalidades se nõo suportados pelos 
recursos do arrecadação (derivados do expansão econômico em seus mu­
nicípios) ou se nõo pelo via do endividamento externo, acessando contra­
tos de linhos de crédito poro projetos urbanos de financiadores e fundos 
internacionais? A realidade é que o lógico do produtivismo-consumismo 
enquanto princípio e fim do atividade econômico se foz presente como sis­
tema de valor poro todos os atores mencionados e tal racionalidade termi­
no por sombrear lógicos mais substantivos (finolísticos, de umo perspectivo 
cidadã ou do Bem Viver) e por inibir comportamentos motivados por valo­
res estranhos ao outo-interesse econômico estrito.

As gaiolinhas de ferro do crescimento contínuo e do consumismo urba­
nos soo, dessa formo, símbolos do oprisionomento cognitivo que impede 
o maioria dos habitantes reconhecerem-se iguolmente usuários-donos e 
responsáveis pelos espaços públicos e por tudo o que ocorre no urbono 
além do privado. Em umo economia global centrado no prestação de servi­
ços desmoteriolizodos, de onde poderíam vir os recursos e o mõo de obro 
poro o reformo urbono, por exemplo? Dos poupanças e investimentos de 
lares e de empresas, cujos sistemas de valores admitem o seu envolvimento 
(financeiro e físico) no coproduçõo do lugares privados e públicos contex- 
tuolmente articulados pelo vivência compartilhado de sujeitos reconheci­
dos como habitantes do mesmo cidade.

A gestão público participativo e o autogestõo cidadã precisarão ser me­
lhor desenvolvidos como estratégia de governança urbono sustentável o 
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partir do abandono do atalho de prosperidade urbana que as gaiolinhas 
do crescimento e do consumismo representam. Este cenário certamente 
soará desinteressante para muitos financiadores e agentes de relevância 
nos contextos urbanos atuais. O previsível afugentamento de capitais e 
possivelmente de parte dos cérebros devem figurar como agravantes ao 
desenho de transição, para que as cidades aprendam a não crescer com 
serenidade e esta nõo resulte em uma experiência traumática e sim uma 
construção justa, responsável, democrática e sustentável, orientada à cria­
ção de realidades mais desejáveis e atraentes.

3. INDICADORES DE BEM VIVER URBANO

PORQUE A REALIDADE NÃO NOS BASTA.” 
Ferreira Gullar

Ao iniciarmos o movimento de abandono do sistema de representação 
do mundo construído pelo discurso do Desenvolvimento e do modelo de 
prosperidade baseado no crescimento contínuo das economias, resta for­
çosa uma reflexão de natureza prática: se nõo isso, o quê, então? Há um 
dilema inescapável aos esforços de proposição de índices e ferramentas 
de avaliação de desempenho de qualidade de vida que, na verdade, de­
riva da própria natureza dos indicadores e dos modelos, que jamais se 
confundirão com a realidade ou com os processos, porque serão sempre 
aproximações (proxgs) e interpretações parciais mais ou menos confiáveis 
daquilo que se pretende apreender.

O dilema, portanto, é o mesmo de Mahbud ul Haq e Amartya Sen quando 
discutiam prós e contras à criação do IDH (índice de Desenvolvimento Hu­
mano). Reside na difícil decisão de escolha, recorte e priorizaçõo de com­
ponentes representativos e na dúvida sobre como tais representações 
afetarão os tratamentos e compromissos sobre temas tõo caros. Se, em 
última instância, enriquecerão ou empobrecerão o debate público sobre 
o fenômeno a que os indicadores tentam aproximação (Veiga, 2010, p.ô3).

Por vezes, a resistência parte dos próprios formuladores, porque os desa­
fios sõo verdadeiramente complexos e sua sintetização pode traduzir-se 
em reducionismo ou, quando esta sensibilidade nõo está presente a priori, 

listas estendidas de indicadores e dimensões complementares podem sur­
gir por pressão política à acomodação de demandas públicas e privadas. 
Fato é que, se se opta pela concepção de um novo instrumento como esse, 
quanto mais enxutos e robustos os sistemas de indicadores, mais simples 
sua apropriação, assimilação, compreensão, apropriação e operaciona- 
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lizoçõo por porte do sociedade interessado e dos tomadores de decisão.

Considerando o janela de oportunidade aberto pelo crise financeiro de 
2008 e o possibilidade de disputo quanto à hegemonia do PIB (Fioramonti, 
2017), buscamos propor um índice de pós-desenvolvimento urbano polotá- 
vel, analisando três principais iniciativas correlatas: o índice de Prosperida­
de das Cidades (IPC), proposto pelo ONU-HABITAT; O Guia Gestão Pública 
Sustentável (GPS), adotado pelo Rede Brasileiro por Cidades Justos e Sus­
tentáveis e o Cómo Vamos, um sistema de indicadores bancado pelo Rede 
Colombiano de Cidades Cómo Vamos (RCCV) com base nos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) do Agendo 2030, do ONU. A partir dos 
limitações identificados nos três sistemas em relação os propostos do Bem 
Viver, o análise foi conduzido ò luz dos contribuições de Jackson (2009 , Vic­
tor (2006 , Fioramonti (2017), Acosta (2016) e Acosta e Brand (2016).

Certomente, desenvolvimentos, enquanto diferenciações emergindo de 
generalidades, ocorrem no Natureza e em nossos sociedades, mos nõo 
de formo linear nem alheio ò História ou aos contextos. Ao observar os 
pacotes de indicadores e conjuntos de metas desenhados poro o acom­
panhamento de processos e desempenhos nos espaços urbanos, temos 
o impressão de que algo se perde entre os mocrocotegorios (dimensões) 
e os elementos monitoráveis de foto (indicadores). Perde-se algo além do 
hiato já mencionado entre modelo e realidade. No estruturação de índices 
sintéticos, cabe perguntar se o trânsito de coerência representativo flui 
entre os níveis e componentes sem engosgos.

A relevância desta pergunto reside no risco de inclusão arbitrário de ele­
mentos, por vezes, legítimos, vinculados aos processos avaliados em ní­
veis inferiores, mos que terminam por saturar o capacidade comunicativo 
dos modelos quanto às prioridades pactuados, enfraquecendo-os. Duos 
questões reforçam esse argumento: (a) se tudo ou quase tudo é conside­
rado prioridade, nado ou quase nado será priorizodo; (b) há sempre o ris­
co, relacionado o esforços de promoção de desenvolvimentos, cujo crítico 
derivo do Teoria da Coisa, de descorocterizaçoo do natureza processual 
complexo dos desenvolvimentos, reduzindo-os à expectativa de obtenção 
de produtos, coisas, identificados como resultantes daquele tipo de de­
senvolvimento em contextos espoço-temporois de raro equivalência. Por­
tanto, o sistema de indicadores elege prioridades consistentes? E suo se­
leção de indicadores é concebido de formo articulado de modo apreender 
os diferenciações emergentes no curso do desenvolvimento pretendido?
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Analisemos os sistemas de indicadores, do mais extenso, em número de 
componentes, paro o mais conciso. O sistema Cómo Vamos foi elaborado a 
partir de um estudo base realizodo pela Fundación Corona, com o apoio do 
PNUD Colombia, a fim de verificar quais componentes previstos nos ODS 
tinham relevância nos contextos urbanos. Os resultados apontaram 78 me­
tas relevantes, das quais apenas 62 seriam de fato monitoráveis conside­
rando com a disponibilidade de dados para as cidades colombianas vincu­
ladas à rede. Os ODS e seus indicadores foram alocados em cinco desafios 
urbanos para o desenvolvimento sustentável: CD pobreza, informalidade e 
desigualdade; (2) educação de qualidade; (3) mudança climática e residên­
cia urbana; (4) cidades sustentáveis e includentes; e C5) segurança cidadã 
- paz e coexistência pacífica. A Figura 3.1 apresenta a distribuição dos ODS 
conforme as categorias de desafios. Cada uma das 62 metas inclui uma 
batería de indicadores, totalizando 205 indicadores mensuráveis e mais 26 
para os quais o estudo recomenda a produção de informação até 2030.

O Guio GPS, por seu turno, apresenta uma plataforma de fomento à susten- 
tabilidade urbano por meio da difusão de princípios e valores organizados 
em 12 eixos temáticos: CD governança; C2) bens naturais comuns; C3) equida­
de, justiço social e cultura de paz; C4) gestão local para a sustentobilidode; 
C5) planejamento e desenho urbano; C6) cultura paro a sustentobilidode; C7) 
educação para a sustentobilidode; Cô) economia local dinâmica, criativa e 
sustentável; C9) consumo responsável e opções de estilo de vida; CIO D melhor 
mobilidade, menos tráfego; C1D ação local para a saúde; e C12) do local para 
o global. Ao todo, sõo 101 indicadores contemplados pelo Guia. Por fim, o IPC 
aponta seis dimensões essenciais para a busca de prosperidade urbana: 
CD produtividade; C2) infroestrutura; C3) qualidade de vida; C4) equidade e 
inclusão social; C5) sustentobilidode ambiental; e C6) governança e legisla­
ção urbana. Este índice apresento uma versão básica, com 34 indicadores, 
e uma versão estendida, composta por 66 indicadores no primeiro estudo 
encomendado, que contempla a cidade de Fortaleza.



Como partido poro nosso análise, organizamos uma motriz de correspon­
dência (Quadro 3.1) entre o universo de indicadores e dimensões constantes 
nos diferentes sistemas e abordagens: do desenvolvimento urbano sustentá­
vel (Cómo Vamos + ODS); do gestão pública sustentável (Guio GPS); e do pros­
peridade nas cidades (IPC). Optamos por nõo aproveitar o organização em 
mocrocotegorios de nenhum dos sistemas e propor uma novo composiçoo- 
-disposiçoo, ainda mais enxuto que os analisados, com quatro dimensões 
temáticas essenciais: governança, sociedade, ambiente e economia.

O reorronjo sintético de componentes derivados de abordagens diversos tor­
no-se possível ao admitirmos que os três motrizes ocupam o Campo da Sus- 
tentabilidade, mais especificomente do sustentabilidade urbana. O grande 
mérito do elaboração conceituai do Desenvolvimento Sustentável (DS) pro­
posto pelo relatório Brundtlond reside no dose de imprecisão normativo, que 
viabilizou o adesão o este discurso por um espectro amplo de atores e de 
compromissos assumidos em graus variados. Uma vez que o binômio DS co­
meço o soar problemático por conto do crítico à contradição interno entre 
sustentabilidade e desenvolvimento com base no crescimento contínuo, ope­
ro-se um ajuste terminológico o fim de fixar apenas sustentabilidade como pa­
lavra capaz de manter o diálogo entre visões diversos, por vezes, divergentes e 
antagônicos. O consenso se mantém sobre o existência de um desafio civilizo- 
tório de ordem ecológico, social, econômico e político. Os dissensos afloram, 
entoo, no expressão dos diferentes compreensões do questão e nos esforços 
de operocionolizaçoo poro o enfrentomento dos desafios consensuodos.

Assim, quando o relatório Nosso Futuro Comum define DS como "aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer o possibilidade de os 
gerações futuros atenderem às suas necessidades” (Brundtland,l9ôô , entende­
mos que é preciso emergir um novo consenso à respeito do que significo viver 
o presente sem comprometer o futuro. Vimos que os possibilidades de futuro 
já estão comprometidos poro os gerações vindouros em muitos sentidos. Por­
tanto, apesar do estabelecimento recente de um fazer político pautado no 
pós-verdode e que nõo dá lugar à responsabilização Castilho, 2016), um pacto 
global de ajuste do foco sobre o porte do conceito que o partícula "sem” inicio 
deverá recuperar suo gravidade too logo o sobriedade reossente no debote 
público. Essa inversão de foco será o chove de nosso proposição. Se cidades 
nõo sobem nõo crescer (obstáculo oo aprendizado; Capítulo ) e os meios nõo 
justificam os meios (obstáculo à fixação de propósito; Capítulo 2), que elemen­
tos poderíam figurar em nosso progressismo cultural como prescindíveis? Por 
contraste, o imprescindibilidade emergirá desta reflexão como qualidade e 
critério fundonte do boa vida, utopia e futuro refundonte de parcelo já perdi­
do do humanismo, do zelo e do respeito com o outro e com o Natureza.
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Quadro 3.1 - Matriz de correspondência e exemplos de análise

GUIA GPS 101 INDICADORES EXEMPLOS
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(1) governança
(2) bens naturais comuns
(3) equidade, justiça social e cultura de paz
(4) gestão local para a sustentabilidade
(5) planejamento e desenho urbano
(6) cultura para a sustentabilidade
(7) educação para a sustentabilidade
(d) economia local dinâmica, criativa e susti

6 INDICADORES INCLUSÃO INTEGRAL
(1 ) % mulheres empregados no gov. municipal
(2) % negros empregados no gov. municipal .
(3) % deficientes emp. no gov. municipal /
(4) % secretarias c/ conselhos /
(5) espaços de participação/audiências /
(6) % orçamento executado decidido / 

>1 de forma participativa
(9) consumo responsável e opçães de estilo de vida
(10) melhor mobilidade, menos tráfego
(11) ação local para a saúde
(12) do local para o global

CÓMO VAMOS 205 INDICADORES

(1) pobreza, informalidade e desigualdade
(2) educação de qualidade
(3) mudança climática e resiliência urbana
(4) cidades sustentáveis e includentes
(5) segurança cidadã - paz e coexistência pacífica

52 INDICADORES INCLUSÃO PARCIAL
ODS 6 7 11 13

29 /

incluídos 
ausentes* 

excluídos

IPC 34 ou 66 INDICADORES

(1) produtividade
(2) infraestrutura
(3) qualidade de vida
(4) equidade e inclusão social
(5) sustentabilidade ambiental
(6) governança e legislação urbana

GOVERNANÇA SOCIEDADE AMBIENTE ECONOMIA

PRESCINDIBILIDADE

IMPRESCINDIBILIDADE

"ausência de indicadores p/a escala urbana

Fonte: Elaboração próprio.
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3.1. Sinais de boa vida urbana

"NAVEGAR É PRECISO, VIVER NÃO É PRECISO” 
Fernando Pessoa

A coincidência de termos é oportuno como o brincadeira oforístico de Fer­
nando Pessoa acerco do precisão. Sobre o imprecisão conceituai historica­
mente estabelecido pelo DS, discutiremos o prescindibilidode e o impres-* 
cindibilidode de elementos constitutivos do condição urbano moderno. E 
oportuno também retomar, à luz do poema, o centrolidode do contribuição 
de Moulding (1969) ao debote sobre sustentobilidode.

Os paradigmas do economia do cowboy e da espaçonave, sugeridos por 
ele como expressões do perdulorismo e do prudência quanto ao uso dos 
recursos naturais são frequentemente associados o troços de nosso cultu­
ra ocidental comum. Troços que articulam dicotomicomente o simbolismo 
glorioso dos grandes navegações, o ato de lançar-se em desbrave, o risco 
dos empreendimentos que nos põe em contato com o novo e com o possibi­
lidade de sucesso ou de fracasso, em oposição à conformidade, à adequa­
ção, aos dispêndios de energias direcionados too somente à manutenção 
do ordem e do estado dos coisas como soo.

*
E também curioso como esses dois elementos aparentemente antagônicos 
unem-se como lema à bandeira brasileiro por empréstimo à frase de Augus­
to Comte: "o amor por princípio e o ordem por base; o progresso por fim“. 
Poro o filósofo, nõo há, no entanto, oposição. O progresso é o desenvolvi­
mento do ordem constituído no amor. Ainda que Raimundo Teixeira Mendes 
tenho compreendido o inteireza desta relação ao propor o dístico de nosso 
bandeira, é de se lamentar o ausência do amor.

O amor é o fundamento emocional do social. Segundo Maturana (2009, p.23 , 
esto é o emoção que constitui o domínio de condutos em que se torno pos­
sível o aceitação do outro como legítimo outro, que viabilizo o convivência 
social. Trata-se de algo mais profundo e substantivo que o tolerância, en­
tendido aqui como aceitação temporário do olteridode. Esto aceitação do 
diverso outro como legítimo é o que constitui o conduta do respeito. Nõo é, 
portanto, qualquer ordem, certomente nado do que se posso apontar no 
espectro de expressões do autoritarismo, que desenvolve progresso, que 
resulta em "avanço social”.

A compreensão moderno de nosso história evolutivo, do papel do empotio 
e do respeito no desenvolvimento do linguagem e do habitar em padrões 



de interação nõo competitivos (de Wall, 2010) vem ao encontro dos valores 
que o mundo ocidental conheceu no antiguidade com os noções de boa 
vido (eudaimonia) de Aristóteles (Velásquez, 2009) e com aquelas dos povos 
originários, reopresentodo o nós, ocidentais, nas últimas duas décadas 
pela popularização dos noções de Bem Viver.

Dito isso, iniciaremos o desenho de nosso proposto sugerindo o fixação de 
elementos base o serem garantidos poro coda dimensão e sem os quais a 
medição e o acompanhamento de indicadores torna-se um ato esvaziado 
de sentido. Elegemos quatro dimensões, considerados por nós didatica­
mente irredutíveis, ainda que haja interpenetrações e processos transver­
sais ou cujo alocação em apenas um dos campos resulte ambíguo. Ex­
plicaremos no detalhamento de coda dimensão seu espírito constitutivo. 
GOVERNANÇA, SOCIEDADE, AMBIENTE e ECONOMIA. POTO CQdQ dimenSQO, pTOpOmOS Q 

fixação de um Dignisign, termo cunhado por nós poro designar o marco 
de dignidade em cada campo. Poro <ant (1959, p.53 , dignidade é tudo aqui­
lo que nõo tem preço e sustento um valor em si, nõo econômico. O esforço 
de formulação cientificomente embosodo, porém individual, comporta um 
risco de enfraquecimento do proposto pelo alcance naturalmente limita­
do de umo visão nõo construído coletivomente.

Ainda assim, acreditamos ter identificado elementos que transcendem a 
linearidade do tempo terreno (Rovelli, 2016) e que, por estarem atualmente 
comprometidos ou ameaçados, temos o chance de vislumbre sobre o pere­
nidade de sua importância humanitária. Aproveitamos também a estrutura 
da palavra design, do inglês, bastante adotada em língua portuguesa. Fíell 
e Fiell (201ô: recuperam sua origem do latim, designare, que significa "esco­
lha”. Segundo eles, o termo tem sido usado pelo menos desde o século 17 
poro referir ò produção de padrões artísticos ou ao desenho de plantas de 
construção e venceu os séculos comportando até o presente umo ideio de 
balanço necessário entre formo e função, técnico e estético, ciência e arte. 
O design da dignidade, dignisign, para o debate que estamos trovando, 
acolhe e incorporo o dilema central que nasce da consideração de nosso 
próprio história e da história de civilizações do passado que lidaram com 
o perspectivo do colapso (Diamond, 2005). O mesmo dilema, pautado à prin­
cípio pelos decrescentistos [Victor, 200ô , quando apresentam o drama sim­
plificado dos opções de futuro que nos restam: decrescimento por desastre 
(ex.: Detroit, Pripyat) ou decrescimento por design (ex.: Afuá, Bolinas). Assim, 
para que haja possibilidade de adesão o outro caminho que nõo o do de­
sastre, é preciso primeiro refundor o problema como escolho poro entoo 
podermos desenhar as vias e rotas alternativas.
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Ainda que busquemos um tratamento horizontal entre as quatro dimensões 
propostas, a sequência de apresentação aqui não é arbitrária e ideolmente 
deve ser entendida da seguinte forma: governança como pré-requisito do 
acesso à escolha; ambiente e sociedade à reboque da insubordinação das 
pessoas e da Natureza aos mercados outorregulados e da reafirmação de 
sua premência e de seus valores intrínsecos; e, nõo menos importante, mas, 
por último, o dimensão econômica em um esforço de desvencilhomento in­
terno e criativo em relação às noções clássicas de prosperidade via cresci­
mento contínuo. As três últimas dimensões seguem o modelo de sustenta- 
bilidade forte (ou modelo olho de búfalo), que posiciona a economia como 
subdomínio da sociedade e estas como subdomínios do meio ambiente, 
sendo a condição de inclusão dos círculos indicativa de dependência para 
que haja sustentabilidade (Raphaely, 2012). No detalhamento a seguir, apre­
sentaremos um quadro global; o dignisign proposto como derivação desse 
quadro; o tratamento dado pelo tema nos sistemas de indicadores avalia­
dos; o tratamento proposto por nós; e um comentário geral.

GOVERNANÇA

O relatório Liberdade no Mundo de 2019, que levantou as condições de 
garantia de liberdades civis e direitos políticos em 215 países e territó­
rios, apontou um declínio do democracia global pelo 13° ano consecutivo. 
A Freedom House (2019), responsável pelo publicação, relato um cenário de 
retração nessas garantias em 68 países, contra expansões de liberdades 
em apenas 50 (Figura 3.2). Houve tanto um incremento no grupo de países 
considerados "nõo livres", quanto o afloramento de crises de confiança em 
democracias de longa data, tidas como consolidadas. Normas democrá­
ticas, como eleições livres e justos, liberdade de expressão e liberdade de 
imprensa encontram-se em franca ameaça, conformando um preocupante 
quadro global de retração democrática.

A partir deste cenário global de retrocessos estabeleceremos os nexos que 
conectam os contextos locais e suas contribuições ao que se processa no 
quadro mais amplo. Definimos governança local democrático como um con­
junto de experiências participativas, desenvolvidas a partir dos anos 1980, 
de descentralização do poder, do exercício da autoridade e das responsa­
bilidades quanto às decisões que afetam as sociedades a nível local (Blair, 
2000). Segundo Macedo e colaboradores (201Ô), há uma carência de estudos 
acerca dos fatores que influenciam a qualidade da governança e, sobre­
tudo, uma produção incipiente quanto à operacionalizoçõo de indicado­
res específicos para avaliação da governança local. A boa governança é
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FIGURA 3.2 - Ganhos e perdas em direitos políticos e liberdades civis no mundo.

Fonte: Adoptodo de Freedom House (2019).
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frequentemente associada ao atendimento de governos locais a normas e 
procedimentos legais regulados por sistemas de freios e contrapresos e por 
órgãos de fiscalização e pelo eleitorado bem informodo. A má governan­
ça é descrita como associada a baixos níveis de participação e de trans­
parência, a processos decisórios viciados por favoritismo, informalidade e 
corrupção e o ausência de critérios de qualidade relativos à prestação de 
serviços públicos. A qualidade da governança local, portanto, depende da 
qualidade das relações entre Estado e sociedade.

No Guia GPS, a governança é a primeira dimensão apresentada entre outras 
onze, o que denota a importância a ela atribuída. A boa governança aqui é 
definida como uma combinação adequada entre as diretrizes político-parti- 
dárias do governante com os mecanismos de atuação direta da sociedade. 
São citados como instrumentos da governança participativa: plano diretor 
participativo; orçamento participativo; Estatuto da Cidade; consultas popu­
lares; audiências públicas; conselhos municipais; e governo eletrônico (siste­
ma de consulta on-line a dados do governo). Dentre os indicadores selecio­
nados, são monitorados nesse eixo: o relação de mulheres, negros e pessoas 
com deficiência empregadas no governo municipal; o existência de conselhos 
municipais por secretarias e a frequência de ocupação de espaços de parti­
cipação deliberativos e audiências públicos; além da percentagem do orça­
mento decidido de formo participativa. Como exemplos bem-sucedidos, são 
apresentados os casos de Aroçatubo (SP), e do popel do Secretario Municipal 
de Participação Cidadã no envolvimento da sociedade civil e de conselhos 
temáticos quanto o destinoçõo das verbos públicas e as decisões de inves­
timentos em áreas periféricas; Botucatu (SP), um caso de Ouvidoria com alto 
índice de atendimento e resolução de demandas; e do Movimento Popular de 
Timóteo (MG), como exemplo de mobilização nos bairros e discussão, lançan­
do propostos para o desenvolvimento local do município. Sob o alçada da 
Governança, também incluímos o eixo “Gestão local para a sustentabilidade", 
que envolve indicadores como a distribuição do gasto público por áreas da 
administração público e o percentual de compras públicas sustentáveis.

No estudo base que subsidia o sistema Cómo Vamos, a governança de­
mocrática aparece como elemento derivado, viabilizado pela promoção da 
cultura de paz em uma conjuntura de superação da violência urbana e dos 
conflitos que marcaram as cidades colombianas nas últimas décadas. Des­
sa forma, a boa governança é incluída na dimensão de "Seguridade Cidadã 
- paz e coexistência pacífica", diretamente relacionada ao ODS 16 (Paz, justi­
ça e instituições eficazes). O pressuposto é, portanto, de que sem a garantia 
da segurança cidadã, sem a proteção de certos opções, liberdades e opor­
tunidades a todas as pessoas, sem a proteção à vida, à sua integridade
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e qo seu patrimônio, estarão fundomentolmente comprometidos todos os 
demais direitos humanos. Bons governos, segundo o documento, soo pau­
tados pelo promoção do Estado de Direito, pelo acesso igualitário à justiço, 
pelo transparência no prestação de contos, pelo participação no tomado de 
decisão e pelo Luto contra o corrupção. No composição de foto do quadro 
de indicadores desta dimensão, no entanto, identificamos como medidos de 
governança apenas dois indicadores: um relacionado à redução do corrup­
ção no funcionalismo público (item 16.5); e outro, que acesso o qualidade dos 
instituições por meio do percepção cidadã acerco do entrego de serviços 
públicos e de dados objetivos sobre execução do orçamento público apro­
vado (item 16.6). Umo vez que o ODS 5 (Igualdade de gênero) acompanho o 
ODS16 nesta dimensão, há também um indicador de governança com enfo­
que de gênero que avalio o garantia de participação de mulheres nos deci­
sões do vido político, econômico e público. Essas medidos soo oferidos pelo 
proporção de cargos diretivos de primeiro ordem ocupados por mulheres e 
pelo proporção de mulheres compondo os conselhos municipal ou distrital.

No IPC, umo dos seis dimensões que compõem o conceito de prosperida­
de urbano aplicado à formulação desse índice é dedicado à governança 
e à legislação urbanos. Assim, cidades prósperos dependem de boa go­
vernança, que aqui pressupõe quatro subdimensões: participação cida­
dã, transparência no gestão de recursos, fortalecimento dos capacidades 
institucionais e aperfeiçoamento dos controles sociais do gestão. Ao todo, 
os subdimensões reúnem dez indicadores. Poro o participação, mede-se o 
taxo de comporecimento eleitoral; o porcentagem de adultos engajados em 
associações civis (incluídos os organizações religiosos); e o porcentagem 
de empregados sindicalizados sobre o total de trabalhadores empregados 
(densidade sindical). Poro o transparência no gestão e prestação de con­
tos (accountability), leva-se em consideração um índice de percepção do 
corrupção no setor público; e o grau de acesso à informação (número de 
elementos disponíveis) nos portais de transparência municipais. Quanto à 
capacidade institucional, tem-se em conto o relação entre gosto público 
real e o expectativa orçamentário (eficiência no gosto local); o porcentagem 
de receito próprio sobre o receito total do município; e o porcentagem de 
dívida subnocionol em relação à receito total. Finolmente, quanto à quali­
dade regulotório, avalio-se o quantidade médio de dias poro se abrir um 
negócio; e o taxo de inflação. Vale destacar que os resultados do IPC soo 
apresentados nos versões básico e estendido, sendo que, o IPC básico con­
templo apenas os primeiros indicadores citados em coda subdimensõo (à 
exceção do subdimensõo capacidade institucional, que inclui também o 
indicador de receito próprio).
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Este esforço de análise consiste em Lançar um olhar crítico sobre o trata­
mento dado em coda sistema de indicadores segundo os temos e sistemas 
de valor propostos. Pretendemos, com isso, identificar elementos estranhos 
à coerência volorotivo proposto e garantir uma comunicação cloro de quais 
processos emergem como imprescindíveis à constituição do que estamos 
entendendo por bem viver urbano. Pois bem, se os pessoas e o Natureza 
estão em primeiro lugar em nosso esquema volorotivo, no que concerne ò 
governança, quais elementos do universo de indicadores apresentado lido 
com o bloqueio e o distribuição ou o acesso ao poder nos processos deci- 
sórios? Os países do Sul e suas cidades compartilham uma história comum 
de negação de direitos e de participação popular (entre outros morgino- 
lizoções de roço, gênero, etc.) que resulta em persistente hermetismo de 
gestão e no produção de cidadanias deficitários, mesmo após o sucessão 
de reformas do administração público e experiências de descentralização e 
participação conquistados por movimentos e organizações sociais (Holston, 
2013; Faoro, 2013). Porque o Estado e seus poderes fisiologicomente respon­
dem mais facilmente às pressões de manutenção do status quo, operan­
do reproduções e endocruzomentos entre detentores de capitais político e 
econômico e repelindo o diversidade que assento no sociedade é que fixa­
remos o democratização do gestão e o constituição de um poder popular 
local como horizonte de boa governança.

Uma vez fixado esse ponto prioritário, os indicadores de controle regulotório 
propostos pelo IPC, como os dias poro abertura de um negócio (mesmo consi­
derando um contexto de forte inclinação ao empreendedorismo e aos negócios 
socioombientois) mostram uma relação fraco com o sentido de governança as­
sumido, pois todo pessoa jurídico é, antes, pessoa físico (ou associação destas). 
O mesmo pode ser dito poro o liberdades econômicos e de consumo pautados 
pelo indicador de taxo de inflação: os direitos do consumidor ocupam uma par­
celo mínimo do rol de direitos e, por vezes, disputam o cotidiano de defeso de 
direitos fundamentais sem os quais o dignidade humano fico ameaçado. Por 
outro lodo, os indicadores nõo citados do sistema Cómo Vamos que relacionam 
o segurança cidadã com o governança de maneiro indireto trazem à tono um 
contraponto interessante o esto linho argumentative. Poro os realidades urba­
nos em questão, nõo há chance de participação social e ocupação dos espa­
ços decisórios sem os garantias básicos de defeso à vido e, analogamente, sem 
os garantias de acesso aos mercados de bens e serviços que suportam e me­
deiam o convivência social dos sujeitos incluídos ou excluídos do consumo. Eis 
uma contradição cujo tensão pode ser mantido em suspenso: o complexidade 
de vínculos e interações de processos que conformam o história e o presente 
dos realidades objetivos e subjetivos vivenciodos pelos pessoas nõo é automa­
ticamente suprimido pelo recorte de elementos e processos prioritários.
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Voltemos aos demais indicadores mencionados. Ho uma dificuldade de con­
cepção patente na amarração entre as propostos de indicadores e os marca­
dores de efetividade do desempenho pretendido. Soo comuns às prestações 
de contas e à apresentação de resultados de gestão (inclusive nos indicadores 
subjetivos) o subversão simplificodora dos processos avaliados em elementos 
correlates, porém nõo consistentes no função de representação do alcance 
efetivo das metas. Por exemplo, nos ODS selecionados pelo sistema Cómo Va­
mos, temos umo meta que articula percepção cidadã sobre qualidade dos 
serviços públicos com o porcentagem de execução do orçamento aprovado. 
Já no Guia GPS, temos um indicador que troto da porcentagem executada 
do orçamento decidido de forma participativa. As duas abordagens tentam 
capturar a relação entre gosto público e satisfação, umo contemplando um 
processo decisório participativo, porém negligenciando o aspecto subjetivo 
de resultar ou nõo satisfatório o gasto; e outro ignora a participação no deci­
são orçamentária, mas tenta balancear com a inclusão da percepção da opi­
nião pública sobre a execução orçamentário. Na prática, há muitas limitações 
(propositais ou nõo) no que concerne à capturo fiel do verificação objetiva e 
subjetiva da adesão às propostos de boa governança local.

No Brasil, despende-se tempo e energia na produção de planos diretores par­
ticipativos e legislações complementares que pouco interferem (ou interferem 
seletivamente) no direcionamento da gestão urbana cotidiana. O mesmo pode 
ser dito para consultas, conselhos e audiências públicas. Muitas audiências e 
espaços consultivos e deliberativos funcionam com regularidade, porém com 
baixíssimo nível de autonomia e envolvimento ou responsabilização da socie­
dade quanto aos rumos dos assuntos trazidos à paute. É por conta desse 
acúmulo histórico de reticente responsividade à manifestação popular ou de 
bloqueio ativo da participação que iremos sugerir como elemento inegociável 
à boa governança urbana a participação social direta no processo decisório, 
a autogestõo urbana e a coprodução de bens e serviços. O papel dos gesto­
res públicos e corpo técnico é, assim, reduzido enquanto formulador e possa 
a ser essencialmente o de viabilização do participação, de registro e sistemo- 
tizaçõo dos decisões e de organização das ações e intervenções.

Quadro 1 Marco de dignidade proposto para a dimensão de Governança. (Fonte: Autor.)
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SOCIEDADE

De acordo com o mois recente Relatório sobre a Desigualdade no Mundo, 
a participação no renda dos 10% mais ricos aumentou entre 1980 e 2016 no 
conjunto de poises onolisodos. A equipe do relatório conclui que o mundo 
está caminhando em direção o umo fronteira de alta desigualdade (Alva- 
redo et al., 2017). A desigualdade de rendo, ainda que expressivo, represento 
openos umo dimensão (econômico) do problema social que o distancia­
mento de classes e de condições de vido acarretam poro o construção de 
sociedades seguros, coesos, fraternos e empáticos (Souza, 2010, p.174). Nos 
cidodes e nos territórios, o segregação socioespociol e os processos ati­
vos de exploração do trabalho e de espoliação urbano é que dão conto de 
produzir e reproduzir histórios de vido tão violentomente discrepontes em 
termos de acesso o bens, serviços, funções urbanos em que se manifesta o 
antagonismo excludente entre o privilégio e o direito à cidade (Pessoa et al., 
2016). Tomamos como pressuposto desto análise, portanto, que o moderni­
zação que se processo seletivomente nos espaços urbonos, produzindo o 
novidade e a obsolescência, os diferenciações entre zonas, bairros e loteo- 
mentos bem ou mal servidos de infroestruturos e ocessos o bens e serviços 
é o tradução do escolodo da desigualdade globol oo nível dos cidades e 
dos territórios. Vejamos como os sistemas de indicadores entendem e tro­
tam o qualidade de nossas sociabilidades urbanas e que tipos e condições 
de afloramento humano podem derivar de cada visão.
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Figura 3.3b - Crescimento da desigualdade no Mundo (Fonte: Alvaredo et al.. 2017)

No Guia GPS, identificamos quotro eixos relacionados à dimensão social. 
O eixo "Equidade, Justiça social e Cultura de paz" refere-se ao acesso da 
sociedade aos serviços públicos de saúde, cultura, educação, morodio e 
segurança e à ocupação profissional. Tais acessos gerariam uma cultura 
de paz, sob um conjunto de valores, atitudes, comportamentos e modos de 
vido que previnem conflitos pela valorização do diálogo e do negociação. 
Aqui, traça-se como objetivo geral o promoção de comunidades inclusivas 
e solidárias, como princípio de coesão social. No rol de indicadores, cons­
tam medidas denotadoras de quadros sociais degradados, como: percen­
tual de pessoas com renda per capita de até 14 ou 14 do salário mínimo, 
agressões a crianças e adolescentes, idosos e mulheres, homicídio juvenil, 
crimes fatais, crimes sexuais e percentual da população em situação de 
rua. No entanto, o GPS assume a superação dessas agendas negativas (de 
ação sobre sintomas ou de apagamento de incêndios) ao estipular metas 
dignas, como: zerar situações de salário abaixo do mínimo, zerar agressões 
a segmentos específicos, zerar o número de pessoas em situação de rua e 
de crimes sexuais e violentos fatais, incluídas as mortes por homicídio de 
jovens. Há também outros indicadores com foco sobre aspectos positivos 
ou processuais: domicílios com acesso à internet de banda larga e deman­
do atendida de creches, ambas com meta de 100%; e transferência de renda 
(percentual de famílias que recebem recurso de programas de renda básica 
de cidadania, com meta de 100% para famílias em situação de pobreza ou 
de extrema pobreza) e distribuição de renda (com meta menos tangível, de 
diminuir as distâncias entre as faixas de renda do população). Aqui vale
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um comentário. Diminuir quanto? Qual o distância seguro, justo, razoável 
(digno) entre faixas de rendo? Esto indefinição sobre os margens de equi­
dade de rendo é sintomático de nosso incapacidade poro apreender e Lidar 
responsavelmente com os motores sistêmicos do desigualdade. Por fim, há 
tombém um indicador poro o número de roubos por habitante, sendo que 
o meto estipulado (8 roubos poro coda 10 mil habitantes) denoto, diferente 
dos demais, umo compreensão de que os roubos soo eventos cujos expe­
riências de controle nõo nos permitem assumirmos, além do inibição, umo 
expectativa de neutralização estatístico dos ocorrências. Esses elementos 
em conjunto conformam os limites e os possibilidades do desenho de socia­
bilidade construído como viável e desejável nesse sistema de indicadores.

Os outros três eixos versam sobre Cultura, Educação e Saúde. O eixo "Cultu­
ra poro o sustentabilidade” traz quatro indicadores: percentual de recursos 
de comunicação e publicidade do município destinado o componhas de 
educação cidadã (com meto de 100%, ou seja, comunicação educadora ape­
nas); centros culturais, cosas e espaços de cultura (mínimo de um o coda 
10 mil habitantes); acervo de livros infonto-juvenis e acervo de livros poro 
adultos (ambos com meto de dois livros per capito). O eixo "Educação poro 
o sustentabilidade e qualidade de vido” traz 14 indicadores: referentes à 
noto de avaliação no índice de Desenvolvimento do Educação Básico (IDEB) 
e no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM); referentes ao ingresso, à per­
manência e à conclusão de cursos e etapas nos instituições (matrículas em 
cursos superiores, ensino médio, ensino fundamental e pré-escolo; percen­
tual de pessoas com ensino superior completo; percentual de jovens com 
ensino médio concluído; percentual de crianças e jovens no escola; percen­
tual de crianças plenomente alfabetizados); referentes ao acesso à internet 
e ao esporte educacional; e, finolmente, um indicador de taxo de analfa­
betismo no população com 15 onos ou mais (com meto de erradicação). O 
eixo "Ação local poro o saúde”, inclui 13 indicadores. Dentre eles, indicadores 
com metas de erradicação, como: zeror o mortalidade materno, zeror o nú­
mero de pessoas infectados com dengue, e nenhuma criança com menos 
de cinco onos desnutrido; indicadores com metas progressivos, como: o 
redução de 10% ao ono do mortalidade por doenças dos aparelhos respira­
tório e circulatório e do gravidez no adolescência; indicadores com metas 
de universalização (ou próximo disso), como: 100% dos mães com no mínimo 
sete consultas pré-notol e o índice de Qualidade dos Aguas (IQA) com con­
dição boa ou ótimo nos corpos d'águo do cidade, o que preveniría doenças 
de veiculoçõo hídrico; há tombém indicadores de mero acompanhamento 
(sem meto), como: o percentual de crianças com baixo peso ao nascer e o 
proporção do mortalidade infantil; e, por fim, indicadores de disponibilida­
de de leitos hospitalares (entre 2,5 e 3 leitos poro coda mil habitantes), de 

126 bem viver urbano ou o abandono do deszelo



unidades básicas de saúde e de equipamentos esportivos (com, no mínimo, 
1 para cada dez mil habitantes). Vale destacar a ausência de marcadores 
espaciais no conjunto de metas apresentado. Quando muito, há uma refe­
rência à distribuição acessível, rápida e fácil, por toda a população, como 
no caso do acesso a centros culturais e aos acervos de livros.

No documento referência do sistema Cómo Vamos, dos ODS selecionados 
como relevantes à escala urbana, identificamos cinco com implicações di­
retas às sociedades e dois parcialmente associados. O ODS 1 (Erradicação 
da pobreza), traz indicadores de incidência de pobreza monetária, pobreza 
monetária extrema e pobreza multidimensional; porcentagem da população 
filiada ou usuária de programas de seguridade social (sistema de saúde, se­
guro desemprego, sistema de pensões, etc.); relação de pessoas que vivem 
em domicílios com saneamento básico e ambiental; relação de mortos, fe­
ridos, desaparecidos, pessoas e famílias afetadas por desastres naturais; e 
gasto público em saúde e em educação. Do ODS 2 (Fome zero e agricultura 
sustentável), temos: proporção de adultos e crianças com desnutrição, com 
insegurança alimentar severa, moderada ou leve; taxa de mortalidade por 
desnutrição e porcentagem de crianças com má nutrição por inanição ou 
excesso de peso. Do ODS 3 (Saúde e Bem-estar), temos: incidência de tuber­
culose e novas infecções por HIV e Hepatite B;Taxa de mortalidade por doen­
ças cardiovasculares, por câncer, por diabetes, taxa de suicídios; prevalência 
do consumo de frutas e de realização de atividade física; indicadores quanto 
ao abuso de drogas e ao consumo prejudicial de álcool; mortalidade por 
acidentes de trânsito; indicadores de saúde sexual e reprodutiva; cobertu­
ra de vacinação, porcentagem de nascidos com acompanhamento pré-na­
tal e crianças menores de 10 anos atendidas e acompanhadas quanto ao 
seu crescimento e desenvolvimento; e prevalência do consumo de cigarro 
em maiores de 15 anos. Do ODS 4 (Educação de qualidade): porcentagem de 
estudantes que alcançam níveis satisfatórios nas diferentes competências e 
índices sintéticos de qualidade no nível primário, secundário e médio; taxa 
de comparecimento às instituições educativas e taxa de cobertura na edu­
cação superior; taxas analfabetismo; instituições com saneamento básico e 
conexão à internet; porcentagem de docentes capacitados (licenciatura e 
pós-graduação); e, por fim, há uma meta de eliminação das disparidades de 
gênero na educação, garantindo a igualdade de acesso a todos os níveis de 
educação e formação profissional a grupos vulneráveis (deficientes, povos 
indígenas, crianças). Já do ODS 5 (Igualdade de gênero), temos: indicadores 
de violência contra a mulher e de feminicídio; porcentagem de tempo dedi­
cado a atividades domésticas e a cuidado nõo remunerados; proporção de 
mulheres atendidas em consultas sobre planejamento familiar; e proporção 
de mulheres que moram em domicílios com acesso a celular e a computador.
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Do ODS 10 (Redução dos desigualdades), identificamos: incremento do ren­
do familiar per capito dos 40% mais pobres; acompanhamento do propor­
ção de pessoas vivendo no estrato dos 50% abaixo do rendo médio; por­
centagem de cidadãos que se sentiram discriminados; e rendo total dos 
empregados sobre o produtividade anual; Finolmente, do ODS 16 (Paz, jus­
tiça e instituições eficazes), incluímos: indicadores de violência urbano (ta­
xas de homicídios, agressões e violência introfomilior de mulheres, homens 
e jovens e proporção de vítimas por conflito; e proporção de pessoas que 
se sentem seguros no bairro que habitam); e indicadores de abuso infantil, 
exploração e violência contra crianças (taxo de trabalho infantil, número de 
casos de violência contra meninos, meninos e adolescentes e número de 
vítimas de violência sexual).

No IPC, identificamos dois eixos relacionados diretomente aos aspectos so­
ciais do prosperidade urbano: o de Qualidade de vido e o de Equidade e 
Inclusão Social. O primeiro inclui 13 indicadores, segmentados em quatro 
subdimensões referentes à saúde, à educação, à segurança cidadã e ao 
espaço público. No conjunto, portanto, mede-se: expectativa de vido, mor­
talidade infantil até os cinco anos, cobertura de vacinação e mortalidade 
materno; grau de escolaridade, médio de anos de estudo, permanência de 
alunos no educação primário, taxo líquido de alunos no ensino superior, 
número de universidades de excelência; taxas de homicídio e de roubo; área 
verde per capito e acessibilidade o espaços públicos. Já no segundo eixo, 
temos oito indicadores, que versam sobre equidade econômico, inclusão 
social, inclusão de gênero e diversidade urbano. Mede-se: desigualdade 
de rendo (coeficiente de gini), taxo de pobreza; moradias subnormals e de­
semprego no juventude; equilíbrio de matrículas por gênero no secundário; 
mulheres empregados no governo local; proporção de mulheres economi­
camente ativos; e usos do terra misturados.

Ao analisar o universo de indicadores sociais que compõe os três sistemas, 
podemos perceber uma ênfase cloro sobre o desigualdade de rendo como 
aproximação prioritário em relação ao quadro geral de desigualdade. Ain­
da que os índices de gini de rendo apontem distâncias e lancem alertas 
normativos sobre os margens do aceitável e do preocupante, parece ha­
ver um tratamento assimétrico em relação o problemas no topo e no base. 
Nos três sistemas, temos um repertório bem servido de monitoramento dos 
muitos expressões do pobreza e do miséria, mas nõo identificamos nenhum 
indicador focado no monitoramento de grandes fortunas ou que aponte 
uma preocupação com o tendência observado em nosso quodro-gerol de 
oboconhomento coda vez maior dos rendas globais pelos 10% mais ricos.
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Do mesmo formo, é perceptível o expressão de uma leitura inocobodo ou 
capengo em relação o violências decorrentes de machismo e racismo (o Igb- 
tfobio, o preconceito de fé, o xenofobia e o copocitismo nõo chegam sequer 
o ser mencionados em nenhum dos sistemas). Temos, portonto, indicodores 
de monitoramento de mortes por feminicídio ou do número de registros de 
situações de discriminação, mas inexistem indicadores quonto ò promoção 
de oções de combate à cultura do estupro (cultura de poz direcionado o 
meninos e com ênfase no violência de gênero, por exemplo) ou o implemen­
tação de políticos antirrocistos municipais, ou ainda, de planos diretores de 
democratização racial e étnica, como o implementado na cidade america- 
na de Portland (OHER, 2016). E por essa razão que optamos pela condensa­
ção das subdimensões de Cultura, Educação e Saúde sob o guarda-chuva 
da dimensão Social. De que outra forma, poderemos identificar, apreender 
e combater os vetores ativos de vulnerabilização, de empobrecimento e de 
adoecimento das populações senão aproximando os sinais de qualidades 
de vida daqueles que sinalizam à sua degradação sistêmica? Portanto, a 
fim de dor relevo a esto condescendência transversal em relação a com­
portamentos que agridem sistematicamente o diferentes segmentos da so­
ciedade, iremos propor como marco de dignidade social as equidades em 
sentido amplo, pois são elas que devem orientar as políticas e as ações, 
restando às medidas de redução de desigualdades apenas a dimensão da 
distância espelhada em relação aos estados sociais desejáveis. Inclusive, 
uma vez que optamos pelo tratamento do dimensão econômica à parte da 
social, sugerimos também o rebaixamento hierárquico da desigualdade de 
rendo em relação às demais disposições e pleitos humanos e sociais.

Quadro 2 - Marco de dignidade proposto para a dimensão de Sociedade. (Fonte: Autor.)

Esta ausência é sugestiva de uma visão cornucopiano acerca dos sistemas 
econômicos (admissão do crescimento contínuo) e amenista (condescen­
dente) com o degrodoçoo social resultante do acúmulo de copitol e poder 
nos estratos superiores do distribuição dos rendas globais (Bava, 2014).

SOCIEDADE

Dignisign equidades ativas (combate aos forçantes específicos de cada desigualdade)
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AMBIENTE

O quadro global de referência paro a dimensão ambiental vem dos últimos 
relatórios para o Clube de Roma que, desde 2009, tem estimado as Frontei­
ras Planetárias e os espaços de operação seguros poro o vida humano no 
Terra. No estudo mois recente, publicado por Steffen e colaboradores (2015), 

são discriminadas nove fronteiras, das quais três já foram ultrapassadas 
as raias consideradas de segurança: a da mudança climática, a da perda 
de biodiversidade, e a dos fluxos de nutrientes (ciclos biogeoquímicos), que 
indicam perturbações nos ciclos do fósforo e do nitrogênio (Figura 3.4).

Esta constatação de estado, no prática, comunica umo necessidade de 
priorizarmos nos territórios as ações de adaptação às mudanças sistêmi­
cas prováveis (e em curso) em relação oos esforços de mitigação, oindo que 
estes também mantenham suas importância em termos de regulação da 
magnitude e da velocidade dos impactos. Em todo caso, o quadro global 
aponta um cenário carregado de incertezas no que tange às nossas expec­
tativas de provimento, apoio e sustentação de nossas atividades, até então, 
garantido pelas funcionalidades e serviços da Natureza. Como tentativa de 
superação do modelo de modernização que instituiu um sentido de urbani­
zação e mudança de uso da terra como negação da Natureza, o Ambiente 
aqui abrange a natureza urbana, suas infraestruturas, os assentamentos 
humanos e os usos e ocupações que conformam as noções de ambiente 
construído e de sistemas socioambientais urbanos.
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Do Guia GPS, identificamos como relacionados oo ambiente o dimensão 
intitulado "Bens naturais comuns", com 12 indicadores, sendo: 6 relativos à 
concentração de gases poluentes no atmosfera (PM10, PM2,5, Ozônio, Mo­
nóxido de carbono, dióxido de nitrogênio e dióxido de enxofre); um indica­
dor de área verde por habitante; um de proporção de consumo de energia 
por fontes renováveis; e outros quatro relativos o aspectos de saneamento 
ambiental (percentuais de perdo de águo trotado, de população urbano 
atendido por abastecimento público de águo potável, de domicílios sem li­
gação ò rede de esgoto e de esgotamento sem tratamento). Já os eixos "Pla­
nejamento e desenho urbano” e "Melhor mobilidade, menos tráfego” reúnem 
juntos 18 indicadores. Soo eles: percentual do população urbano que reside 
em favelas; percentual de área desmotodo; percentual do território com fi­
nalidade de conservação; percentual de edifícios novos e reformados com 
certificação de sustentabilidade; percentual de calçados considerados le- 
golmente adequados; frota de ônibus com acessibilidade poro deficientes; 
número de mortes em ocidentes de transito, por atropelamento, com moto­
cicleta, com automóvel; número de ocidentes e de atropelamentos; percen­
tual de quilômetros de corredores exclusivos de ônibus e de ciclovios per­
manentes; distribuição percentual do médio diário dos deslocamentos por 
modal; percentual do orçamento destinado oo transporte público; e índice 
de congestionamentos.

Entre os ODS pertinentes oo sistema Cómo Vamos, selecionamos quatro ob­
jetivos afeitos à Natureza e oos espaços urbanos, que, no documento, foram 
alocados sob os desafios 3 (Cidodes sustentáveis e inclusivos) e 4 (Mudança 
climático e resiliêncio urbano). Do ODS 6 (Aguo potável e saneamento), te­
mos: porcentagem do população em domicílios atendidos por serviços de 
abastecimento hídrico e de esgotamento sanitário; porcentagem do esgoto 
trotado e índice de qualidade do águo; porcentagem de águo trotado nõo 
contabilizado pelos empresas distribuidoras. Do ODS 7 (Energia limpo e 
acessível), temos: porcentagem de pessoas que moram em habitações com 
serviço de eletricidade e com serviço de gás natural; consumo de energia 
elétrico por unidade de valor agregado (eficiência energético). Do ODS 11 
(Cidodes e comunidades sustentáveis), temos: porcentagem de domicílios 
com déficit habitacional quantitativo e qualitativo; número de habitações 
de interesse social; porcentagem de cidadão satisfeitos ou muito satisfei­
tos com o transporte que utilizam; médio diário do número de passageiros 
usuários de transporte público; relação entre o taxo de uso de solo e o taxo 
de crescimento populacional; investimento por habitante no setor cultural; 
mortos, feridos, desaparecidos, pessoas e famílias afetados por desastres 



naturais; porcentagem de Lares com serviço de coleta de Lixo; média diária 
de quilogramas de resíduo sólido per capita; níveis médios anuais de con­
centração atmosférica de partículas PM2,5 e PM10; metros quadrados de 
espaço público por habitante. O documento também apresenta como re­
lacionados a esses desafios os ODS 12 (Consumo e produção responsáveis), 
14 (Vida na água) e 15 (Vida terrestre), que nõo apresentaram indicadores 
transponíveis à escala urbana; os ODS 2 (Fome zero e agricultura sustentá­
vel) e 9 (Indústria, inovação e infraestrutura), que, para nós, soam pareados 
com um sentido econômico clássico de aposta na modernização via indus­
trialização e na expansão e subordinação das sociedades às economias de 
mercado; e, por fim, o ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima), que 
repete os indicadores do ODS 11 relativos a desastres naturais.

No IPC, encontramos duas dimensões que versam sobre o ambiente natural 
e o construído. Respectivamente, a de "Sustentabilidade ambiental”, com 
oito indicadores e a de "Infraestrutura e desenvolvimento”, com dezenove. 
Na primeira, temos a subdimensõo de Qualidade do or, com as seguintes 
medidas: número de estações de monitoramento do ar, concentração de 
partículas PM10 e emissões de CO2; a de Gestão de resíduos, com: coleta de 
resíduos sólidos, tratamento de esgoto, e proporção de resíduos sólidos re­
ciclados; a de Agua e energia, com: parcela de áreas protegidas provedoras 
de serviços ecossistêmicos; proporção de consumo de energia de fontes re­
nováveis. Já na segunda dimensão, temos a subdimensõo de Infraestrutura 
de moradia, com número de famílias vivendo em moradias duráveis; acesso 
a água potável de ótima qualidade; acesso à saneamento ambiental, à ele­
tricidade; número de famílias sob déficit habitacional quantitativo; densi­
dade residencial; a de Infraestrutura social: número de médicos disponíveis 
sobre o total da população; número de bibliotecas públicas por 100 mil ha­
bitantes; a de Tecnologias da informação e comunicação: acesso à internet 
(usuários sobre população total); número de lares com computadores; velo­
cidade média de banda larga; a de Mobilidade urbana: uso de transporte 
público; média de tempo gasto em deslocamentos diários; extensão da rede 
de transporte de massa; fatalidade de trânsito (número de acidentes fatais 
no trânsito por 100 mil habitantes por ano); acessibilidade do transporte 
(custo das viagens diárias pela renda per capita); e a de Conectividade viá­
ria: densidade de interseções entre ruas (conexões por quilômetro quadra­
do); densidade de ruas (quilômetros de vias por quilômetro quadrado de 
solo); e área de solo ocupada por vias.

Do universo de indicadores aqui alocados, sobressaem tratamentos inte­
ressantes quanto ao monitoramento da qualidade de vida urbana sob os 
aspectos da qualidade ambiental urbana e da qualidade da forma e das 
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funções urbanas. A qualidade do ar parece receber maior destaque nos 
três sistemas no que tange à funcionalidade dos ecossistemas urbanos, 
provavelmente, por conta da primazia do debate sobre mudanças climáti­
cas, mas também percebemos uma preocupação com a qualidade da água 
para além do antropocentrismo abarcado pelos indicadores convencionais 
do saneamento básico. Por esse motivo, podemos dizer que há indícios de 
inclinação ecocêntrica, sobretudo no rol de indicadores do sistema Cómo 
Vamos e no IPC, ainda que os debates mais atuais sobre saneamento am­
biental ponham como questões centrais a permeabilidade do solo e uma 
visão de drenagem urbana ampliada para o manejo das águas pluviais, 
incluindo, por exemplo, a renaturalização dos corpos hídricos. Mas nenhum 
desses aspectos foi contemplado. Nessa mesma linha, o direito à cidade 
também parece ter sido tangenciado por indicadores de mobilidade e 
acessibilidade que primam pelo equilíbrio de modais, combatendo a cul­
tura rodoviarista (carrocracia), assim como a quantidade e a qualidade 
dos déficits habitacionais. A qualidade urbana e a questão da moradia são 
articuladas a aspectos de conectividade viária, arborização, disponibilida­
de de bibliotecas e cuidados médicos próximos, acesso a computadores 
e internet e a espaços públicos por habitante. Diante do exposto, como 
condensar as dimensões de dignidade do Ambiente em relação a uma qua­
lidade urbana voltada às pessoas e sensível às fronteiras de uso da Nature­
za dos sistemas urbanas? Sugerimos como marco de dignidade ambiental, 
portanto, o respeito à capacidade de suporte parcelar das biorregiões em 
que as cidades se assentam. Esse marco envolve nõo só um cuidado com 
o ordenamento dos usos e ocupações (revisão do conjunto de atividades) 
em respeito às capacidades internas dos sistemas urbanos, como a recu­
peração de áreas degradadas, terrenos baldios, antigas zonas industriais 
(brownfields) e incremento/fortalecimento da conectividade e da biodiver­
sidade locais, com a criação de corredores ecológicos e a reconstituição 
da permeabilidade do solo por projetos de paisagismo e implantação de 
infraestruturas verdes concebidos sob abordagens sistêmicas e com foco 
na recuperação das funções naturais do solo urbano.

Resta, no entanto, por resolver a identificação do que poderio apresentar­
-se como marco de dignidade específico aos demais aspectos do ambiente 
construído que dizem respeito às tradicionais forma e funções urbanas. Nos 
últimos anos, tem ganhado força um discurso em defesa das cidades para 
pessoas e da aposta na caminhabilidade e na mobilidade nõo motorizada, 
que conformariam uma tendência de modernização (de desejo e de investi­
mento) capaz de adaptar às cidades, marcadas pelo rodoviarismo, à esca­
la humana. Ao mesmo tempo, a ação especulativa do mercado imobiliário 
opera de forma a garantir a escassez de moradia (déficits habitacionais e
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o impossibilidade de universalização do direito à moradia) e a manutenção 
de espaços e zonas desassistidas (ou abandonados) que mantém a valori­
zação diferencial das localizações e os preços mais ou menos restritivos do 
metro quadrado em cada região. A aposta na compacidade, enquanto ten­
dência para a gestão e o planejamento urbanos, é uma tentativa de con­
tornar os vetores de expansão e de espraiamento urbanos por um discurso 
de sustentabilidade aplicado às cidades que se esquiva da crítica às ações 
deletérias do mercado das rendas imobiliárias. A dificuldade de proposição 
deste marco de dignidade específico, portanto, tem base no contingência 
de uma proposição sobre tendências de um urbanismo normativo, progro- 
mático, que insiste na tradição dos manifestos definidores da boa forma 
urbana (como fosse possível assumir a universalidade de diretrizes desta 
ordem sem impor novos nortecentrismos às cidades periféricas do Sul), por 
mais bem-vindas que soem as tendências atuais. Adicionalmente, as pos­
sibilidade de enfrentamento dos vetores que apontamos como prescindí- 
veis, parecem tanto ocupar melhor as dimensões da Governança quando 
da Economia, porque dependem diretamente da imposição democrático 
do poder popular sobre os interesses de mercado e de um reposicionamen­
to desses agentes influenciadores do política urbana e dos tomadores de 
decisão dentro de uma estrutura econômica capaz de priorizar e respeitar 
as pessoas e a Natureza.

Quadro 3 ■ Marco de dignidade proposto para a dimensão de Ambiente. (Fonte: Autor.)

O relatório Perspectivas Sociais e de Emprego no Mundo: Tendências 2019, 
publicado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), aponta um 
quadro global de grande déficit no trabalho decente, o que torna a meta 
da agenda 2030 fixada pelo ODS 8 (Trabalho decente e crescimento eco­
nômico) irrealista para muitos países. O estudo mostra que a maioria dos 
3,3 bilhões de empregados no mundo em 2018 não gozavam de segurança 
econômica, nem gozavam de bem-estar material adequado nem de igual­
dade de oportunidades. O cenário desenhado pelo relatório é de aumento 
do oferto de empregos de baixa qualidade pelos mercados, com milhões

AMBIENTF

Dignisign respeito à capacidade de suporte biorregional parcelar e universaliza­
ção da moradia indissociada do direito à cidade

ECONOMIA



de pessoas obrigadas o aceitar condições inadequadas de trabalho. Vale 
destacar que o prospecto de tendências traçado pelo grupo de estudos da 
OIT traz uma visão clássica de prosperidade dependente dos aspectos vir­
tuosos do crescimento econômico e da expansão dos mercados autorregu- 
lados, ainda que se discuta neste relatório as ameaças de precarização do 
trabalho. Portanto, a discussão aqui passa ao largo daquilo que colocamos 
como horizonte desejável de partilha do tempo de trabalho e de ganhos em 
tempo livre, assim como do debate sobre ocupações socialmente úteis con­
tra empregos e cargos tidos como produtivos, porém inseridos em cadeias 
de degradação ativa da vida humana e da Natureza. Em todo modo, os 
insights presentes neste estudo oferecem um subsídio acerca das contra­
dições internas do modelo de prosperidade, iluminando aspectos de digni­
dade sobre o funcionamento das economias quando nos questionamos se 
o pleno emprego é de fato uma meta razoável sem uma consideração sobre 
quais empregos estão sendo ofertados e aceitos.

Dois eixos do Guia GPS dialogam diretamente com a dimensão econômica. 
O eixo "Economia local dinâmica, criativa e sustentável” traz os seguintes 
indicadores: número total de energia consumida pelo município sobre o PIB 
(eficiência energética); taxa média de desemprego no município; taxa média 
de desemprego de jovens; número de aprendizes contratados no ano sobre 
o número estipulado por lei; número de notificações de trabalho infantil. Já 
o eixo "Consumo responsável e opções de estilo de vida” inclui os seguintes 
indicadores: média mensal de consumo de água; percentual de catadores 
incluídos no sistema de coleta seletiva; percentual de domicílios que dis­
põem de coleta seletiva; quantidade de resíduos per capita; percentual de 
resíduos sólidos reciclado; percentual de lixo urbano depositado em ater­
ros sanitários sobre o volume gerado; média mensal de eletricidade consu­
mida. Esse rol de indicadores sugere tanto um horizonte desejável de pleno 
emprego quanto a transição para um modelo de economia circular, capaz 
de equacionar internamente ao sistema os subprodutos do processo eco­
nômico produtivo.

Entre os cinco desafios do desenvolvimento sustentável urbano propostos 
no estudo que relaciona os ODS ao sistema Cómo Vamos nõo consta ne­
nhum diretamente ligado a aspectos econômicos uma vez que a roupagem 
dada à produção, ao consumo e a problemas de ordem distributive recebe­
ram ali uma abordagem social. Isto nos fez alocar a maior parte daqueles 
elementos e indicadores em nossa dimensão Social. No entanto, há um tre­
cho do estudo que retoma os Objetivos do Milênio (ODM), relacionando-os 
aos ODS por temas e um deles é a Prosperidade. Sob esse tema, sõo alo­
cados cinco ODS (7, 8, 9,10 e 11), que aparecem relacionados aos desafios 1

135 bem viver urbano ou o abandono do deszelo



pessoo
■ •

Quadro 3.1 - Matriz de correspondência e exemplos de análise

Global unemployment rate, 2000-20 (percentages)

Note: The shaded areas represent confidence intervals for the estimates/forecasis of the unemployment rate in the years 
2018-20. The actual unemployment rate has x per cent probability of lying within the range bounded by the shaded area 
labelled x per cent.

Source: ILO modelled estimates, November 2018.

Growth of global labour force, employment and productivity. 1992-2020 (percentages)

46

Fonte: ILO (2019)

Labour fore* growth 
Lmploym«nt growth 
ProduclwRy growth

i<rJb i*»e xüo ;w.' /a» <ocb 3010 XH2 2014 aoifi

Figura 3.5 - Redução do desemprego 
pós-crise, produtividade global e em- 

pregabilidade de baixa qualidade

Ruing unomploymont 
Ulhng

Ncte During red igien) shaded periods the unemployment rate niM (fads) as t result of employment growth iaggmg behind 
I exceed mg I labour force growth. Productivity growth >s calculated as GOP per worker no aggregated using PPP etc hinge rates 
The figures for the years beyond 2018 presented here ant liter on <1 the report are froyectiorrs

Source ILO modelled estimates Novembe* 2018

136 bem viver urbano



(Pobreza, informalidade e desigualdade), 3 (Mudança climática e resiliência 
urbana) e 4 (Cidades sustentáveis e inclusivas). Os indicadores do ODS 7 
(Energia limpa e acessível) tidos como pertinentes, já foram apresentados 
na dimensão ambiental, assim como os do ODS 11 (Cidades sustentáveis e 
inclusivas) e aquilo que discutimos a respeito dos indicadores do ODS 9 
(Indústria, inovação e infreestrutura). Restam, portanto, aqueles vinculados 
oo desafio 1. Do ODS 8 (Trabalho decente e crescimento econômico), temos: 
taxo de crescimento anual do PIB per capito; taxo de crescimento anual 
do PIB real por pessoa empregado; taxo de emprego informal (em homens 
e mulheres); renda média do trabalho por hora (em homens e mulheres); 
taxa de desemprego (em homens, mulheres e jovens); porcentagem de jo­
vens que nõo estudam nem trabalham; taxa de trabalho infantil; porcenta­
gem de ocupados cadastrados na previdência social; número de agências 
bancárias, caixas e agentes bancários por 100 mil habitantes; porcentagem 
de população adulta que conta com algum produto financeiro (índice de 
inclusão financeira). Do ODS 10 (Redução das desigualdades), temos: renda 
per capita dos lares; renda per capita dos lares 40% mais pobres; proporção 
de pessoas (e homens e mulheres) que vivem com renda menor que meio 
salário mínimo; renda total dos ocupados sobre o PIB.

Quanto ao IPC, o eixo Produtividade é o que responde pela dimensão eco­
nômica estrita neste índice. São oito indicadores distribuídos em três sub- 
dimensões. A subdimensõo Força econômica contempla: produção urbana 
per capita; taxa de dependência da velhice (população em idade de se apo­
sentar sobre população em idade economicamente ativa); média de renda 
dos lares. A subdimensõo Economia de aglomeração comporta: densidade 
econômica (produção sobre área); especialização econômica (medida de 
vocação por contribuição de atividade econômica ou setor para a produti­
vidade). Já na subdimensõo Emprego, temos: taxa de desemprego; propor­
ção de empregados sobre a população em idade economicamente ativa; 
número de trabalhadores informais sobre população ocupada.

De acordo com o que foi discutido no tópico Gaiolõo e gaiolinhas, cabe 
perguntar o que no conjunto de indicadores aqui reunido põe, de fato, em 
questão a disjunção estrutural entre a saúde das economias do crescimen­
to contínuo e os parâmetros de saúde para as pessoas e para a Natureza? 
No Guia GPS encontramos alguns acenos interessantes a uma revisão do 
consumismo, que contempla a inclusão de catadores nos sistemas munici­
pais de gestão integrada de resíduos sólidos, assim como um repertório de 
indicadores que expressam um sentido de responsabilização em relação à 
destinaçõo adequada dos bens de consumo nas saídas dos sistemas urba­
nos. Há, portanto, indícios de intenção à transição para um metabolismo 
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circular, porém sem indicadores de redução do consumo nas entradas do 
sistema nem em termos de transição absoluta (nem relativa) da matriz ener­
gética para uma baseada em fontes renováveis. Já nos outros dois sistemas 
de indicadores, há vácuo completo de relação do processo econômico pro­
dutivo com questões ambientais e sociais.

Retomando o diagrama do olho de búfalo, a dimensão econômica é tam­
bém uma dimensão social e ambiental (uma subdimensõo das outras duas, 
na verdade). Como pode, então, o rol de indicadores econômicos expressar 
uma falta de cuidado tõo evidente com o que se processa com as pessoas 
entendidas como mõo de obra (ou recursos humanos) e com a Natureza 
reduzida a estoques de recursos materiais e energéticos? Afora os esforços 
de monitoramento e combate ao trabalho infantil, uma provável preocupa­
ção com a garantia das aposentadorias para a população idosa e com o 
grau de capacitação e formação dos trabalhadores, todos os demais indi­
cadores assumem o pressuposto da decência (ou da qualidade) no traba­
lho e na produção desde que controlemos os índices de desemprego, de 
que haja acesso a produtos financeiros e mantenhamos as taxas de cresci­
mento. Isto nõo só nõo basta, como a insistência da aposta neste modelo 
de prosperidade tem elevado os riscos e as vulnerabilidades nos sistemas 
socioambientais urbanos. Afinal quais sõo os empregos e as atividades 
econômicas dignas? Que categorias de ocupações e processos produtivos 
entregam satisfação e propósito pelo tempo ali despendido? Por que as 
estimativas de tempo livre sequer aparecem no conjunto das medidas e 
das metas econômicas? Da mesma forma, o que explica a ausência de cri­
térios de avaliação dos comportamentos (predatórios ou salutares) do setor 
financeiro junto à sociedade e aos governos e sobre a natureza (criativa ou 
deletéria) das atividades, projetos, setores e empreendimentos prioritários 
ao investimento e ao financiamento? Nõo há aqui nenhum indicador de flo­
rescimento humano. Parece que a economia nõo tem a ver com isso. Todas 
essas ausências sõo, portanto, sugestivas de que os três sistemas analisados 
sustentam e reforçam uma lógica de prosperidade urbana economicamente 
indigna dos trabalhadores e dos sistemas naturais que a suportam. Infeliz­
mente, sõo precárias ainda as experiências e os modelos macroeconômicos 
capazes de apontar caminhos consistentes de superação dessa lógica de­
gradante. No entanto, com base nos princípios que orientam o debate sobre 
prosperidade sem crescimento e sobre Bem Viver, sugerimos como marcos 
de dignidade para a dimensão econômica a reinserçõo do propósito nas 
ocupações (com foco na economia afetiva, centrada na partilha do trabalho, 
nas capacitações para o florescimento humano coletivo e na revalorização 
do tempo livre) combinada ao fechamento da atividade econômica urbana 
no padrão de metabolismo próprio das economias circulares.
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ECONOMIA

Dignisign provimento de capacitações para o florescimento (economia afetiva) e 
produção e consumo materiais ecologicamente orientados (economia circular)

Quadro 4 - Marco de dignidade proposto para a dimensão de Economia. (Fonte: autor)

4. CONCLUSÕES

O progresso técnico-científico decorrente do empreendimento epistemo- 
lógico que, em nosso história ocidental comum, iniciou com a distinção no 
Antiguidade entre conhecer, opinar e ignorar, como etapas de um exercício 
crítico-reflexivo, nos conduziu, de foto, o muitos avanços. É curioso e assus­
tador considerar tudo o que resultou possível sob o aposta, o investimento 
e o valorização do conhecimento útil enquanto catalisador do desenvolvi­
mento técnico que, dentre outros feitos, instrumentalizou-nos para o domí­
nio do Noturezo e também de nosso noturezo humano (dominação social).

A recuperação histórica deste caminho e de suas narrativas condensadas, 
didaticamente apreendidos como ocorrências sucessivas lineares pela pro­
jeção que fazemos de nossa experiência humana com o tempo comporta 
umo dificuldade cognitiva de admissão das contradições. Assim, retroces­
sos e inércios, perdas e indiferenças, riscos e crises emergidos no curso dos 
avanços e de nossas conquistas comuns passam às leituras binárias como 
ruídos ou externalidades de uma macronarrativa virtuosa.

O percurso traçado por este esforço de pesquisa explicitou problemas deriva­
dos do progresso e do progresso urbano que, ora intuídos, puderam desenvol­
ver-se e gonhor contornos teóricos e práticos capazes de influenciar os senti­
dos e a direção da prosperidade em questão. Muitos futuros se fecharam pelas 
opções que fizemos ou que fizeram por nós no passado. Além do justo descarte 
das rotas desalentadores, quantas outros seriam verdadeiramente desejáveis? 
A fim de produzir umo nova perspectiva de escolha coletivo, tivemos de compor 
o quadro-geral de crises, indicativo da Cultura do Deszelo, por meio de seus 
rebotimentos nos dimensões política, social, ambiental e econômico. Atribuímos 
ao desenvolvimento e qo desenvolvimento urbano baseados no crescimento 
contínuo o causo do degradação sistêmica observada, o que torna a sua supe­
ração pré-condiçao de destrave da criatividade necessária pora desenvolver­
mos as capacidades para nosso próprio florescimento coletivo.
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Assim, propusemos marcos de dignidade poro os quatro dimensões refe­
ridos e o partir dos quodros-gerois em cotejamento com o repertório de 
indicadores que compõem os sistemas analisados. Em coda dimensão, dis­
cutimos aspectos prescindíveis com vistos à reveloçõo por contraste dos 
elementos imprescindíveis conforme o sistema de valor pautado pelo Bem 
Viver e seus horizontes utópicos. Foi, de foto, revelador constatar como 
dentro do complexidade de coda sistema de indicadores de sustentobilida- 
de e de prosperidade urbanas os propósitos de saúde social e ambiental se 
erodem em meio às medidos de monitoramento dos sinais de degradação.

O esforço propositivo de sugestão dos dignisigns, dos sinais de boa vida 
urbana, portanto, prestam-se a refundar a dignidade daquilo que nunca 
deveria ter entrado em negociação. Por mois degradado que esteja o co­
mum presente, é preciso habitá-lo, como ocupação afetiva e sensível ante a 
objetivaçõo do mundo que a primazia da técnica nos relegou, sequestran­
do os acessos aos desejáveis futuros.
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CONCLUSÃO

O principal resultado desta Tese é o suo reflexão. Apesar do formato norte-americano, que 
sugere concessões a um produtivismo acadêmico, trata-se de um estudo de doutoramento 
grande parte à moda antiga: fruto de leituras, observação do mundo e imaginação reflexiva. 
A leitora e o leitor atentos perceberão um apelo, a todo momento presente, pela prática de 
uma racionalidade paradoxal, que também pela forma pretende veicular conteúdos con­
cebidos sob e contra a égide fustigante do “publique ou pereça". Conteúdos imbuídos por 
um esforço de sobriedade panorâmica diante de um estado elevado de fragmentação dos 
saberes, da história e da cultura humana e dos esfacelamentos consequentes do humano e 
dos humanismos possíveis nesses tempos. Nõo me confundo com uma máquina nem sofro 
procurando matematizar meu pensamento a fim de facilitar sua validação. Porém, se tenho 
a chance de comunicar idéias acabadas em estruturas textuais concisas, se posso traduzi­
-las para línguas que ampliem seu alcance e se essas são as contrapartidas cobradas pelas 
comunidades científicas para que nós, como as idéias, circulemos, nos confrontemos com 
as diversas culturas e subjetividades, por que nõo? Sim, todos os artigos (capítulos) apre­
sentados podem ser melhorados, incrementados com mais dados, referências e argumentos 
mais consistentes. Cada resultado comunicado ao final dos três capítulos se sabe preliminar, 
prospectivo, porque me entendo envolvido em uma empreitada comunitária. São, até aqui, 
sete anos de dedicação sistemática ao estudo da sustentabilidade urbana no contexto das 
cidades do Sul. É, portanto, fundamental que nossas reflexões sejam cotejadas e postas a 
prova em espaços colaborativos, humanizados, de troca de visões.

Nossa primeira contribuição decorre de um deslocamento simples, porém profícuo: cida­
des nõo sabem nõo crescer. Esta é uma pergunta em formato de hipótese, que poderio ter 
sido formulada, por exemplo, como: cidades sempre crescem ou cidades nõo sabem con­
ter-se. Mas, ao manter os dois “nãos", foi possível tanto explorar o caráter dogmático do 
crescimento que sombreia e inibe tudo o que nõo o é e também o vácuo de conhecimento 
sistemático disponível para que os municípios e os cidadãos, caso desejassem, pudessem 
acessar e valer-se. De fato, até aqui, nõo há. O nõo crescimento urbano é relatado na 
literatura como decadência e declínio e a discussão dos casos reunidos sugere que o blo­
queio à produção desses conhecimentos e caminhos tem origem no bloqueio do exercício 
democrático nas gestões urbanas, cujas agendas de progresso raramente abrem espaço 
para considerações de “nãos". Daí, novamente, a importância da construção frasal.

O primeiro capítulo funciona no corpo da Tese como porta de entrada a uma ponderação 
crítica sobre desenvolvimento urbano (DU). Consideramos tê-la realizado no segundo ca­
pítulo, em que oferecemos uma contribuição reflexiva sobre a independência desta noção 
em relação a seus supostos beneficiários. Os meios nõo justificam os meios. DU é meio 
para alcançarmos o quê em nossas cidades? Que fins? Desenvolvimento em si nõo deno­
ta um processo deletério, pelo contrário. Ao cotejarmos a noção de DU com a essência 
de seus pares, que conformam um mesmo padrão fenomênico, identificamos as contradi­
ções historicamente incorporadas ao desenvolvimentismo aplicado às cidades, sobretudo 
àquelas dos países do Sul. Aqui, as faltas serão sempre proeminentes porquanto tentemos 
nos tornar outros lugares ou nõo nos permitamos perguntar às pessoas e à natureza por 
elas representada, que cidades queremos criar e o que estamos dispostos a entregar em 
sua gestação diária. O escrutínio crítico da Nova Agenda Urbana aponta também a pre-
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sença de um desenvolvimentismo deletério, que enxerto consensos e diretrizes gerais poro 
os cidodes do mundo, preterindo as cidades do Sul e suos alternativos de florescimento 
próprias, notadamente o caminho poro o Bem Viver urbano.

Nosso copítulo final apoia-se no ferramental analítico crítico elaborado nos capítulos an­
teriores a fim de iluminar rumos e saídas a uma sociedade de crise sob um quadro-geral 
de degradação sistêmico. Como os cidodes e suas escolas localizadas de influência e ação 
poderiam dar conta de algo que se processa complexa e globolmente? Se assumimos esta 
crise civilizotório como um problema de expressão também local e regional, entendemos 
que os sentidos de prosperidade e de futuro pactuados nos cidodes devem procurar com­
preender suo escolo de inserção e conector-se o fim responder ou produzir adaptações 
necessárias. Apontamos a oposta no motor do crescimento contínuo como problema cen­
tral desta crise e propusemos a noção de Bem Viver urbano como balizadora de um senti­
do de florescimento para os cidadãos e suas cidades em respeito à Natureza e às pessoas. 
A luz desta proposição, discutimos três sistemas de indicadores de prosperidade urbana, 
cuja análise derivou uma síntese em quatro dimensões pensodas à recuperação de nossas 
dignidades coletivas, localizadas nos espaços e no tempo em termos políticos, ambientais, 
sociais e econômicos. A contribuição deste capítulo, portonto, oferece um aprofundamen­
to prático daquilo que já havia sido apontado como saber empírico em relação à história 
de uso e ocupação geral das cidades; como ideia força presente nas diretrizes consen­
suais da Nova Agenda Urbana; e, aqui, como réguas e medidas de gestão projetadas paro 
influenciar a tomada de decisão e de rumos dos cidades. Eis uma síntese dos alcances e 
dos limites desta Tese, que, quero crer, tanto pora mim quanto para a comunidade acadê­
mica que a acolhe agora, demarca o início dos trabalhos que darão conta da diversidade 
redignificante dos bem viveres e suos expressões urbanas.

Á SUA MANEIRA >

“A potência do primeiro geração sem esperança" foi o título do artigo2 de Eliane Brum publi­
cado no dia 6 de junho deste ano, 2019, em sua coluna no El País. No texto, a colunista lanço 
um olhar de estranhamento sobre o apego que os adultos ocidentais exalamos em relação 
a esse sentimento contraditório. A esse apego ela contrapõe a insurgência das greves es­
tudantis pelo clima: um movimento de alcance global, iniciado em frente ao parlamento da 
cidade de Estocolmo pela adolescente sueca, de 15 anos à época, Greta Thunberg.

A repórter traça, então, uma hipótese de que, com esta nova geração, possivelmente tenha 
surgido em nossa espécie uma adaptação ã emergência climática. Uma forma de pensa­
mento adaotada o um planeta "em-colapso“ (em processo de dearadacõo sistêmica). Esta
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2 BRUM, Eliane. A potêncio do primeira geração sem esperança. El País. 6 junho de 2019. Dispo- nível 
em: https://brasil.elpais.com/brasil/2019/06/05/politica/1559743351_956676.html

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/06/05/politica/1559743351_956676.html


reflexão encontra com muitos pontos do construção argumentative empreendida nesta 
tese: a crise da modernidade, a vitória momentâneo das democraturas, a pasteurização dos 
sonhos no mundo ocidentalizado e a clausura dos futuros sob a égide do progressismo, da 
crença no crescimento econômico contínuo e do conforto da gaiola do consumismo.

Dos assuntos mobilizados por Brum, gostaria de pinçar sua ênfase à aproximação entre as 
posturas de vida assumidas pelos secundaristas europeus e suas visões com as perspecti­
vas indígenas de Abya Yalo de resistência e ação diante de uma dada existência em ruínas. 
A emergência desta adaptação a que a escritora se refere teria uma base subjetiva e suas 
evidências são apontadas na ação, no discurso e na linguagem. Segundo a repórter, a 
mudança de postura no tratamento jornalístico das Mudanças Climáticas pelo jornal The 
Guardian (de "mudança’1 para "emergência”, "crise" ou “colapso climático") seria indicativa 
de que, após décadas de alertas vindos de ativistas e cientistas sobre riscos, impactos e 
urgêncios no mudanço de condutas, o cenário catastrófico começa agora a ser internali­
zado pelos veículos construtores das percepções de realidade de massa.

Eliane Brum argumenta, então, em favor da prescindibilidade da esperança, porque en­
tende que esse sentimento aponta um vínculo íntimo e problemático com a inércia. E, nes­
se sentido, destaca a fala de Greta:

Agir como se a casa estivesse em chamas. Acompanhando esta tensão entre conjectura e 
factualidade, no livro-correspondêncio3 dos poetos Ana Martins Marques e Eduardo Jorge 
“Como se fosse uma casa", o fogo também aparece:

3 MARQUES, Ano Martins; JORGE, Eduardo. Como se fosse o casa (umo correspondência). Relicário 
Edições. 2017.

“Nossa caso estó em chamas. Eu não quero o suo esperanço, não quero que vocês 
sejam esperançosos. Eu quero que vocês entrem em pânico, quero que vocês sintam 
o medo que eu sinto todos os dias. Eu quero que vocês ojom, que ajam como se q 
cosa estivesse em chomas, porque elo está".



No fogo cabe o forjo e o ruína, os pulsões de vido e de morte, o desejo, que acende, animo e 
depois se extingue, trazendo o paz e o fertilidade dos cinzas, do pó e do poeiro, que se es­
pero que assente. O contato com os chamas realizo o transformação do matéria e do ma­
terialidade pelo exposição ao color, e cujos sentidos dificilmente plasmam com o idéia de 
inércia. Os fogos em combustão dançam e fazem dançar. Nos versos citados, eles iniciam 
como um ter que mover-se, um agir imperativo, um fugir ou um levá-lo consigo. E terminam 
como impossibilidade ao caramujo (símbolo dos movimentos em defeso do lentidão), que 
levará esto coso em chamas por onde for. No falo de Greta, o coso em chamas é também 
pânico e ação forçoso, mas elo não abandono o coso. Nem ignoro o fogo.

Parecem metáforas o fogo, os chamas, o coso. No momento em que redijo esto noto 
(29/08/19), o Brasil torno o virar assunto (e problema) internacional por ocasião dos quei­
mados no Floresto Amazônico. Sem reduzir suo premêncio, mas menos pelo foto e mais 
pelo (des)troto que o Governo Federal têm despendido ao temo, às populações direto­
mente e indiretomente afetados e à Natureza desubstontivodo, subtraído e subjugado no 
discurso e no ação políticos4’5.

4 MORENO, Ana Carolina. Desmotomento no Amazônia em junho é 88% maior do que no mesmo pe­
ríodo em 2018. G1.3 de julho de 2019. Disponível em: https://g1.globo.com/nQturezQ/noticiQ/2019/07/03/ 
desmQtQmento-nQ-QmQzonÍQ-em-junho-e-88percent-mQÍor-do-que-no-mesmo-periodo-de-2018.ghtml
5 WATANABE, Phillippe. Bolsonaro recua de fusão de Ambiente e Agricultura e diz não querer xiita ambien­
tal Folha de S.Paulo. 1 novembro de 2018. Disponível em: https://www1.folhQ.uolcom.br/Qmbiente/2018/11/ 
bolsonQro-recuQ-em-fusQO-de-meio-Qmbiente-e-QgriculturQ-e-diz-nQo-querer-xiitQ-QmbientQlshtml
6 BASSETS, Marclncêndios no Brasil tensionam q reunião do G7. El País. 25 de agosto de 2019. Dispo­
nível em: https://brQsil.elpQis.com/brQsil/2019/08/24/internQcionQl/1566670668_870868.html
7 OLIVEIRA, Luciano de.; TOOGE, Rikardy. Dona de Timberland e Vans diz que não vai comprar couro 
do Brasil até confirmar que não prejudica o meio ambiente. G1. 29 de agosto de 2019. https://g1.glo- 
bo.com/economiQ/Qgronegocios/noticiQ/2019/08/29/donQ-de-timberlQnd-e-VQns-diz-que-nQO-VQi-  
-comprQr-couro-do-brQsil-Qte-confirmQr-que-nQO-prejudicQ-o-meio-Qmbiente.ghtml
8 ISA. Instituto Socioambiental. Assessor da bancada ruralista é nomeado presidente da Funai.
19 de julho de 2019. Disponível em: https://socioQmbientQl.org/pt-br/noticias-socioQmbientQis/Qsses-  
sor-dQ-bQncQdQ-ruralistQ-e-nomeQdo-presidente-dQ-funQi

O que está parecendo se constituir como uma crise de maiores proporções (dado o arti­
culação de um bloqueio de relações com o Brasil puxado pelo governo francês com o G76, 
o cobertura do mídia nacional e internacional e o levo de suspensões de contratos de co­
mercialização de produtos brasileiros7) teve início efetivo com o eleição do atual presiden­
te, com seus acenos e ações em detrimento do fiscalização ao combate ao desmotomento 
ilegal e o condução de uma franco político onti-indigenisto8.

Essas ações ganharam relevo com o publicizoçõo dos dados sobre desmotomento divulgados 
pelo Instituto Nacional de Pesquiso Espacial (INPE), que apontavam um aumento de 50% do 
desmotomento no Amazônia em 2019, e que, por represália, resultou no exoneração do então 
presidente do Instituto, Ricardo Golvõo. O desmotomento é um problema brasileiro que se es­
tende o todos os biomos e remonto também à cultura que aqui aportou com o colonização. 
A respeito desta crise específico, com o maior aumento registrado de focos de queimados 
desde 2010 e com 65% dos detecções nacionais concentrados no Região Amazônico, esto in­
tensificação indico um nível grave de descontrole sobre o desmotomento no Amazônia Legal 
que em junho deste ono foi de 920,4 km2 e em julho, de 2254 km2 (o equivalente em área desma­
iado o cerco de três e sete vezes, respectivomente, o extensão do cidade de Fortaleza).
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Como esto situação relaciono-se ao debate e às reflexões sobre o urbano que estamos fazen­
do? Considerando que um de nossos principais esforços foi por estabelecer uma conexão en­
tre os indicadores de uma degradação sistêmica global em curso e as realidades locais, vale 
situar pelo menos dois agravantes antes de transitar de escala: (1) o aquecimento global (de 
1,5°C já alcançado nos continentes e de cerca de 1°C nos oceonos), que esto provocando 
um acelerado degelo nos Andes e desviando as massas de umidade oceânico para outros 
caminhos distantes da Amazônia; (2) o desmonte do política ambiental e dos órgãos de 
controle e fiscalização de atos ilegais (grilagem de terras pública, derrubadas, queimadas 
e exploração madeireira e mineral) que tem operado como estímulos o esses tipos de ação.

Dia do fogo em Novo Progresso, no Pará, 
como chamariz de apoio ao progressismo9

Nesse sentido, é muito revelodoro a folo categórico10 de Alberto Setzer, coordenador do 
Programa Queimadas do INPE, quando afirmo não haver mais dificuldade técnica quanto 
à informação: "sabemos exatamente onde está sendo desmatado, a área, quando e por 
quem." Quando o presidente e o Ministro do Meio Ambiente põem em descrença o traba­
lho do INPE e dos órgãos ambientais, exoneram seus diretores e operam um sucateamento 
deliberado do fonte de informação, isto me soa muito como um subproduto da atestada 
solvência técnica do problema. Explico: no limite considerado ideal de controle do desma- 
tamento e dos queimados, em uma gestão muito mais zeloso da democracia e da autono­
mia dos institutos de pesquisa (como a redução em 80% do desmatamento que ocorreu 
entre 2004 e 2012”), esta estrutura de monitoramento serve muito mais à administração do 
universo de conflitos por recursos (incluindo o Estado como agente especulativo) que pro­
priamente a objetivos de proteção do Natureza e dos povos da floresta. Dizendo de outra 
forma: conseguimos, quando muito, administrar uma proteção e um uso parcimonioso dos 
recursos, que não se confunde com o saúde do conjunto daquelas biorregiões ou de uma 
gestão de respeito à Pachamamo, que, recordando, é condição do Mãe Terra em equilíbrio.
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9 MAISONNAVE, Fernando. Em "dia do fogo', o sul do PA registo disporo no número de queima­
das. Folha de S.Paulo. 14 de agosto de 2019. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/ambien- 
te/2019/08/em-diQ-do-fogo-sul-do-po-registro-dispQro-no-numero-de-queimados.shtml
10 GIZ Brasil. Rios Voadores na Amazônia - sem floresto não tem água. Disponível em: https://youtu. 
be/0Mwo5PVB0ro
” INPE. PRODES Amazônia. Monitoramento do Desmatamento do Floresta Amazônica Brasileiro por 
Satélite. Disponível em: http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes
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Afinal, estas situações são agravos, acirramentos. "Amazônia em Chamas" (The Burning 
Season}\á graçava como nome do filme hollywoodiano de 1994, com Raul Julia e Sonia Bra­
ga, que narra ao mundo ocidental do Norte o história de luta e de "rexistêncio"'2 de Chico 
Mendes. O MapBiomas, projeto articulado pelo Observatório do Clima, divulgou há pouco12 12 13 
dodos sobre desmatamento no Brasil relativos aos últimos 34 anos, portanto, desde a re- 
democratizaçõo. Foram 89 milhões de hectares de vegetação nativa perdida, sendo 7 rela­
tivos a vegetação nõo-florestol (campos naturais e mangues) e o restante, 82, de florestas, 
com 47 milhões, mais da metade, localizados na Amazônia.

12 Termo proposto pelo ontropólogo Eduordo Viveiros de Costro poro referir os lutas pelo direito de 
existir, sujeitos que nesta tese agrupamos sob a ideia de “refugiados da existência".
” OC. Observatório do Clima. Brasil perdeu 2,5 Alemonhas em florestas em 34 anos. 29 de agosto de 
2019. Disponível em: http://www.observatoriodoclima.eco.br/brasil-perdeu-25-alemanhos-em-flores-  
tas-em-34-anos/
14 WATANABE, Phillipe. Protesto pelo clima em SP pede ações imediatas e tem encontro com auto­
ridade. Folha de S.Poulo. 24 de maio de 2019. Disponível em: https://wwwl.folha.uol.com.br/ombien- 
te/2019/05/protesto-pelo-climo-em-sp-pede-acoes-imediatas-e-tem-encontro-com-autoridode.shtml

Este viver de apagar incêndios, mesmo em cenários estáveis, é para mim uma gestão do 
Mal Viver. Não pode ser digno poro ninguém. Nõo porque uma redução de 80% do desma­
tamento nõo seja significativo, mas porque esse indicador percentual/relativo já referiría a 
um vácuo de saúde ou das capacidades de suporte dos ecosssitemas per si. Dionte do ce­
nário atual de incertezas, então, isto torno-se ainda mais inadmissível enquanto baliza e 
controle sobre a qualidade da governança ambiental. Portanto, assim como os estudantes 
grevistas climáticos, nõo nutro esperanças nisso e nõo acolho o conjunto do ópera como 
a solução possível. Simplesmente porque ela nõo serve.

No dia 24 de maio, ocorreu a segunda greve estudantil global pelo clima e, em São Paulo, os 
estudantes ativistas foram recebidos pelo assessor de mudanças climáticas da Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado, Oswaldo Lucon. O grupo de estudantes co­
brou respostas imediatas do assessor, para as quais ele respondeu que soluções nõo eram 
simples e recomendou que os estudantes elaborassem um documento que pudesse ser 
levado às autoridades. Também sugeriu que buscassem ocupar cargos públicos
ou em empresas para que, então, pudessem eles mesmos tomar as decisões necessárias. 
Lucon esboçou, por fim, suas ressalvas quanto à reprodução de mensagens e discursos de 
desesperança, desacreditando este caminho14.

que futuro?

Suponho que o assessor, que é também membro do Painel Intergovernamental de Mu­
danças Climáticas (IPCC) estivesse naquele momento informado quanto à urgência ditada 
pela janela de transição (referida nos relatórios do IPCC) para que mantenhamos o grau 
de aquecimento global abaixo de 1,5°C. A estimativa que iniciou com uma janela de 12 anos 
(contando do ano passado) na realidade aponta um prazo muito mais breve, de 16 meses 
(contados considerando setembro). Hans Joachim Schellnhuber, fundador e atual diretor 
emérito do Instituto do Clima de Potsdam explica que, embora o mundo nõo posso ser cura­
do nos próximos anos, pode ainda ser fatalmente violentado por negligência até 2020. Este 
horizonte, é portonto o prazo para que opresentemos planos consistentes poro o corte de 
45% das emissões de dióxido de carbono.
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Para a realidade brasileira, tendo em visto mais três anos de negacionismo climático do go­
verno Bolsonaro e de desmonte sistemático da política ambiental; ou mesmo consideran­
do posturas políticas menos caricatas e capazes de ingressar no campo de debates sobre 
sustentabilidade (como o referido gesto de acolhimento das demandas dos estudantes 
por Lucon, porém enquadrando sua urgência na temporalidade do business as usual} tor­
na-se bastante difícil dar um voto de confiança aos adultos de agora. Como Brum ressalta, 
estão (estamos) pré-condicionados à alternância entre a paralisia e o automatismo.

Por essa razão, também os atores do campo científico sensibilizados com a urgência da 
proteção aos sistemas de suporte à vida, parece-me, devem operar uma mudança de pos­
tura. Porque é deprimente que nossa potência criativa e geradora de saberes e técnicas 
formidáveis seja purificada de éticas e estéticas igualmente formidáveis e resultem canali­
zadas quase que inteiramente para ações mitigatórias e compensatórias do conjunto de 
nossos ímpetos predatórios-depredatórios.

Para exemplificar a costura transescalar desse pensamento, pinçamos a fala da Secretária 
de Meio Ambiente e Urbanismo de Fortaleza, Águeda Muniz em entrevista sobre o Riacho 
Pajeú (rio determinante para a história de formação da cidade, fruto de uma modelagem 
geomorfológica que remonta a 7 mil anos e hoje encontra-se desfigurado, invisibilizado, 
com a maior parte de seu curso coberto, canalizado ou às costas das fachadas e aos fun­
dos dos lotes, recebendo toda sorte de efluentes poluídos):

“O quê que hoje a prefeitura tem [feito] em relação ao Riacho Pajeú e ao seu Parque? Primeiro, 
toda a parte de fiscalização existe, principalmente na quadra invernosa, [em] que há a neces­
sidade de fiscalizar bem mais a questão da qualidade do recurso hídrico, do corpo hídrico; a 
questão também da fiscalização em relação à ocupação dos espaços públicos do entorno do 
Riacho; e também, além de decretar como Parque e ele estar presente na política ambiental 
como parte da rede de sistemas naturais (...) em 2017-2018, nós elaboramos um estudo de opera­
ções urbanas consorciadas em Fortaleza. São arranjos público-privados (...) por meio da flexibili­
zação de parâmetros urbanísticos (...) pra que esses parâmetros gerem metros quadrados vituais 
e o mercado imobiliário compre esses metros quadrados da Prefeitura.

A Prefeitura promove a melhoria do ambiente de negócio imobiliário nessa área do entorno do 
Pajeú. Com isso, o mercado imobiliário age e, como contrapartida dessa atuação, você trans­
forma, melhora a requalificaçõo do Riacho em si, você melhora a integração que ele tem com a 
sociedade, você melhora as questões urbanísticas do entorno do Riacho."15 [grifo nosso]

A secretária conhece bem o história de formação de Fortaleza e que sua origem colonial 
deve muito à existência do Riacho Pajeú (ponto de fixação do Forte de Shoonenborch)16. Na 
entrevista citada, Águeda lamenta o tratamento indigno que fomos dando a este curso dá­
gua ao longo dos séculos, atribuindo a esse problema uma falta de visão ambiental (mar- 
cadamente nas reformas infraestruturais das décadas de 1940 a 1960) que, para ela viria 
a ganhar força somente no fim dos anos 1980, após a publicação do relatório Brundtland. 
Com isso, a secretária suqere que, caso dispuséssemos da visão (preocupação ambiental)
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15 Diário Repórter. Riocho Pojeú - Porte 3. Diário do Nordeste. 16 de obril de 2019. Disponível em: ht- 
tps://www.youtube.com/wotch?v=ADCkKXI-lhUiU
16 MUNIZ, Morio águedo Pontes Cominho. O Plono Diretor como instrumento de gestão do cidode: 
o coso do cidode de Fortolezo/CE. 2006. 263 f. Dissertação (Mestrado em Conforto no Ambiente 
Construído; Formo Urbono e HobitQçõo) - Universidode Federal do Rio Grande do Norte, Notol, 2006. 
Disponível em: https://repositorio.ufrn.br/jspui/hondle/123456789/12431
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e das técnicos e dos parâmetros mitigatórios otuois a epoca, o qualidade ambientol da­
quelas intervenções seria outra.

Quanto a isso, destacamos a demarcação discursiva da importância das visões e dos meios 
disponíveis para a qualidade da consecução dos objetivos urbanístico-ombientais. O que 
nos lembra de nossa contribuição no Capítulo 1 quanto à indisponibilidode de meios para 
a condução no âmbito da gestão municipal de sentidos de prosperidade ou florescimento 
que independam do crescimento econômico contínuo. E, por outro lado, apesar de o dis­
curso e as políticas bancadas pela SEUMA (Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo de 
Fortaleza) efetivomente transitarem no campo do sustentabilidade (ainda que, para nós, no 
espectro mantenedor do status quo), aqui apontamos o seu pareamento transescalar com 
o discurso do Ministro do Meio Ambiente, que pode até utilizar-se de significantes próprios 
deste campo (sustentabilidade), mas cujas visões e ações impedem o seu ingresso.

Defesa pelo atual Ministro do Meio Ambiente brasileiro de 
conservação ambiental via soluções capitalistas17

Portanto, é a fé (ou o simulação de fé) no dinamismo econômico e no ambiente de negócios 
como entidades capazes de garantir qualidade ambiental que aproxima e põe esses atores 
(ocupantes de cargos) poreodos e orientados a um mesmo fim transescalor. Tanto a cidade 
da secretária quanto a Amazônia do ministro parecem dispor de uma abundância de ativos 
paro que continuemos falando em desenvolvimento e em geração de capitais e rendas em 
cada localidade ad infinitum. Ambas sustentam-se em um progressismo sem lastro, sem a 
urgência do aquecimento global e das demais fronteiras planetárias ultrapassadas. A nós, 
nesta pesquisa e nesta nota de oclusão-eclusão, deixaremos como pista para pesquisas fu­
turas que a potência utópica do Bem Viver e sua transmodernidade apontam para a subs­
tituição do progresso pelo transgresso, do progressismo pela transgressão. Porque tanto o 
business qs usual quonto as posturas de sustentabilidade fraca, ambas trabalharão pela 
manutenção do status quo do casa em chamas. Na ironia aguda do poema-cançõo "Incên­
dio", de Belchior, que abre este trabalho: “os bombeiros todos ganham os trinta dinheiros 
pra aquecer o fogo, mas eu vejo a chama e tremo porque sou daqui."
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17 SCHREIBER, Mariana; FELLET, João. Amazônia preciso de ‘soluções capitalistas’, diz ministro do 
Meio Ambiente. Folha de S.Poulo. 15 de agosto de 2019. Disponível em: https://wwwl.folho.uol.com.br/ 
ambiente/2019/08/amozonia-precisa-de-solucoes-capitalistas-diz-ministro-do-meio-ambiente.shtml
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Como todo oclusõo ou desfecho apontam um princípio, guardo poro estes parágrafos finais 
o eclosão de tudo o que vim gestondo. Afinal, como saberei se vi, se acaso vir por aí, esse tal 
Bem Viver urbano? Tenho uma resposta prático e uma poético. A medido de ambos está no 
percepção e no prático do cuidado (zelo) e no recuperação, por indignação, dos dignidodes. 
Tonto o último relatório do IPCC18 quanto o estudo19 do Painel Brasileiro de Mudanças Climáti­
cas ( BM< ), que troto de cidades costeiros, apontam como principal caminho o chamado 
Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE), que sumariza uma revisão profundo do padrão 
ontropocêntrico de concepção e intervenção sobre os espaços urbanos ou daquilo que se 
admitia como “ambiente construído". Portanto, frente à magnitude dos incertezas anunciados 
pelo Antropoceno, recomenda-se, poro ontem, um respeito rodicolmente maior aos compar­
timentos geoambientais e às funcionalidades ecossistêmicos que sustentam o vido humano 
nos cidades. Há, portanto, que renoturolizar os cidades. Garantir que internomente posso 
novomente haver (sistemas naturais provedores de) águo e ar puros e solos férteis.

Assim, cidades do Bem Viver o são porque respeitam suas pré-existêncios, seus indigenis- 
mos (que se opõem o olienigismos, às heteronomios, às ordens externos). Aqui nõo falamos 
em combate à seco, falamos em convivência com o semiárido e cuidamos de descontinuor 
os condutos que resultem em escassez produzido. Também nõo operamos mais com dre­
nagem urbano, porque fazemos manejo de águas pluviais. Vai ser um tonto estranho (algo 
carente mesmo de sentido) falar em habitação sem cidade (quando o contexto nõo for 
coso de campo ou floresto). Também estranharemos o palavra “lixo", quando só soubermos 
produzir e destinar compostáveis e recicláveis. Os estômagos (e os apetites de consumo) 
serão proporcionolmente menores. Homens terão ventre e haverão de exprimir fertilidodes.

Nesses lugares, adultos nõo só brincam como ensinam às crianças e aos idosos privados 
do ludicidode o suo importância poro o saúde. E decidir o que fazer com o tempo (livre) 
pode provavelmente ser um desses passatempos. Felizmente, nõo teremos empregos. Te­
remos entendido que sujeitos dignos se ocupam, que nõo são nem podem ser recursos. 
Haverá esto dificuldade poro ver o que é vivo como coisa. Isto porque traremos este senti­
mento de nos entendermos irmãos, filhos(os) do mesmo Mãe, esto senhora oro debilitado e 
agora por nós cuidado. E se tudo o que ainda vem delo nos é comum, precisaremos saber 
comunicar desejos, ouvir com empatio, mediar conflitos e decidir em conjunto.

Aqui circulam legítimos outros. As polícias e os cidadãos asseguram solidariamente o exis­
tência e o reprodução do vido e nõo dos bens. Os passeios e os modois acolhem essa 
diversidade. Cidades poro neurodiversos e diferentes capacidades. As águas bonháveis 
serão balneáveis e os motos trilháveis, percursos de afetos merecedores de visitas costu­
meiros. Tenho dúvidas quanto o jardins e o poisogismos pobres do vitalidade baldio, por-
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mudonçQs climáticos. Relotório Especiol do Poinel Brasileiro de Mudonços Climáticos. PBMC, COPPE- 
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que penso os cidades de hoje, sobretudo em seus espaços de urbanização consolidado, 
como grandes áreas ombientolmente degradados e, nesse sentido, os corredores de motos 
conectados (planos de orborização e reversão de permeabilidade partindo do ampliação 
de áreas verdes), áreas de hortos e hortos agricultáveis pairam prioritários.

Um posso ou dois atrás (poro recuo de ocupação) às faixas de praias, às margens de rios e 
lagoas e aos topos de morros, porque vulnerobilidodes nõo sublimam com o político urba­
no do foto consumado, só se aprofundam. Se aprendermos os meios econômicos de flores­
cimento sem crescimento, será muito mais simples manter equidade, equilibrar serviços, 
distribuir acessos. Tal desenvolvimento (em sentido real, de diferenciações emergindo de 
generalidades) pressupõe um anterior reenvolvimento dos sujeitos individualizados consi­
go, com os sentimentos de pertenço sociol-comunitário e com o mundo (coso): os três har­
monias fundamentais. Para que os condições de mal viver mantenham-se com o expressão 
diminuto que representam (rocismos, foscismos, mochismos, etc.) nõo descuidaremos mais 
de cultivar nosso historicidode, tampouco deixaremos esto tarefo apenas poro os livros. 
Inclusive, podemos desde já imprimir e rebotizar por todo o urbanidade de Abyo Yolo seus 
nomes e apelidos alternativos que seriam dados o princípio coso o povo fosse consultado.

Misturei com futuros prováveis e impossibilidodes boa porte do que já existe como ex­
pressão e experiências de disputo e reinvençõo do condição urbano. Ao partir do respei­
to o pré-existêncios, entendo que já incorporamos muitos aprendizados nestes séculos 
de imersão no modernidade, ainda que o conjunto dos irrupções articule-se de maneiro 
muito disperso e ainda, segundo nosso análise, sem condições de assumir e comunicar 
esto potência que valoro outros sentidos do existir no urbano. Há, no entanto, um ponto 
de transgressão que ressoo como gargalo central o esto rede de desenloces utópicos: o 
revisão do propriedade, em especial nos contextos brasileiros. Aqui o papel social do pro­
priedade urbano já foi cobrado no Estatuto do Cidade (e também os interpretações mais 
amplos que apontam poro o necessário cumprimento de suo função socioambientol).

Parece-me ao fim e ao cabo que o Bem Viver convive (numa relação interculturol de apren­
dizado tronsformotivo e emancipação) com tudo, menos com o mesquinharia (o futuro 
incomum). Este guardar pro si, autorizado pelo direito à propriedade (privado) urbano, é o 
que produz escassez e abundância descartável nesses territórios. A maior forço no urba­
no, portanto, que nos separo os pré-existêncios palpáveis daquelas sonhados chama-se 
propriedade (do solo e do direito de construir) e o versão urbano do motor do crescimento 
contínuo chama-se mercado especulativo imobiliário. Há que transgredi-los exercitando o 
desenho sereno de transição à suo prescindibilidode. Se nõo pudermos viver sem isso, que 
fique e deixemos que nos degrade. Mas coso possamos desosteor essa bandeira, eis uma 
estratégico partido odoptotivo no urbano à boa vido e ao abandono do deszelo.
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ARTIGO ENANPUR 
(CAPÍTULO 2)

Esta colagem ilustro parte da minha atividade de produção e comunicação científico desde o ingresso, em 
março de 2015, no Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Brasília 
(PPGFAU-UnB). Logo no primeiro ano de curso, submeti um dos artigos de minha dissertação e recebi o aceite 
para sua inclusão nos anais da Ecocity Summit (conferência organizada pela ONG californiona Ecocity Buil­
ders). Na sequência, apresentei um artigo no congresso da Sociedade Internacional de Planejadores Urbanos 
e Regionais (ISOCARP), que foi selecionado junto a outros 22 artigos paro o compilação do relatório síntese do 
encontro, sendo o única contribuição brasileiro o compor o documento. Este reconhecimento me rendeu um 
convite no ano seguinte para coordenar um workshop em um evento especial, em parceria com a UNESCO, 
e que abriria as atividades do Congresso de 2017. Lá apresentei também um artigo no formato de pôster, que 
teria sua versão original comunicada no XIX Encontro da Rede de Estudos Ambientais em Países de Língua 
Portuguesa (REALP). Este artigo foi um dos 10 selecionados para compor uma edição da Revista REDE (PRODE- 
MA) com artigos do evento. Em 2018, submetemos o primeiro capítulo desta tese ao 8° Congresso Luso-Brasi- 
leiro para o Planeamento Urbano, Regional, Integrado e Sustentável (PLURIS) e lá também tivemos a felicidade 
de ter nossa contribuição premiada (entre 12 trabalhos), com o convite para publicá-la na Revista Portuguesa 
de Estudos Regionais (RPER). Por fim, em maio deste ano (2019) apresentamos o segundo capítulo da tese no 
XVIII Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e 
Regional (ENANPUR) e que já consta publicado nos anais do congresso.
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